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“Deixem o Brasil viver em liberdade e  
 ele próprio construirá sua riqueza”

João Daudt d’Oliveira
P R I M E I R O P R E S I D E N T E  DA C N C , 
P O R O C AS I ÃO DA I  C O N C L A P  (1945),  
E M B R I ÃO DA E N T I DA D E 





Coragem, inovação e  
capacidade de adaptação

Celebrar os 80 anos da Confederação  
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo é celebrar também a trajetória de um 
setor que é, há décadas, um dos grandes mo-
tores da economia brasileira.

O comércio, os serviços e o turismo são 
responsáveis por gerar emprego, renda, ino-
vação e oportunidades para milhões de bra-
sileiros, e a CNC, desde sua fundação, em 1945, 
tem sido a voz uníssona desses segmentos, 
defendendo seus interesses, dialogando com 
os poderes constituídos e promovendo ações 
que fortalecem o ambiente de negócios em 
todo o país.

Ao longo dessas oito décadas, a Confede-
ração construiu uma sólida história de con-
quistas, sempre orientada pelo compromisso 
inabalável com o desenvolvimento econômi-
co e social do Brasil.

Por meio do Sesc e do Senac, o Sistema 
Comércio investe continuamente em educação, 

saúde, cultura, lazer e qualificação profissional, 
alcançando milhões de pessoas em todos os 
estados brasileiros. Esse trabalho, aliado à 
atuação estratégica da CNC na representação 
institucional, forma um círculo virtuoso que 
beneficia trabalhadores, empresários e a so-
ciedade como um todo.

Mais do que olhar para o passado com orgu-
lho, este aniversário é um convite para olhar 
o futuro com confiança. As transformações 
econômicas e tecnológicas dos nossos tem-
pos exigem coragem, inovação e capacidade 
de adaptação — atributos que sempre estive-
ram presentes na trajetória da CNC.

Que este livro comemorativo inspire as pró-
ximas gerações a dar continuidade a esta mis-
são: ser agente ativo na construção de um país 
mais próspero, inclusivo e competitivo. Pois, 
assim como há 80 anos, continuamos acredi-
tando que fortalecer o comércio, os serviços e 
o turismo é fortalecer o próprio Brasil. 

José Roberto Tadros
P R E S I D E N T E  D O  
S I S T E M A  C N C - S E S C - S E N A C

P A L A V R A  D O  P R E S I D E N T E

Acesse o 
conteúdo extra 

em Realidade 
Aumentada e 

saiba mais
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O Sistema Comércio 
representa 7 milhões 
de empresas que 
empregam 30 milhões 
de trabalhadores e 
são responsáveis por 
43,3% do PIB nacional.

Gigante como o Brasil

A Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC) completa 

80 anos de atividades com uma trajetória que 
comprova o seu protagonismo no desenvolvi-
mento econômico e social do país. A grandio-
sidade, a capilaridade da sua estrutura e a 
abrangência de suas ações, tanto técnicas 
quanto institucionais, e dos serviços oferecidos 
alcançam todo o território brasileiro, atendendo 
a empresários do setor terciário e beneficiando, 
direta ou indiretamente, toda a população.  

Reconhecida como entidade máxima do 
empresariado comercial do país, a CNC coor-
dena o Sistema Confederativo da Representação 
Sindical do Comércio (Sicomércio), formado 
por 34 federações patronais (27 estaduais e 7 
nacionais), as quais agrupam mais de mil sindi-
catos patronais de diversos segmentos econô-
micos do comércio de bens, serviços e turismo 
em todo o Brasil.  No total, representam 7 mi-
lhões de estabelecimentos, que empregam 30 
milhões de trabalhadores. Juntos, elas são res-
ponsáveis por 43,3% do PIB nacional. 

O impacto vai além da geração de empre-
go e renda para milhões de brasileiros e de 

riquezas para o país. Essa estrutura de repre-
sentação empresarial administra um dos maio-
res sistemas de desenvolvimento social do 
mundo: o Serviço Social do Comércio (Sesc) e 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (Senac). O Sesc e o Senac são os braços so-
ciais da CNC, criados quase em paralelo à ins-
tituição diante do compromisso de seus fun-
dadores de valorizar os trabalhadores do co-
mércio de bens, serviços e turismo e seus fa-
miliares com ações nas áreas de educação, 
saúde, cultura, lazer e assistência. 

Com o passar dos anos, os serviços foram 
estendidos a toda a população, e novos pro-
gramas inovadores foram criados, como o En-
sino a Distância, as Unidades Móveis de Aten-
dimento, o Sesc Pantanal - maior reserva pri-
vada de conservação do Brasil, com polo so-
cioambiental projetado, construído e manti-
do pelo Sistema Comércio em um dos mais 
importantes e ameaçados biomas do Brasil – 
e o Sesc Mesa Brasil, maior rede privada de 
bancos de alimentos da América Latina, am-
pliando ainda mais o público que se beneficia 
das ações do Sistema CNC-Sesc-Senac.
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Voz que ecoa

As lideranças à frente da entidade nessas 
oito décadas cumpriram papel fundamental 
na trajetória de conquistas da CNC nos mais va-
riados campos, consolidando a sua visão de 
ser protagonista na representação empresa-
rial e no desenvolvimento do ambiente de ne-
gócios do país, além de sua missão de “atuar 
na defesa dos interesses do comércio de bens, 
serviços e turismo, promovendo um ambien-
te favorável ao seu crescimento, fortalecimen-
to e competitividade, em harmonia com o de-
senvolvimento sustentável da sociedade.” 

Desde a sua fundação, como Confedera-
ção Nacional do Comércio, em 1945, no Rio de 
Janeiro, tendo o visionário empresário João 
Daudt d’Oliveira como primeiro presidente, até 
os dias atuais, na gestão de José Roberto Ta-
dros, marcada por inovação, protagonismo na-
cional e fortalecimento do Sesc e do Senac, 
empresários, executivos e especialistas de 
todo o Brasil integraram-se às diretorias na 
condução dos trabalhos, contribuindo para a 
consolidação das ações e para a amplificação 
da voz da CNC em todas as esferas. 

A CNC sempre manteve uma postura pro-
positiva e colaborativa com as entidades repre-
sentativas dos demais setores econômicos do 
país, assim como registrado no documento pre-
cursor do sistema, a Carta Econômica de Tere-
sópolis, produzida a partir da I CONCLAP (Con-
ferência Nacional das Classes Produtoras) em 
maio de 1945, na cidade de Teresópolis (RJ). Sob 
a liderança de João Daudt d’Oliveira, em torno 
de 700 empresários e líderes sindicais do comér-
cio, da indústria e da agricultura de todos os es-
tados debateram sobre os desafios do setor no 
processo de redemocratização do país e produ-
ziram o documento histórico, apontando obje-
tivos, princípios e medidas acessórias abran-
gentes para as mais diversas áreas. Daquele en-
contro foi também originada a Carta da Paz, um 
marco significativo em favor da justiça social, 
do desenvolvimento humano, do bem-estar e 
da melhoria da qualidade de vida dos trabalha-
dores – pilares do Sesc e do Senac. Desde então, 
a CNC conservou-se não apenas vigilante, mas 
participante ativa das questões que determi-
nam os rumos políticos e econômicos do país. 
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I CONCLAP, o embrião da CNC.  
A Conferência, liderada por João 
Daudt d´Oliveira, reuniu cerca de 
700 empresários de todo o país
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Junto ao Governo Federal, a CNC conquis-
tou autoridade, sendo convidada a participar 
de comitivas da Presidência da República a 
outros países e de missões econômicas ofi-
ciais internacionais desde os anos 1960. Na 
década de 1980, diante do novo período de 
transformação que se iniciava no Brasil, a CNC 
intensificou a sua atuação institucional com 
a criação de uma assessoria junto ao Poder 
Legislativo para acompanhar os temas em tra-
mitação e contribuir com estudos e parece-
res, participando efetivamente dos debates 
com os parlamentares. 

A presença da CNC era notada e requerida 
por diversos deputados federais e senadores 

que compreendiam a relevância da contri-
buição da entidade sindical de grau máximo 
do setor terciário para o desenvolvimento do 
país. Assim, a Confederação conquistou voz 
ativa nos debates da Assembleia Nacional 
Constituinte, convocada pelo presidente José 
Sarney em 1985 e implantada pelo deputado 
Ulysses Guimarães em 1987, com o objetivo 
de elaborar novo texto constitucional diante 
do processo de redemocratização do país com 
grande participação popular. Todas as áreas 
da CNC foram envolvidas no acompanhamen-
to dos trabalhos, especialmente a Divisão Ju-
rídica, a Divisão Econômica e a Assessoria 
Legislativa. 
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As demandas para a Carta Magna eram 
reforçadas pela União Brasileira dos Empre-
sários (UBE), integrada pelas confederações 
da indústria, dos bancos, da agricultura, do 
comércio e dos transportes e mais de cem as-
sociações, representando um universo de qua-
tro milhões de empresas. A CNC presidiu a ce-
rimônia de posse da UBE, realizada na sua 
sede em Brasília no dia 5 de novembro de 1987, 
tendo o presidente Antonio de Oliveira San-
tos como coordenador. “Este é um ponto de 
encontro onde banqueiros e industriais ves-
tem em comum a roupa de empresário. Sem-
pre em defesa da livre iniciativa”, disse ele em 
entrevista ao Jornal do Brasil, publicada na 

edição de 15 de novembro de 1987. “Todos os 
nossos esforços têm, como objetivo, estabili-
zar o trabalho da Constituinte”, reforçou. 

Em paralelo, uma ampla mobilização na-
cional foi articulada para criação de uma 
emenda popular na defesa do Sesc, do Senac 
e também do Serviço Social da Indústria (Sesi) 
e do Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial (Senai) diante da possibilidade de cor-
te de recursos e da extinção dessas instituições. 
A força do setor foi comprovada: o abaixo-as-
sinado coletou mais de um milhão de assina-
turas pela preservação e garantia do Sesc, do 
Senac e das demais instituições que integram 
o chamado Sistema S.

Campanha em defesa do Sistema S 
integrou articulação política junto 
a Ulysses Guimarães, coesão 
institucional e mobilização 
popular. Na coletiva de imprensa, 
o presidente da CNC, Antonio de 
Oliveira Santos, com o senador 
Albano Franco Pires, presidente da 
CNI, e Antonio Alves, presidente  
da CNTC.Na anterior, o presidente 
da CNC durante a exposição  
no Salão Oval no Senado
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Nesta atuação, quem mais se  
desenvolveu para criar o artigo 240  
foi a Confederação Nacional do Comércio. 
Nós estávamos saindo de uma 
excepcionalidade institucional para  
o reordenamento constitucional.

Bernardo Cabral
E X - M I N I S T R O ,  D E P U T A D O  E  S E N A D O R

Re l a to r  d a  C o n s t i t u i ç ã o  Fe d e r a l  d e  1 9 8 8  e  
c o n s u l to r  d a  p r e s i d ê n c i a  d a  C N C

Art. 240. Ficam ressalvadas  
do disposto no art. 195 as atuais 
contribuições compulsórias dos 
empregadores sobre a folha de 
salários, destinadas às entidades 
privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas  
ao sistema sindical.
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Constituição Cidadã

“A Constituição pretende ser a voz, a letra, 
a vontade política da sociedade rumo à mu-
dança. Que a promulgação seja o nosso grito. 
Mudar para vencer. Muda, Brasil”, disse Ulysses 
Guimarães em seu discurso como presidente 
da Assembleia Nacional Constituinte na pro-
mulgação da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil, em 5 de outubro de 1988. Com 
a Constituição Cidadã, veio a grande conquista: 
a inclusão do artigo 240 nas Disposições Cons-
titucionais Gerais, garantindo a manutenção 
dos recursos dos braços sociais da CNC e da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI).  

“Devo declarar que, nesta atuação, quem 
mais se desenvolveu para criar o artigo 240 
foi a Confederação Nacional do Comércio. Nós 

estávamos saindo de uma excepcionalidade 
institucional para o reordenamento constitu-
cional. E quem muito contribuiu, e é bom que se 
faça essa justiça, foi a turma que a Confede-
ração Nacional do Comércio colocou na frente 
de trabalho”, afirma Bernardo Cabral, relator 
da Constituição Federal de 1988. Advogado, 
professor, ex-ministro, deputado e senador, 
Cabral atua como consultor da presidência da 
CNC. “Essa constituinte começou sem nenhum 
esboço, como todas as outras constituições 
anteriores do Brasil. Foi pedra sobre pedra, ti-
jolo sobre tijolo, e a grande manifestação na 
atuação, como verdadeiros guerreiros, foi da 
instituição chamada Confederação Nacional 
do Comércio”, reforça.

Registros da importante 
atuação de Bernardo Cabral 
como relator-geral em todas  
as fases da Constituinte
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Promulgação da chamada Constituição 
Cidadã por Ulysses Guimarães:  
momento histórico do país e um marco  
na trajetória da CNC com a conquista  
do art. 240

Declaro promulgado  
o documento  
da liberdade, da 
democracia e da  
justiça social do Brasil.

Ulysses Guimarães
D E P U T A D O  F E D E R A L

P r e s i d e n te  d a  A s s e m b l e i a 
N a c i o n a l   C o n s t i t u i n te
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A voz dos empresários do setor terciário 
brasileiro foi ganhando força e eco em todas 
as esferas na defesa dos seus interesses e, es-
pecialmente, em atenção ao desenvolvimen-
to econômico e social do país. Fortaleceu-se 
ainda mais com a instituição do Sistema Con-
federativo da Representação Sindical do Co-
mércio (Sicomércio), em 1991, considerada um 
marco no processo de modernização e conso-
lidação das entidades patronais do comércio 
de bens, serviços e turismo. 

Com sedes no Rio de Janeiro e em Brasília, 
além do escritório internacional em Lisboa, 
Portugal, atualmente a CNC está presente em 
cerca de 250 espaços de representação, entre Câ-
mara dos Deputados, Senado Federal, comissões, 

conselhos e comitês da Presidência da Repú-
blica e ministérios, órgãos públicos e privados 
nacionais e internacionais, como a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e o Conselho 
de Câmaras de Comércio do Mercosul (CCCM), 
no qual responde pela presidência. 

Para divulgar as competências dos órgãos 
consultivos e deliberativos, nacionais e inter-
nacionais dos quais participa, a CNC implan-
tou a Rede Nacional de Representações do 
Sistema Confederativo do Comércio (Renar) 
para que federações, sindicatos e empresá-
rios possam acompanhar a atuação dos re-
presentantes. Ao disponibilizar essas infor-
mações, a CNC demonstra a força da sua po-
lítica no Brasil e no mundo. 

As sedes da CNC em Brasília e no  
Rio de Janeiro e o prédio que abriga 
o escritório internacional da 
Confederação, em Lisboa, Portugal
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Inovação e integração.  
Evento bienal realizado pela  
CNC, o Sicomércio 2025  
reuniu 1.600 representantes  
do Sistema em Brasília 
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Conselho de Notáveis  
da CNC em reunião na sede  
da entidade, no Rio de Janeiro,  
em 2023,  com as presenças  
do jurista e ex-Presidente da 
República Michel Temer e do  
ex-Ministro Moreira Franco

A potência das ideias pelo futuro do país

No fortalecimento do protagonismo da 
CNC, destaca-se o importante papel das lide-
ranças empresariais e sindicais de diversos 
segmentos que integram a diretoria da enti-
dade e as que estão à frente das Câmaras Bra-
sileiras de Comércio e Serviços, órgãos con-
sultivos para as ações do Sistema CNC-Sesc-
-Senac, além de especialistas em cargos exe-
cutivos e de profissionais de toda a rede de 
colaboradores. Também, muito especialmen-
te, das personalidades da vida cultural, polí-
tica e intelectual brasileira que compõem o 
Conselho de Notáveis, órgão de assessoramen-
to da CNC para a elaboração de estudos sobre 
temas econômicos, sociais e políticos relevan-
tes para o país. A coordenação do Conselho de 

Notáveis está a cargo do consultor da presi-
dência da CNC, Bernardo Cabral. 

Anteriormente denominado Conselho Téc-
nico, esse grupo de excelência vem, desde 1953, 
subsidiando a entidade na proposição de solu-
ções a problemas e desafios do setor. A “Carta 
Mensal”, editada a partir das reuniões do Con-
selho de Notáveis, é enviada a diversos países, 
embaixadas brasileiras, universidades e órgãos 
de governo. Entre 1955 e 2024, foram 799 edi-
ções, totalizando 3.057 artigos de 183 autores. 
O compilado está no Índice da Carta Mensal, 
lançado em 2024, resultado do projeto capita-
neado por Cabral e pelo advogado e historia-
dor Arno Wehling, produzido pela Gerência de 
Documentação e Informação (GDI) da CNC. 
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Acesse o 
conteúdo extra 
em Realidade 
Aumentada e 
saiba mais

Livre comércio, 
segurança jurídica  
e democracia são 
essenciais para a 
prosperidade.

José Roberto Tadros
P R E S I D E N T E  D O  S I S T E M A 
C N C - S E S C - S E N A C

Entrega da Agenda Institucional 2025  
para Geraldo Alckmin, presidente da 
República em exercício na ocasião
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A Agenda Institucional do Sistema Comér-
cio é outro documento de grande relevância 
que amplifica a voz dos empresários brasilei-
ros dos setores representados. Produzida 
anualmente desde 2022 e construída com a 
participação de mais de dois mil representan-
tes das Federações, configura-se como um ins-
trumento estratégico que apresenta um con-
junto de demandas sobre os temas prioritá-
rios para a modernização e o desenvolvimen-
to do Brasil. Trata-se de um movimento con-
tínuo para influenciar políticas públicas e for-
talecer o setor terciário. 

A entrega da Agenda Institucional é forma-
lizada em uma prestigiosa cerimônia com a pre-
sença das mais altas lideranças políticas e em-
presariais do país. Na solenidade de lançamen-
to da Agenda Institucional 2025, diante do Pre-
sidente da República em exercício Geraldo 
Alckmin, e de parlamentares e presidentes 

das Federações do Comércio, José Roberto Ta-
dros, presidente do Sistema CNC-Sesc-Senac, 
enfatizou: “Livre comércio, segurança jurídica 
e democracia são essenciais para a prosperi-
dade. A CNC segue trabalhando com afinco 
para garantir um ambiente de negócios mais 
competitivo e justo”. 

Reforma tributária, reforma administrativa, 
comércio justo e regulamentação das bets são 
alguns dos diversos temas que demandam o 
envolvimento da CNC, que, ao completar 80 anos, 
reafirma seu compromisso com pautas atuais 
em debates frequentes. Na amplificação des-
ses debates, a entidade expande o seu olhar 
com iniciativas de peso, como o CNC Global 
Voices, realizado em 2024, reunindo lideran-
ças, como o ex-presidente Michel Temer e o 
ex-primeiro-ministro do Reino Unido Tony 
Blair no compartilhamento de conhecimento 
sobre economia, política e inovação.
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Presidente Tadros com o  
ex-presidente do Brasil Michel 
Temer e o ex-primeiro ministro 
britânico Tony Blair no CNC Global 
Voices 2024: um importante debate 
sobre economia, política e inovação
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Empresário forte faz o Brasil forte

Transformação digital, sustentabilidade, 
governança, capacitação e educação corporati-
va são bandeiras permanentes da CNC, as quais 
encontram base nos diversos estudos institu-
cionais, livros, pesquisas econômicas, trabalhos 
técnicos elaborados e pelas soluções oferecidas a 
empresas, federações e sindicatos. No foco estão 
sempre os movimentos globais, as políticas e 
dinâmicas locais e as oportunidades de cresci-
mento para o comércio, os serviços e o turismo. 

Entre os acordos internacionais, destaque 
para a participação ativa no histórico acordo 
de livre comércio entre o Mercosul e a União 
Europeia — uma conquista importante para o 

setor terciário, interessado na ampliação de 
mercados e no fortalecimento das exporta-
ções brasileiras. A relevância nacional da Con-
federação é comprovada pelo papel protago-
nista que assume nas principais pautas eco-
nômicas, sociais e políticas do país desde a 
sua fundação, há 80 anos, e pela atuação con-
tínua, estratégica, responsável e comprome-
tida, na promoção do empreendedorismo, da 
inovação, da sustentabilidade e da inclusão 
social. Com a missão de contribuir para o de-
senvolvimento dos setores que impulsionam 
o país, a CNC reforça sua convicção de que 
“empresário forte faz o Brasil forte”. 



43,3%
DO PIB NACIONAL

7 MILHÕES
DE ESTABELECIMENTOS 

REPRESENTADOS

30 MILHÕES
DE EMPREGOS  

GERADOS

1000
SINDICATOS

34 
FEDERAÇÕES

SISTEMA 
COMÉRCIO
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Comércio, serviços  
e turismo formam a 
espinha dorsal da 
economia brasileira.

A potência do setor  
terciário brasileiro

Comércio, serviços e turismo. Juntos, esses 
três pilares formam o coração pulsante da 

economia brasileira, respondendo por cerca 
de 70% do Produto Interno Bruto (PIB) brasi-
leiro. Somente os 7 milhões de estabelecimen-
tos representados pela CNC são responsáveis 
por 43,3% do PIB, empregando 30 milhões de 
trabalhadores. Se fossem um país, estariam 
incluídos no G20, o grupo das 20 nações mais 
ricas do mundo. O setor terciário é o motor 
que move o Brasil.

Esses números são apenas a superfície 
de um ecossistema dinâmico que abrange 

desde pequenos comércios de bairro até 
grandes redes varejistas, de startups de tec-
nologia até complexos hospitalares, de ser-
viços financeiros aos destinos turísticos que 
recebem milhões de visitantes nacionais e 
estrangeiros.

O setor terciário está presente em todos 
os 5.570 municípios brasileiros, garantindo 
não só renda e emprego, mas também servi-
ços essenciais. Espinha dorsal da economia 
nacional, o setor terciário é o reflexo mais di-
reto do cotidiano da população brasileira.  
É um setor que acolhe, conecta, transforma.



C A P Í T U L O  1
GIGANTE 

COMO O BRASIL

34

COMÉRCIO
Varejo, atacado, 
micro e grandes 
empresas.

SERVIÇOS
Saúde, educação, 
tecnologia, finanças, 
logística, entre outros.

TURISMO
Hotéis, eventos, 

agências, transporte, 
gastronomia, 

hospitalidade.
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Transformação econômica 

A evolução do setor terciário reflete a própria modernização 
do Brasil. A urbanização acelerada, a industrialização e, 
mais recentemente, a revolução digital moldaram um setor 
dinâmico e multifacetado ao longo das décadas.

D E  1 9 4 0  A  1 9 6 0
Raízes do comércio 
moderno
A expansão do comércio varejista 
alinha-se à consolidação dos cen-
tros urbanos. Surgem os primeiros 
grandes mercados e as redes co-
merciais, acompanhando o êxodo 
rural e a concentração populacio-
nal nas cidades. 

D E  1 9 7 0  A  1 9 9 0
A consolidação  
dos serviços
Com o avanço da urbanização e da 
economia, os serviços ganharam 
protagonismo. Bancos, escolas, hos-
pitais e empresas de consultoria tor-
naram-se essenciais. O turismo fir-
ma-se como uma indústria estraté-
gica, gerando empregos e promo-
vendo o Brasil internacionalmente.

D E  2 0 0 0  A T É  H O J E 
A era digital e  
da inovação
A digitalização dos processos, o 
avanço do e-commerce, o cresci-
mento de startups de tecnologia e 
a transformação digital de serviços 
públicos e privados mudaram a pai-
sagem econômica. O setor terciário 
abraça a inovação, impulsionando 
novos modelos de negócio e am-
pliando o seu alcance.
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Dados revelam a importância do setor ter-
ciário nesta transformação econômica. Em 1947, 
as atividades de serviços (comércio e turismo 
aí incluídos) significavam 55,7% da riqueza na-
cional. Ao longo das últimas décadas, o setor 
cresceu muito e, em 2024, passou a representar 
68,8% do PIB. O levantamento foi feito pela área 
econômica da Confederação, apontando o quan-
to comércio e serviços acompanharam a evolu-
ção da economia do Brasil, com perdas e ganhos. 

Entre 1945 e 1960, por exemplo, comércio 
e serviços mais que triplicaram de tamanho 
graças à evolução da renda e do consumo no 
período. Entre 1961 e 1980, porém, o movimen-
to foi contrário, com mudanças na economia 
nacional em consequência do cenário de dé-
ficit fiscal, endividamento público e inflação, 
com impactos negativos no setor terciário. Já 
na década de 1980, com o descontrole da in-
flação e as mudanças estruturais no ambien-
te de negócios, os serviços descolaram-se am-

plamente do comércio no que diz respeito ao 
desempenho. No período de 1981 a 1989, o se-
tor de serviços cresceu relativamente a uma 
taxa três vezes superior à do comércio. 

Nas décadas seguintes, até 2020, os altos 
e baixos da economia, aliados à ampliação da 
participação dos serviços no cotidiano da po-
pulação – com o desenvolvimento da tecno-
logia, das comunicações e do turismo, entre 
outros – consolidaram o aumento da fatia dos 
serviços no PIB e o recuo do comércio, que, no 
entanto, mantém fundamental importância 
na geração de renda e emprego no Brasil. “A 
CNC tem tido uma participação crucial nos 
movimentos dos setores do comércio e servi-
ços na economia brasileira, seja no crescimen-
to desses setores ou no apoio às empresas nos 
momentos de dificuldade e crise. Não há como 
dissociar a história da Confederação do de-
senvolvimento econômico do Brasil”, destaca 
o presidente José Roberto Tadros.

Acesse o Anuário do Sistema Comércio e 
conheça dados que refletem a importância 
do setor terciário para o Brasil, com uma 
visão abrangente do impacto do Sistema 
Comércio na economia brasileira, sua 
representação sindical e iniciativas de 
desenvolvimento profissional e social
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Não há como
dissociar a história  
da Confederação do 
desenvolvimento
econômico do Brasil.

José Roberto Tadros
P R E S I D E N T E  D O  S I S T E M A 
C N C - S E S C - S E N A C
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O papel da CNC: 
representar, fortalecer  
e transformar

A CNC é a entidade sindical de grau máxi-
mo do setor terciário brasileiro. Atua de forma 
articulada e estratégica para fortalecer o am-
biente de negócios, defender os interesses do 
comércio, dos serviços e do turismo, promovendo 
o desenvolvimento econômico e social do país. 
Para reforçar sua atuação institucional, a CNC 
mantém estruturas consultivas e técnicas que 
aprofundam o diálogo com a sociedade e sub-
sidiam decisões estratégicas.
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Cetur - Conselho Empresarial de  
Turismo e Hospitalidade

O Cetur/CNC é um dos principais fóruns 
nacionais de articulação e fomento ao turis-
mo. Foi criado em 1955 pela CNC como Con-
selho de Turismo, a partir do reconhecimen-
to da atividade como um dos caminhos mais 
efetivos para o desenvolvimento social e eco-
nômico do país. Reúne entidades represen-
tativas da cadeia produtiva do turismo, além 
das federações e personalidades reconhecidas 

do mercado de turismo e hospitalidade para 
debater políticas públicas, tendências de mer-
cado e temas estruturantes para o desenvol-
vimento da atividade turística. O Cetur tam-
bém é responsável por estudos e diagnósti-
cos que demonstram a força econômica e so-
cial do turismo brasileiro, além de divulgar e 
promover o Sistema CNC-Sesc-Senac em even-
tos do setor.

Acesse o site e saiba tudo 
sobre o Cetur/CNC Presidente da CNC, José Roberto 

Tadros, e o coordenador do Cetur, 
Alexandre Sampaio, no lançamento 
do selo comemorativo aos  
70 anos do Conselho
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Conselho de Notáveis

Órgão de assessoramento da presidência 
da CNC, o Conselho de Notáveis foi instituído 
em 1953 como Conselho Técnico. Reúne per-
sonalidades da vida pública, intelectual e em-
presarial brasileira, com o papel de oferecer 
análises e reflexões sobre temas estratégicos 
que impactam o comércio e o desenvolvimen-
to nacional. A partir de reuniões periódicas, o 

Conselho de Notáveis colabora com ideias e 
propostas que subsidiam a atuação institu-
cional da Confederação e originam a Carta 
Mensal, publicação editada pela CNC e distri-
buída a universidades e órgãos de governo de 
diversos países. Os membros são escolhidos 
pelo presidente da CNC e referendados pela 
Diretoria da Confederação.

Acesse o site para conhecer os 
integrantes do Conselho de Notáveis  
e ler as edições da Carta Mensal
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Representações  

Para cumprir sua missão de assegurar me-
lhores condições ao empresariado do comér-
cio brasileiro e fortalecer o protagonismo po-
lítico da entidade, a CNC tem representação 
em órgãos consultivos e deliberativos públi-
cos e privados, no Brasil e no exterior. São 
mais de 250 espaços de representação insti-
tucional. A CNC mantém assento em organis-
mos do Poder Executivo, como conselhos, 

comitês temáticos, comissões e grupos de tra-
balho da Presidência da República e dos mi-
nistérios. Junto ao Poder Legislativo, oferece 
suporte na elaboração e no acompanhamen-
to de políticas públicas. As competências dos 
órgãos e a atuação da CNC em cada um deles 
estão divulgadas na Rede Nacional de Repre-
sentações do Sistema Confederativo do Co-
mércio (Renar).

Acesse a página e saiba  
mais sobre a Renar
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Câmaras Brasileiras do Comércio e Serviços 

As Câmaras Brasileiras do Comércio e Ser-
viços são órgãos consultivos que aprofundam 
o diálogo entre a CNC e os diferentes segmen-
tos econômicos representados. São compos-
tas por lideranças empresariais e sindicais de 
todo o país, indicadas pelas Federações Esta-
duais e Nacionais do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo, e aprovadas pelo presidente 
da CNC. O foco é a elaboração de propostas, 
análises e soluções para os desafios dos seto-
res envolvidos. 

Reforma tributária, legislação setorial e 
inovação são temas constantes e transversais 
entre as Câmaras Brasileiras do Comércio e 
Serviços, cujos membros contam com o apoio 

de áreas técnicas da CNC e de autoridades e 
especialistas das áreas no desenvolvimento 
dos trabalhos. A coordenação administrativa 
é exercida pela Assessoria das Câmaras Bra-
sileiras do Comércio e Serviços (ACBCS), e a 
coordenação geral fica a cargo de um integran-
te da Diretoria da CNC indicado pela maioria.  

Originadas dos Grupos Empresariais de 
Assessoramento (GEA) instituídos pela CNC 
em 1986 para a execução de programas espe-
ciais em áreas de interesse relevante do co-
mércio, as Câmaras receberam essa denomi-
nação em 1995, e, desde então, vêm ganhan-
do visibilidade como um instrumento funda-
mental para o fortalecimento do Sistema. Em 
2024, a ACBCS registrou 840 participantes nas 
23 reuniões realizadas, com 126 proposições 
apresentadas, das quais 117 já foram concluí-
das. No total, foram 24.293 ações.

Luiz Carlos Bohn, coordenador 
das Câmaras Brasileiras do 
Comércio e Serviços Acesse a página das Câmaras no Portal 

do Comércio para saber mais sobre cada 
uma delas, acessar os relatórios anuais e 
acompanhar as notícias recentes
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CBCC
Câmara Brasileira  
do Comércio de 
Combustíveis

CBFARMA
Câmara Brasileira  
de Produtos 
Farmacêuticos

CBCPAVE
Câmara Brasileira 
do Comércio de 
Peças e Acessórios  
para Veículos

CBTIN
Câmara Brasileira  
de Tecnologia  
da Informação e 
Inovação

CBCGAL
Câmara Brasileira  
do Comércio de 
Gêneros Alimentícios

CBS
Câmara Brasileira  
do Serviços

CBMC
Câmara Brasileira  
de Materiais  
de Construção

CBCEX
Câmara Brasileira do 
Comércio Exterior

CBCSI
Câmara Brasileira  
de Comércio e 
Serviços Imobiliários

CBÓPTICA
Câmara Brasileira 
do Comércio  
de Produtos e 
Serviços Ópticos

CBMEC
Câmara Brasileira  
das Mulheres 
Empreendedoras  
do Comércio

Câmaras Brasileiras
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Federações e Sindicatos: força e governança 

As federações, os sindicatos e as empresas 
do comércio de bens, serviços e turismo são a 
base de todo o Sistema CNC-Sesc-Senac.  A pre-
sença capilarizada alcança todas as regiões do 
Brasil com a defesa dos empresários, nos ní-
veis estadual e municipal, e os serviços regio-
nais de Sesc e Senac nas áreas educacionais, 
culturais, sociais, de saúde, esporte e lazer de 
forma alinhada à realidade de cada estado. Es-
sas entidades articulam os interesses do setor 
produtivo, asseguram a efetividade das ações 
e fortalecem a representatividade empresarial 
em todo o país. É força e governança a servi-
ço do setor produtivo.  

A força desse modelo está na união da CNC 
com 34 federações empresariais — sendo 27 
estaduais e 7 nacionais — e 1.096 sindicatos 
dos diversos segmentos do comércio de bens, 
serviços e turismo. Juntos, formam uma rede 
sólida, potente e abrangente na representa-
ção de cerca de sete milhões de empresários 
a favor do desenvolvimento econômico e so-
cial do Brasil. 

Essa governança colaborativa se consoli-
da por meio do Conselho de Representantes 
da CNC, formado por integrantes das Federa-
ções filiadas. Eles são responsáveis pela elei-
ção da Diretoria e do Conselho Fiscal da Con-
federação, assegurando uma gestão que refli-
ta os interesses de toda a base empresarial.

Braços sociais:

Sistema Comércio

FEDERAÇÕES

SINDICATOS

EMPRESAS DO COMÉRCIO DE BENS, 
SERVIÇOS E TURISMO

Representação do  
Sistema Comércio
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FEBRAC
Federação Nacional das Empresas Prestadoras  
de Serviços de Limpeza e Conservação

Fundada em 7 de março de 1983
Sindicatos filiados: 29
P R E S I D E N T E :

Edmilson Pereira de Assis

 febrac.org.br

Feaduaneiros
Federação Nacional dos  
Despachantes Aduaneiros

Fundada em 21 de abril de 1953
Sindicatos filiados: 11
P R E S I D E N T E:

José Carlos Raposo Barbosa

 feaduaneiros.portaldocomercio.org.br

FENAVIST
Federação Nacional das Empresas de Segurança e  
Transporte de Valores 

Fundada em 1 de março de 1989
Sindicatos filiados: 29
P R E S I D E N T E:

Jeferson Furlan Nazário

 fenavist.org.br

FBHA 
Federação Brasileira de Hospedagem  
e Alimentação

Fundada em 23 de setembro de 1955
Sindicatos filiados: 67
P R E S I D E N T E :

Alexandre Sampaio de Abreu

 fbha.portaldocomercio.org.br

Fecombustíveis 
Federação Nacional do Comércio de Combustíveis  
e de Lubrificantes

Fundada em 20 de julho de 1960
Sindicatos filiados: 34
P R E S I D E N T E:

James Thorp Neto

 fecombustiveis.org.br

FENACON
Federação Nacional das Empresas de Serviços  
Contábeis e das Empresas de Assessoramento,  
Perícias, Informações e Pesquisas

Fundada em 26 de abril de 1991
Sindicatos filiados: 40
P R E S I D E N T E :

Daniel Mesquita Coêlho

 fenacon.org.br

FENACOR
Federação Nacional dos Corretores de Seguros Privados e 
de Resseguros, de Capitalização, de Previdência Privada, 
das Empresas Corretoras de Seguros e de Resseguros

Fundada em 25 de outubro de 1968  
Sindicatos filiados: 24
P R E S I D E N T E:

Armando Vergilio dos Santos Júnior

 fenacor.org.br

Federações nacionais
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Federações estaduais

Fecomércio AC

Fundada em 25 de maio de 1990 
Sindicatos filiados: 7

P R E S I D E N T E : 

Leandro Domingos Teixeira Pinto

 fecomercio-ac.portaldocomercio.org.br

Fecomércio AL

Fundada em 29 de julho de 1948 
Sindicatos filiados: 8

P R E S I D E N T E :

Adeildo Sotero da Silva

 fecomercio-al.com.br

Fecomércio AP

Fundada em 14 de fevereiro de 1991 
Sindicatos filiados: 12

P R E S I D E N T E :

Ladislao Pedroso Monte

 fecomercio-ap.portaldocomercio.org.br

Fecomércio AM

Fundada em 15 de março de 1954 
Sindicatos filiados: 6

P R E S I D E N T E E M E X E R C Í C I O:

Aderson Santos da Frota

 fecomercio-am.org.br

Fecomércio BA

Fundada em 9 de agosto de 1947 
Sindicatos filiados: 34

P R E S I D E N T E:

Kelsor Gonçalves Fernandes

 fecomercioba.com.br

Fecomércio CE

Fundada em 16 de março de 1948 
Sindicatos filiados: 35

P R E S I D E N T E:

Luiz Gastão Bittencourt da Silva

 fecomercio-ce.com.br
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Fecomércio DF

Fundada em 28 de dezembro de 1970
Sindicatos filiados: 27

P R E S I D E N T E :

José Aparecido da Costa Freire

 fecomerciodf.com.br

Fecomércio ES

Fundada em 28 de maio de 1954
Sindicatos filiados: 24

P R E S I D E N T E :

Idalberto Luiz Moro

 fecomercio-es.com.br

Fecomércio GO

Fundada em 23 de março de 1948
Sindicatos filiados: 33

P R E S I D E N T E :

Marcelo Baiocchi Carneiro

fecomercio-go.portaldocomercio.org.br

Fecomércio MA

Fundada em 26 de agosto de 1953 
Sindicatos filiados: 19

P R E S I D E N T E:

Maurício Aragão Feijó

 fecomercio-ma.com.br

Fecomércio MT

Fundada em 9 de fevereiro de 1958 
Sindicatos filiados: 16

P R E S I D E N T E:

José Wenceslau de Souza Júnior

 fecomerciomt.org.br

Fecomércio MS

Fundada em 29 de agosto de 1979 
Sindicatos filiados: 15

P R E S I D E N T E:

Edison Ferreira de Araújo

 fecomercio-ms.com.br
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Fecomércio MG

Fundada em 4 de dezembro de 1938 
Sindicatos: 48 filiados e 8 conveniados 

P R E S I D E N T E :

Nadim Elias Donato Filho

 fecomerciomg.org.br

Fecomércio PA

Fundada em 19 de novembro de 1949 
Sindicatos filiados: 23

P R E S I D E N T E :

Sebastião de Oliveira Campos

 fecomercio-pa.com.br

Fecomércio PB

Fundada em 18 de julho de 1949 
Sindicatos filiados: 22

P R E S I D E N T E :

José Marconi Medeiros de Souza

 fecomercio-pb.com.br

Fecomércio PE

Fundada em 12 de outubro de 1942 
Sindicatos filiados: 22

P R E S I D E N T E :

Bernardo Peixoto dos Santos  
Oliveira Sobrinho

 fecomercio-pe.com.br

Fecomércio PI

Fundada em 7 de agosto de 1954 
Sindicatos filiados: 24

P R E S I D E N T E:

Francisco Valdeci de  
Sousa Cavalcante

 fecomercio-pi.portaldocomercio.org.br

Fecomércio PR

Fundada em 19 de janeiro de 1948 
Sindicatos filiados: 60

P R E S I D E N T E:

Darci Piana

 fecomerciopr.com.br

Fecomércio RJ

Fundada em 21 de outubro de 1941 
Sindicatos filiados: 59

P R E S I D E N T E:

Antonio Florencio de Queiroz Junior

 fecomercio-rj.portaldocomercio.org.br

Fecomércio RN

Fundada em 10 de janeiro de 1949
Sindicatos filiados: 16

P R E S I D E N T E:

Marcelo Fernandes de Queiroz

 fecomerciorn.com.br
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Fecomércio RS

Fundada em 3 de agosto de 1945 
Sindicatos filiados: 100

P R E S I D E N T E :

Luiz Carlos Bohn

 fecomercio-rs.org.br

Fecomércio RO

Fundada em 28 de março de 1983 
Sindicatos filiados: 11

P R E S I D E N T E :

Raniery Araújo Coelho

 fecomercio-ro.com.br

Fecomércio RR

Fundada em 10 de abril de 1991 
Sindicatos filiados: 13

P R E S I D E N T E :

Ademir dos Santos

 fecomerciorr.com.br

Fecomércio SC

Fundada em 10 de agosto de 1948 
Sindicatos filiados: 65

P R E S I D E N T E :

Hélio Dagnoni

 fecomercio-sc.com.br

Fecomércio SP

Fundada em 30 de agosto de 1938 
Sindicatos filiados: 130

P R E S I D E N T E

Abram Szajman

 fecomercio.com.br

Fecomércio SE

Fundada em 28 de fevereiro de 1948 
Sindicatos filiados: 11

P R E S I D E N T E:

José Marcos de Andrade

 fecomercio-se.com.br

Fecomércio TO

Fundada em 4 de maio de 1992 
Sindicatos filiados: 10

P R E S I D E N T E:

Itelvino Pisoni

 fecomercioto.com.br
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Escultura de Mercúrio, divindade 
que representa o comércio na 
mitologia romana
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Uma marca: símbolo da unidade do Sistema 

Mercúrio, o deus do comércio na mitologia 
romana, sempre foi uma representação im-
portante para a CNC. A primeira marca utili-
zada pela entidade exibia o rosto de Mercúrio, 
com destaque para o capacete alado. Ela foi 
ganhando novas versões ao longo dos anos 
até 2012, quando foi completamente transfor-
mada. A nova marca, minimalista, passou  
a exibir as iniciais da entidade — CNC —  

associada ao símbolo que remete às asas de 
Mercúrio. A intenção foi expressar a capacidade 
de a entidade alçar voos mais altos. Em 2020, 
associou as siglas Sesc e Senac, reforçando a 
unidade do Sistema CNC-Sesc-Senac. Para re-
presentar a integração do Sistema Comércio, 
uma nova versão foi desenvolvida para incluir 
as palavras Federações e Sindicatos ao con-
junto, comunicando a coesão institucional. 

1960 1980 1990 2012 2020
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Impacto do Sistema  
CNC-Sesc-Senac no  
desenvolvimento do país 

A trajetória da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

(CNC) e a de suas instituições integradas – o 
Serviço Social do Comércio (Sesc) e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) 
– estão entrelaçadas com a história de cresci-
mento e transformação do Brasil nas últimas 
oito décadas. Mais do que uma organização 
representativa, o Sistema CNC-Sesc-Senac con-
solidou-se como um catalisador de políticas 
públicas, desenvolvimento humano e progres-
so econômico, com presença marcante em 
todo o território nacional. Sua atuação inte-
grada é reconhecida por impulsionar o forta-
lecimento do setor terciário e transformar rea-
lidades pela educação, cultura, saúde, inclu-
são e sustentabilidade. 

O Sesc e o Senac são administrados pela 
CNC em uma estrutura que inclui os Departa-
mentos Nacionais (DN) e os Regionais, sempre 
com gestão técnica e voltada ao interesse pú-
blico. Os DNs são responsáveis pela elaboração, 
coordenação e monitoramento dos projetos 
desenvolvidos. Também respondem pela as-
sistência sistemática aos Departamentos Re-
gionais, vinculados às Federações Estaduais, 
com o objetivo de garantir a eficiência e a uni-
formidade das ações. 

Os recursos que financiam as ações são 
oriundos da contribuição compulsória de em-
presas do setor – garantida pelo art. 240 da 
Constituição Federal de 1988. São recursos pri-
vados, geridos com total transparência e audi-
tados com controles internos rigorosos e fisca-
lização pelo Poder Público por meio do Tribu-
nal de Contas da União (TCU), assim como as 
demais instituições que compõem o Sistema 
S: Senai (Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial), Sesi (Serviço Social da Indústria), Se-
nar (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), 
Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas), Sest (Serviço Social do 
Transporte), Senat (Serviço Nacional de Apren-
dizagem do Transporte) e Sescoop (Serviço Na-
cional de Aprendizagem do Cooperativismo). 

O impacto social é realmente indiscutível. 
O Sesc e o Senac, com suas capilaridades, 
abrangem localidades onde nem sempre o Es-
tado consegue alcançar, oferecendo educa-
ção, saúde, assistência e oportunidades de de-
senvolvimento pessoal e profissional. Promo-
vem inclusão social com eficiência por meio 
do Programa de Comprometimento e Gratui-
dade (PCG) e do Programa Senac de Gratuida-
de (PSG), permitindo acesso gratuito às ativi-
dades a quem mais precisa.

O Sistema  
CNC-Sesc-Senac 
consolidou-se como 
um catalisador de 
políticas públicas, 
desenvolvimento 
humano e progresso 
econômico.
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Do tamanho do Brasil 

Casos concretos ilustram o impacto trans-
formador do Sistema CNC-Sesc-Senac na vida 
das pessoas. Desde jovens aprendizes que se 
tornaram educadores e empreendedores até 
artistas que encontraram nas ações do Sesc a 
chance de se profissionalizar, os depoimentos 
colhidos nas cinco regiões do país pela cam-
panha “Do tamanho do Brasil” reforçam a ex-
tensão e a relevância das ações promovidas. 

Iniciada em 2022, a campanha foi desen-
volvida em fases, iniciando com Sesc e Senac, 
passando pelas federações estaduais e pelos 
sindicatos filiados. Uma estratégia de comu-
nicação ampla e abrangente torna públicos os 
cases e fortalece o Sistema ao revelar depoi-
mentos reais em vídeos produzidos pela Con-
federação, exibidos no CNC Play, canal da CNC 
no YouTube, e em outras mídias. 

Acesse a página  
da websérie e assista a  
todas as temporadas

A Federação do Comércio e a CNC realmente 
fazem, para nós, um trabalho muito importante, 
porque é alguém pensando o Turismo 
estrategicamente, ligando políticas públicas e 
ligando também os grandes eventos. Eu recebo 
todos os dias informação de como ser uma 
melhor empreen dedora por meio deles. Eles nos 
municiam de informações de natureza legal, 
tributária e mesmo de qualidade de serviços. 
Na nossa área do Turismo, sem informação, 
sem capacidade de comunicar informação, 
nós não somos nada.

Laura Santi
Amparo (SP)

Turismo:  
informação  
e conexão

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Saúde, cultura e lazer

A valorização do bem-estar e do acesso às 
atividades fora do ambiente de trabalho são 
os pilares do Sesc, que promove ações para 
oferecer mais qualidade de vida aos trabalha-
dores e trabalhadoras do comércio, seus de-
pendentes e para a comunidade em geral. Suas 
atividades são organizadas em torno de cin-
co áreas principais: saúde, cultura, educação, 
lazer e assistência.

A Rede Sesc de Educação oferece Educação 
Básica — Educação Infantil, Ensino Fundamen-
tal, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) — e projetos de Educação Complemen-
tar, como Criar Sesc, Sesc Ciências, cursos de 
idiomas e cursos pré-Enem e pré-vestibula-
res. Na área da saúde, o Sesc oferece serviços 
odontológicos, atendimentos preventivos e cam-
panhas de promoção da saúde em todo o país, 
incluindo equipamentos itinerantes que vão até 
as comunidades mais distantes.  

As atividades de lazer e esportes incenti-
vam hábitos saudáveis, convivência e cidada-
nia, com destaque para as colônias de férias, 
as aulas em diversas modalidades, promoção 

de campeonatos, entre outras iniciativas para 
crianças, jovens, adultos, além dos progra-
mas voltados à terceira idade. Na cultura, a 
instituição realiza festivais, espetáculos, ex-
posições e oficinas, promovendo também gru-
pos de teatro, iniciativas de outras institui-
ções e oferecendo cursos na área. Dessa for-
ma, é realizada a democratização do acesso 
às artes, o que valoriza a diversidade cultu-
ral brasileira. 

Com espaços culturais e centros de for-
mação espalhados por todo o Brasil, o Siste-
ma estimula a criatividade como ferramenta 
de transformação social, oferecendo estrutu-
ra, formação e visibilidade para artistas, em-
preendedores criativos e agentes culturais. 
No Sesc, programas como Palco Giratório, Mos-
tra Sesc de Cinema, Sesc Orquestra Jovem e 
os Prêmios de Literatura e de Artes Cênicas 
são reconhecidos e referenciados em todo o 
Brasil. Destacam-se as unidades de referên-
cia no fomento à cultura no país: o Sesc Pom-
peia, em São Paulo, e o Polo Sociocultural Sesc 
Paraty, no Rio de Janeiro.

Acesse o portal  
do Sesc Brasil



O  Sesc tem uma trajetória histórica  
de transformação social no Brasil, 
levando educação, cultura, saúde  
e lazer a milhões de brasileiros e 
reafirmando, ao longo das décadas,  
seu compromisso com o bem-estar  
e a cidadania.

José Roberto Tadros
P R E S I D E N T E  
D O  S I S T E M A  
C N C - S E S C - S E N A C

C A P Í T U L O  2
GIGANTE 

COMO O BRASIL

60

7,8
milhões 

de inscritos nas atividades

Números do Sesc

10,5
milhões

+2 mil

de credenciados

793 

unidades fixas e móveis

municípios  
beneficiados

 A história do Sesc está profundamente 
ligada à da CNC. Desde a sua criação, a 
Confederação foi a voz que garantiu a 
legitimidade e a sustentação dessa
grande obra social do empresariado do 
comércio. Ao longo de oito décadas, 
caminhamos juntos na missão de 
transformar a vida dos trabalhadores  
e de suas famílias.

José Carlos Cirilo
D I R E T O R - G E R A L  
D O  D E PA R T A M E N T O  
N A C I O N A L  D O  S E S C

Sesc: Educação  
e Bolsa Social
Eu nunca teria condições de dar um futuro para os meus filhos 
como o Sesc está dando. Eu agradeço muito ao pessoal do Sesc. 
É uma realização que não tem como falar.

Cleber Gomes
Goiânia (GO)

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Sesc Mesa Brasil 

O Sesc Mesa Brasil é um dos programas 
mais reconhecidos do país no combate à fome 
e ao desperdício de alimentos, com represen-
tação nacional como membro do comitê ges-
tor da Rede Brasileira de Bancos de Alimentos 
do Governo Federal. Trata-se da maior rede pri-
vada de bancos de alimentos da América Lati-
na, criada em 1994 para contribuir para a ga-
rantia da segurança alimentar e nutricional de 
crianças, jovens, adultos e idosos em situação 
de vulnerabilidade no Brasil todo. 

Na prática, o programa é a ponte entre em-
presas que doam os seus excedentes de pro-
dução – alimentos seguros para o consumo –, 
propriedades rurais, entrepostos de hortifruti, 
supermercados, pequenas feiras e comércios e 
instituições assistenciais, como asilos, creches 

e associações comunitárias. O Sesc Mesa Bra-
sil organiza as doações e assume a logística de 
coleta, separação e entrega, e vem registrando 
recordes de arrecadação. Atua, ainda, no de-
senvolvimento de ações educativas nas áreas 
de nutrição e assistência social e, em caráter 
emergencial, no atendimento a pessoas atin-
gidas por calamidades em todo o país.

Composta atualmente por mais de 100 ban-
cos que atendem 743 municípios brasileiros, já 
distribuiu mais de 770 milhões de quilos de ali-
mentos desde que foi criada. Referência inter-
nacional, o programa conta, desde 2013, com 
o reconhecimento da organização internacio-
nal The Global FoodBanking Network, que apoia 
soluções lideradas pelas comunidades para ali-
viar a fome em mais de 50 países.

Acesse o site do  
Sesc Mesa Brasil

7,3
mil 

2,3
milhões 

133
mil 

participantes em 12,4 
mil ações educativas

3,4
mil 

empresas doadoras

57
milhões 

de quilos de alimentos distribuídos e outras 
doações (higiene, limpeza, vestuário etc)

entidades assistenciais  
cadastradas

Os números 
Resultados registrados  
em 2024

de pessoas atendidas, em 
média, todos os meses
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Meio ambiente: preservação e educação

O compromisso com o meio ambiente é 
uma das marcas do Sistema CNC-Sesc-Senac. 
Para além da conscientização e do incentivo 
à sustentabilidade está a conservação do ecos-
sistema e a preservação de espécies em ex-
tinção. O Sesc mantém a guarda de cinco re-
servas ecológicas, sendo duas delas certifica-
das pelo Governo Federal como Reservas Par-
ticulares do Patrimônio Natural (RPPN): o Sesc 
Pantanal, em Mato Grosso, e o Sesc Tepequém, 
em Roraima. As demais reservas, classifica-
das como áreas de conservação, são o Sesc 
Bertioga, em São Paulo, o Sesc Iparana, no Cea-
rá, e o Serra Azul, também em Mato Grosso. 

A reserva do Sesc Pantanal foi criada em 
1997 e tornou-se referência em educação, con-
servação da natureza, pesquisa científica, 
ação social e turismo sustentável, sendo con-
siderada a maior do país, com 108 mil hecta-
res. Certificada como RPPN, possui relevan-
te contribuição para a conservação de espé-
cies ameaçadas de extinção, como a onça-
-pintada, o lobo-guará e o tamanduá-bandei-
ra. Além das ações educativas, da conserva-
ção ambiental e do desenvolvimento de pes-
quisas, as equipes atuam no monitoramen-
to, na prevenção e no combate a incêndios. 

Na ocorrência de incêndios, a instituição mo-
biliza toda sua infraestrutura – incluindo ho-
tel, alimentação, transporte, brigadas espe-
cializadas e aeronaves – para apoiar ações 
de combate ao fogo. 

Além da RPPN, integram o Polo Socioam-
biental Sesc Pantanal o Hotel Sesc Porto Cer-
cado, com 142 unidades habitacionais, o Par-
que Sesc Baía das Pedras, com 4.200 hecta-
res, o Sesc Poconé, com 4.350 metros quadra-
dos, o Parque Sesc Serra Azul, com 5.700 hec-
tares, e a Base Administrativa, em Várzea 
Grande, vizinha a Cuiabá, capital do estado 
de Mato Grosso. 

O Sesc Pantanal também responde pela 
maior estrutura educacional de Poconé. Inau-
gurado em setembro de 2023, o Complexo Edu-
cacional Sesc Pantanal Ministro Gilmar Men-
des – assim denominado em homenagem ao 
ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 
mato-grossense de Diamantino que esteve pre-
sente à solenidade de inauguração. Com três 
mil metros quadrados, a nova unidade ampliou 
a capacidade de atendimento da Escola Sesc 
Pantanal, criada em 2002, atendendo cerca de 
300 alunos gratuitamente em um espaço ino-
vador, referência em sustentabilidade.

Assista ao episódio  
Sesc Pantanal produzido pelo 
programa Vai Turismo
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Educação e capacitação profissional

A atuação do Senac é decisiva para a quali-
ficação da força de trabalho brasileira, especial-
mente no setor de comércio, serviços e turismo. 
Por meio de uma estrutura presente em todos 
os estados brasileiros, o Senac oferece cursos de 
formação inicial e continuada, técnicos, tecno-
lógicos, de graduação e pós-graduação para jo-
vens e adultos. Com metodologias inovadoras e 
currículos alinhados às exigências do mercado, 
a instituição forma, anualmente, centenas de mi-
lhares de profissionais prontos para ingressar 
ou se reposicionar no mercado de trabalho. 

O Senac investe também na formação ci-
dadã e no estímulo ao empreendedorismo, 
promovendo a autonomia dos alunos, que po-
dem dar continuidade à aplicação do conhe-
cimento adquirido. Essa é a fórmula para con-
tribuir com a geração de emprego e renda. A 
atuação do Senac impacta jovens em situação 
de vulnerabilidade, assim como profissionais 
em transição de carreira e empreendedores 
em busca de atualização. Desde 2008, 4,7 mi-
lhões de alunos foram atendidos pelo Progra-
ma Senac de Gratuidade.

Acesse o portal  
do Senac Brasil



Foi pela visão e pelo compromisso da 
Confederação que nasceu a nossa 
missão de formar profissionais 
qualificados para os desafios do 
mercado. Caminhamos lado a lado, 
fortalecendo o comércio de bens, 
serviços e turismo, mas, sobretudo, 
ampliando oportunidades de inclusão 
social e desenvolvimento humano.

Marcus Fernandes
D I R E T O R - G E R A L  
D O  D E P A R T A M E N T O  
N A C I O N A L  D O  S E N A C

O Senac consolidou-se como 
referência na formação profissional  
no Brasil, preparando gerações  
de trabalhadores e contribuindo 
decisivamente para o 
desenvolvimento do comércio  
e dos serviços.

José Roberto Tadros
P R E S I D E N T E  
D O  S I S T E M A  
C N C - S E S C - S E N A C

278
milhões 

de horas-aula 
por ano

Números do Senac

78
milhões

de atendimentos  
desde 1946

+1,1 mil
títulos de cursos  

em 28 segmentos

+2 mil
municípios atendidos  
em todos os estados  
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Apareceu uma oportunidade para Jovem Aprendiz no Senac.  
Essa decisão foi muito importante porque, até então, eu não 
tinha muita experiência profissional. Eu terminei o curso, 
ingressei na Faculdade de Engenharia e tive a oportunidade  
de dar aulas no curso técnico. E ali eu tive a certeza de que dar 
aulas era tudo o que eu queria fazer.

Camila Oliveira Colares
Vitória (ES)

Senac: de Jovem  
Aprendiz a instrutora

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Acesse a página das  
Pesquisas Econômicas e  
confira todas as publicações

Desenvolvimento empresarial:  
a bússola do setor  

A CNC sempre adotou postura proativa 
para se conectar aos empresários do setor, in-
tensificando o diálogo, ampliando os canais 
de escuta e oferecendo soluções e canais de 
informação que orientam, guiam e contribuem 
para o direcionamento dos gestores nas toma-
das de decisão. 

As pesquisas econômicas realizadas pela 
CNC têm desempenhado um papel fundamental 
nesse sentido. Entre 2018 e 2024, foram rea-
lizados mais de 300 levantamentos, como a 

Pesquisa Mensal de Comércio (PMC), a Pesqui-
sa de Intenção de Consumo das Famílias (ICF), 
a Pesquisa Endividamento e Inadimplência do 
Consumidor (PEIC) e o Índice de Confiança do 
Empresário do Comércio (ICEC). Periodicamente, 
são produzidas projeções de vendas e análises 
econômicas. Esses conteúdos são amplamente 
divulgados na imprensa, atingindo os empre-
sários de todo o país. Somente nesse período de 
cinco anos, foram mais de 94 mil reportagens 
em jornais, rádios, TVs e sites de notícias.
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Portfólio  
do Sistema
Plataforma on-line que apresenta os principais  
produtos e serviços oferecidos pelo Sistema Comércio  
para os empresários em cada estado do país.

Programa  
CNC Hunting
Colaboração entre a CNC e a plataforma de 
investimentos Sai do Papel para identificar e priorizar 
oportunidades de negócios inovadoras que possam 
trazer disrupção e competitividade ao mercado e 
promover o crescimento do negócio. 

Atestado de Exclusividade
O Atestado de Comercialização Exclusiva justifica a 
inexigibilidade de licitação para compras governa-
mentais quando o produto ou serviço só pode ser  
fornecido por um único produtor ou empresa. 

Programa  
Vai Turismo
Movimento nacional, formado por pessoas e 
organizações, que visa contribuir com propostas  
que impulsionem o setor de turismo.

Pesquisas e  
análises econômicas
Estudos, levantamentos, pesquisas e análises,  
com gráficos completos e séries históricas.

Certificado  
de Origem
Documento exigido pelo Mercosul e pela Associação 
Latino-Americana de Integração (Aladi) para comprovar 
a origem das mercadorias, garantindo reduções 
tarifárias nos acordos comerciais intrarregionais.

Soluções para empresas



 Empreendedorismo  
e capacitação com  
apoio do Sistema
Eu comecei na área de TI, mas sentia vontade de me conectar com as 
pessoas. O start foi depois que fiz mestrado em Gestão de Empresas. 
Eu já tinha experiência com empreendedorismo, e era muito inquieta: 
queria aprender e aplicar. E me senti mais à vontade sendo empresária. 
Criei o restaurante e via que a cozinha profissional era uma caixinha preta. 
Pensei: ‘eu tenho que me capacitar’. Então, busquei o curso técnico do 
Senac. Quando os nossos três cozinheiros-chefes formaram suas equipes 
e eu senti que poderiam se afastar por seis meses, como eu fiz, liberamos 
eles e custeamos os três no Senac juntos. Eles são meus braços.  
Eu já posso até me aposentar.

Elisângela Aguiar do Vale
Manaus (AM)

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Programa Atena
Programa de desenvolvimento sindical inovador 
que busca o fortalecimento da 
representatividade das entidades a partir de  
três pilares: pessoas, práticas e resultados.

Sites para entidades
Plataforma personalizável WordPress 
disponibilizada pela CNC para que todas as 
entidades tenham um site gratuito, responsivo e 
integrado em um único portal.

UniCNC
A Universidade Corporativa do Sistema CNC para 
formação empresarial oferece acesso a seis 
escolas, com cursos sobre defesa de interesses, 
liderança, gestão, excelência no trabalho, 
atuação integrada e inovação, com certificação. 

Sistema Cobrança
Plataforma de gestão sindical gratuita com 
recursos de emissão de cobrança, cadastro de 
produtos/serviços, gestão de arrecadação e 
tarifas altamente competitivas.

Soluções para  
Federações e Sindicatos

A CNC também promove uma série de iniciativas de capacitação para o desen-
volvimento das competências dos gestores, profissionais e líderes das entidades do 
Sistema Comércio, oferecendo soluções exclusivas para as Federações e Sindicatos. 

Fecomércio: suporte  
para o desenvolvimento
A Câmara Estadual da Mulher Empresária surge de uma necessidade 
da própria mulher de se sentir representada nos espaços de poder.  
A Federação do Comércio do Estado da Bahia apoia e acolhe, ela 
disponibiliza toda a sua infraestrutura para apoiar, inclusive, a 
interiorização do nosso movimento. E o apoio da Fecomércio às 
mulheres empreendedoras significa mais desenvolvimento, pois 
somos força de trabalho e força de consumo.

Rosemma Maluf
Salvador (BA)

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Renalegis
Rede Nacional de  
Assessorias Legislativas
Monitora proposições legislativas de interesse do 
comércio nas esferas federal, estadual e municipal, 
facilitando o acompanhamento e a coordenação de 
ações para a defesa de interesses. 

PDR
Programa de Desenvolvimento de Representatividade
Oferece suporte aos representantes, promovendo gestão estratégica, representatividade 
ampliada, excelência na gestão interna e desenvolvimento de lideranças.

Renar
Rede Nacional de Representações do 
Sistema Confederativo do Comércio
Promove a representatividade do setor comercial, 
disponibilizando informações sobre os representantes 
da CNC e facilitando o alinhamento e a capacitação 
das entidades para uma atuação proativa e eficaz  
em defesa dos interesses do comércio.

SNCC
Sistema de Negociação  
Coletiva do Comércio
Software que gerencia acordos e convenções 
coletivas no comércio, oferecendo acesso  
a diversas cláusulas e facilitando a negociação 
por meio de filtros específicos. 

Programa Ecos
Iniciativas na temática sustentável realizadas de 
forma conjunta aos Departamentos Nacionais de 
Sesc e Senac, além de sinergia na implantação do 
Programa Ecos nas Federações filiadas à CNC e 
nos Departamentos Regionais do Sesc e do Senac.



Sindilojas:  
fortalecimento  
sindical
A CNC e a Fecomércio são entidades fundamentais no desenvolvimento 
do nosso sindicato. Estar associada ao sindicato tem inúmeras vantagens. 
Nós elencamos três itens essenciais em diferentes eixos de atuação:  
a representatividade, o setor jurídico e o de serviços. A CNC e a Fecomércio 
nos proporcionam programas de capacitação, atuação institucional, atuação 
legislativa, programa de desenvolvimento sindical e informação jurídica que 
nos fortalece na ponta como repre sentados.  
Estamos em constante contato e evolução.

Rosemari Tomazoni
Balneário Camboriú (SC)

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Revista CNC Notícias
Publicação lançada no ano 2000 com notícias, 
análises econômicas, tendências e um panorama 
da atuação do Sistema Comércio em todo o país.

 portaldocomercio.org.br/publicacoes/cnc-noticias

Canais de comunicação

Portal do Comércio
Portal do Sistema Comércio com informações 
sobre as instituições CNC, Federações, Sindicatos, 
Sesc e Senac, notícias, publicações, pesquisas 
econômicas e soluções oferecidas.

 portaldocomercio.org.br

CNC Play
Plataforma com programas exclusivos produzidos 
pela CNC para informar, atualizar e inspirar.

  portaldocomercio.org.br/cncplay

CNC Informa
Lista de transmissão no WhatsApp sobre as 
ações do Sistema Comércio. 

  portaldocomercio.org.br/cnc-informa
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Na mídia 
Há 80 anos, a CNC 
é reconhecida pela 
imprensa como 
intérprete do setor 
e como farol para o 
desenvolvimento 
do país. 

JORNAL DO BRASIL | 11 JANEIRO DE 1946

JORNAL DO COMMERCIO  | 30 DE DEZEMBRO DE 1980

O G LO B O | 16 D E Z E M B R O D E 1973

D I Á R I O D E S ÃO PAU LO | 27 N OV E M B R O D E 1969

CORREIO DA MANHÃ | 26 DE JANEIRO DE 1962

CORREIO BRAZILIENSE  | 1º DE SETEMBRO DE 2020

INFOBAE  | 17 DE JULHO DE 2022
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PODER 360 | 16 DE FEVEREIRO DE 2023 CORREIO BRAZILIENSE  | 13 DE MARÇO DE 2023

CNN | 15 DE MARÇO DE 2023 VEJA | 29 DE ABRIL DE 2023

O ESTADO DE S. PAULO | 16 DE JANEIRO DE 2024ISTOÉ DINHEIRO | 18 DE OUTUBRO DE 2023
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Atuação parlamentar e jurídica:  
vigilância e diálogo permanentes

A presença da CNC no Congresso Nacional, 
no acompanhamento do Judiciário e junto ao 
Governo Federal tem se consolidado como um 
dos pilares da sua atuação estratégica em fa-
vor do setor terciário. A instituição monitora 
constantemente as proposições que impac-
tam os setores do comércio, serviços e turis-
mo, atua com articulação política institucio-
nal, participa de audiências públicas e de fren-
tes parlamentares e constrói redes de diálo-
go com deputados, senadores e assessores le-
gislativos. Como resultado, produz notas téc-
nicas, pareceres e posicionamentos para in-
fluenciar positivamente o processo legislati-
vo em defesa dos interesses do setor.

 Ainda que a atuação junto ao Poder Públi-
co tenha sido uma realidade desde a fundação 
da CNC, em 1945, foi a partir dos anos 1980 que 
ela se intensificou, sendo formalizada com a 
criação do Departamento de Relações Gover-
namentais (DRG) pelo presidente Antonio Oli-
veira Santos em seu primeiro ano de mandato. 
Mais tarde, conforme a Resolução CNC 242/91, 
o DRG foi transformado em duas assessorias, 
respectivamente, para Assuntos do Legislati-
vo (APEL) e para Assuntos do Executivo (APEX), 
cujas funções estão hoje sob a responsabilida-
de da Diretoria de Relações Institucionais (DRI). 
A coordenação da Assessoria Parlamentar foi 
entregue a Roberto Velloso, que havia atuado 
como consultor legislativo do Senado Federal 

desde 1961. “Eu almoçava com senadores, co-
nhecia todos pelo nome e era amigo de mui-
tos. Eu era o número 320 do quadro de pessoal. 
Hoje, são mais de 15 mil”, afirma.

Depois de se aposentar do Senado, Vello-
so encontrou na CNC uma continuidade natu-
ral da sua missão pública. Seu papel era téc-
nico e também institucional, para garantir que 
a Confederação estivesse sempre presente, 
com voz ativa e fundamentada, nos debates 
de interesse do setor produtivo. Com a visão 
ampliada, identificou oportunidades para além 
da legislação que tramitava na Casa: con
quistou parceria com a Secretaria de Tecno
logia da Informação (Prodasen) do Senado para 
suporte técnico e infraestrutura digital à CNC, 
em 1986, que se tornou a primeira confedera
ção do Brasil a ter um sistema de informática 
estruturado.

Além disso, abriu espaço para o Senac as
sumir os restaurantes da Câmara dos Depu-
tados e do Senado e, mais tarde, do Ministé-
rio da Justiça. “Estando no lugar certo, na hora 
certa, às vezes as coisas simplesmente acon-
tecem”, destaca o ex-assessor de relações ins-
titucionais da CNC. Seu maior orgulho, porém, 
foi participar da comissão criada pela Confe-
deração que atuou nos bastidores de um dos 
marcos do Sistema S: o artigo 240 da Consti-
tuição Federal de 1988, aprovado com apoio 
decisivo do relator Bernardo Cabral. 

Na página anterior, projeção no 
Palácio do Congresso Nacional, 
em março de 2025, marcou 
a celebração dos 40 anos da 
redemocratização do país
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Restaurante-escola Senac na 
Câmara dos Deputados, inaugurado 
em 2009 por Antonio Oliveira Santos, 
presidente do Sistema CNC-Sesc-
-Senac, e por Michel Temer, presi-
dente da Câmara à época.  
No espaço, foi realizada a exposição 
“A Formação da Culinária Brasileira”, 
com curadoria do antropólogo e 
museólogo Raul Lody e baseada  
no acervo fotográfico e documental 
da série de mesmo nome editada 
pelo Senac Nacional
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Sistema Renalegis

A CNC ampliou e facilitou o acompanha-
mento da tramitação das proposições de inte-
resse do setor no Poder Legislativo em âmbito 
federal, estadual e municipal, a partir de 2008, 
com o desenvolvimento do Sistema Renalegis 
(Rede Nacional de Assessorias Legislativas) — 
plataforma digital disponibilizada para con-
sulta dos departamentos da CNC e das Fede-
rações e Sindicatos do Sistema Comércio. 

O Sistema monitora diariamente a pauta 
das comissões e dos plenários da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal e sinaliza os 
projetos de interesse para o Sistema Comércio 
que estarão em votação nos dias seguintes, 

classificando-os por setores impactados e des-
tacando os mais relevantes. A plataforma tam-
bém apresenta as análises de proposições e as 
ações de defesa de interesse. 

Além da apresentação de propostas legis-
lativas, a CNC também firma parcerias com 
ministérios e órgãos públicos para fomentar 
ações de qualificação profissional, inclusão di-
gital, modernização das empresas e amplia-
ção do acesso ao crédito. Essas iniciativas for-
talecem a capacidade do setor de se adaptar 
às transformações da economia contemporâ-
nea, potencializando sua contribuição para o 
crescimento do país.

A Renalegis mantém reuniões 
ordinárias periódicas, realizadas, 
desde 2009, na sede da CNC  
em Brasília
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Semana S 
Mobilização nacional transformadora

  No ano de celebração das suas oito dé-
cadas de história, a CNC reafirmou a força e a 
representatividade do Sistema Comércio com 
um evento que mobilizou o país. A Semana S 
do Comércio, realizada de 11 a 18 de maio de 
2025, promoveu ações simultâneas em todas 
as unidades federativas, integrando Sesc, Se-
nac, federações nacionais, federações esta-
duais e sindicatos em uma iniciativa pionei-
ra e impactante.

Em torno de 1,2 milhão de pessoas foram 
atendidas nessa primeira edição da Semana 
S, que contou com uma extensa programação 
nas áreas de educação, saúde, cultura, lazer e 
cidadania. O Senac registrou 250 mil atendi-
mentos em serviços, cursos, oficinas e expe-
riências, e cerca de um milhão de pessoas en-
volveram-se nas diversas atividades recrea-
tivas, esportivas e educacionais, além das pro-
gramações culturais realizadas pelo Sesc. Ao 
todo, 42.550 serviços foram ofertados de for-
ma totalmente gratuita aos participantes.

Shows nacionais envolveram o grande pú-
blico, com artistas como Raça Negra, Samuel 
Rosa, Michel Teló, Daniel, Zélia Duncan, Vanes-
sa da Mata, entre outros. Palestras, workshops 
e capacitações mobilizaram empresários de todo 
o país, com destaque para o CNC Innovation 
Day, que teve edições locais para tratar de em-
preendedorismo e inovação. A Semana S ainda 
registrou a arrecadação de 120 toneladas de 
alimentos para o Sesc Mesa Brasil.

“A Semana S rompeu barreiras, unificou nos-
sa atuação e provou que, juntos, podemos trans-
formar vidas; agora, vamos elevar esse patamar 
em 2026”, afirma Elienai Câmara, chefe de Ga-
binete e coordenador de Comunicação Integra-
da do Sistema CNC-Sesc-Senac, já anunciando 
a continuidade da Semana S. A expectativa de 
superação dos excelentes números registrados 
na primeira edição do evento é amparada pela 
grande repercussão institucional. Cerca de 580 
autoridades, entre prefeitos, governadores e 
parlamentares, prestigiaram as ações.

Na página anterior, algumas das 
ações realizadas que impactaram 
1,2 milhão de pessoas, do Norte 
ao Sul do país

Acesse o conteúdo extra 
em Realidade Aumentada 
e saiba mais
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Dia S no calendário nacional

A repercussão culminou com a instituição 
do Dia S – a ser celebrado em 16 de maio – no 
calendário oficial de 29 cidades e estados bra-
sileiros, além do Distrito Federal, e mais de uma 
dezena de outros locais também encaminharam 
Projeto de Lei para criação da data. No Senado 
Federal, o PL n. 1799/2025, em tramitação, propõe 

a instituição do Dia Nacional de Valorização e 
Reconhecimento do Sesc e do Senac, enalte-
cendo a importância dessas instituições no de-
senvolvimento do Brasil. A expectativa é a am-
pliação e o fortalecimento da Semana S, au-
mentando a sua capilaridade para alcançar to-
dos os municípios brasileiros. 

Os números da Semana S do Comércio 2025

1,2
milhão

de atendimentos  
presenciais

120
toneladas

de alimentos 
arrecadados

+1
milhão

de empresários 
impactados

27
UFs

Unidades da Federação  
mobilizadas

42,5
mil

serviços  
oferecidos
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O legado da CNC e o 
compromisso com o progresso

Em 1945, o Brasil vivia um momento de pro-
fundas transformações: o fim do Estado 

Novo, o início da democratização, o surgimen-
to de novos partidos políticos e uma nova 
Constituição, promulgada no ano seguinte. O 
mundo celebrava o fim da Segunda Guerra 
Mundial, e um novo ciclo político e institucio-
nal nascia no país.

As lideranças empresariais brasileiras es-
tavam atentas e atuantes na defesa da livre 
iniciativa. Entre elas, João Daudt d’Oliveira, 
presidente da Associação Comercial do Rio de 
Janeiro – capital da República à época – e da 
Federação das Associações Comerciais do Bra-
sil, que, no ano anterior, havia chefiado a de-
legação brasileira participante da Conferência 
de Bretton Woods, em New Hampshire, Esta-
dos Unidos, ao lado de Euvaldo Lodi, presiden-
te da Confederação Nacional da Indústria (CNI). 
A conferência reuniu representantes de 44 paí-
ses para tratar do sistema econômico interna-
cional pós-guerra, visando à estabilidade mo-
netária, ao desenvolvimento econômico e à 
promoção do comércio internacional. Esse mo-
vimento deu origem, mais tarde, à formação do 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento Econômico (Bird). 

A exemplo da iniciativa global, João Daudt 
liderou uma articulação nacional. Em 1943, 
coordenou o I Congresso Brasileiro de Econo-
mia, realizado nas dependências da Associa-
ção Comercial do Rio de Janeiro. A integração 
dos empresários em torno de uma pauta co-
mum foi fortalecida no ano seguinte com a 
realização do primeiro I Congresso Brasileiro 
da Indústria. A hegemonia dos setores foi con-
solidada em 1945, com a I Conferência Nacio-
nal das Classes Produtoras (CONCLAP), orga-
nizada e presidida por João Daudt – evento em-
brião da CNC. Segundo o neto Armando Daudt 
d’Oliveira e o bisneto Rodrigo Daudt do líder 
que construiu a base institucional do comér-
cio no Brasil, João Daudt foi, antes de tudo, um 
visionário obstinado. Lutou durante seis anos 
para concretizar seu projeto de unificação do 
setor, enfrentando com firmeza e paciência as 
resistências do presidente Getúlio Vargas — 
seu amigo desde a juventude, mas com quem 
não compartilhava afinidades políticas. 

João Daudt 
d´Oliveira, que 
construiu a base 
institucional do 
comércio no Brasil, 
foi, antes de tudo, 
um visionário 
obstinado.
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Com a bagagem trazida de experiências 
internacionais, especialmente nos Estados 
Unidos, João Daudt defendia o capital social 
das empresas brasileiras, isto é, além do ca-
pital financeiro, era preciso ter um compro-
misso com a formação profissional e com o 
bem-estar dos trabalhadores. “Desde cedo ele 
enxergou que não adiantava apenas acumu-
lar riqueza. Era preciso formar, ensinar, dar 
oportunidades”, relembra o bisneto.  Essa vi-
são moderna e inclusiva foi a semente do que 
geraria o Sesc e o Senac a partir de 1946. 

A vocação empreendedora e o idealismo so-
cial de João Daudt somaram-se a um profundo 
sentimento de brasilidade. “Ele tinha uma visão 

nacional, queria construir algo novo para o país 
e com foco nas pessoas, na qualidade de vida 
de cada um”, reforça Rodrigo Daudt, autor do li-
vro “João Daudt d’Oliveira: um homem à frente 
do seu tempo”, lançado em 2016. Segundo ele, 
o bisavô foi um líder que colocou os interesses 
do Brasil acima de projetos pessoais. Rejeitou 
alianças internacionais lucrativas, como o con-
vite do empresário e filantropo norte-america-
no Nelson Rockefeller para representá-lo no Bra-
sil, e dedicou sua vida à criação de uma estru-
tura institucional capaz de transformar a rea-
lidade dos empresários e dos trabalhadores do 
comércio, dos serviços, do turismo e de milha-
res de outros brasileiros.

João Daudt prestigia a inauguração 
da primeira escola-modelo do Senac 
Pernambuco, em 1949, em Recife
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Reconhecimento nacional: 
solenidade de inauguração do 
Parque Aquático do Sesc RS, em 
1976, pelo presidente da CNC 
Jessé Pinto Freire. Ao lado, a 
inauguração de uma unidade do 
Senac, em 1970, com a presença do 
ministro do Trabalho e Previdência 
Social, Júlio Barata
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Sede da CNC no Rio de Janeiro em 
obras, em 1958. Acima, a construção 
do atual edifício da Confederação 
em Brasília
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Integração pelo desenvolvimento

A fundação da CNC ocorreu logo após a 
I CONCLAP, realizada em Teresópolis, no Rio 
de Janeiro, que reuniu lideranças empresa-
riais de todo o país para discutir um novo 
modelo de organização sindical, baseado na 
unidade e na representatividade. O evento 
consolidou o apoio ao projeto de Daudt — ori-
ginando a Carta Econômica de Teresópolis e, 
no ano seguinte, a Carta da Paz Social — e pa-
vimentou o caminho para a criação da enti-
dade que, nas décadas seguintes, se tornaria 
uma das mais relevantes instituições do se-
tor produtivo nacional. 

A CNC assumiu um papel ativo nos grandes 
debates nacionais desde a sua origem. Em 1946, 
durante a Assembleia Constituinte, convocou 
os presidentes das Federações Estaduais para 
elaborar uma proposta conjunta que incluía 
as bases para a criação de instituições funda-
mentais, como o Banco Central, o Banco Indus-
trial e o Banco Rural. Já em 1953, foi criado o 
Conselho Técnico da CNC, reunindo especia-
listas de notório saber para discutir os desa-
fios do Brasil. Em 1955, a CNC deu mais um 
passo à frente com a criação do Conselho de 
Turismo, antecipando o potencial estratégico 
desse setor para a economia brasileira. 

Os anos 1960 foram marcados pela nova sede 
no Rio de Janeiro e pela expansão do Sesc e do 
Senac, com a criação do primeiro restaurante-
-escola e do primeiro hotel-escola do país. E, nos 
1970, houve a conquista da sede em Brasília e o 
fortalecimento institucional: a CNC liderou o 
XXIV Congresso da Câmara de Comércio Inter-
nacional, realizado em 1974 no Rio de Janeiro. 

A década de 1980 foi marcada por mais um 
processo de redemocratização do país, depois 
de quase vinte anos de regime militar. Na reto-
mada dos processos institucionais, marcando 
o início da gestão de Antonio Oliveira Santos, a 
CNC fortaleceu a sua presença junto aos Pode-
res Executivo e Legislativo, participando de co-
mitivas oficiais internacionais e de debates acer-
ca dos projetos em tramitação no Congresso 
Nacional a partir da criação da Apel. A partici-
pação ativa na Assembleia Constituinte refor-
çou a integração dos setores, resultando na con-
quista do artigo 240 da nova Constituição, em 
1988, a chamada Constituição Cidadã. A emenda 
popular que originou o artigo reuniu mais de 1 
milhão de assinaturas, numa demonstração da 
abrangência e do poder de mobilização da CNC 
junto a outras entidades para a preservação e 
o fortalecimento do Sistema S.
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Solenidade de entrega do  
Prêmio Atena, premiação anual  
do programa de valorização das 
Federações e Sindicatos. Ao lado, 
a abertura da primeira edição da 
Convenção Nacional do Sicomércio, 
realizada em 1991 pela CNC no 
Ministério da Fazenda
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Modernização e consolidação 

Nos anos 1990, a entidade assumiu a ta-
refa de organizar a representação sindical do 
comércio, dando origem ao Sistema Confede-
rativo da Representação Sindical do Comér-
cio (Sicomércio), reforçando a unidade e a le-
gitimidade do sistema sindical empresarial. 
Com participação ativa de sindicatos e fede-
rações, os Congressos do Sicomércio reforça-
vam a importância da negociação coletiva, da 
redução de custos e da criação de um ambien-
te favorável aos negócios. O Sicomércio rea-
firmou-se, assim, como a voz unificada do co-
mércio no plano nacional, promovendo o for-
talecimento da atuação sindical alinhada aos 
interesses das empresas e ao desenvolvimen-
to sustentável do país.

Na gestão de Antonio Oliveira Santos, que 
permaneceu 38 anos à frente da entidade, fo-
ram estruturados programas e ferramentas 
que ajudaram a modernizar a atuação da CNC, 
como o Sistema de Excelência em Gestão 

Sindical (Segs), o Programa ECOS de Susten-
tabilidade e as pesquisas econômicas que se-
guem como referências para a análise do con-
sumo e da confiança no setor terciário. Foram 
criadas as Câmaras Brasileiras do Comércio, 
a Comissão de Negociação Coletiva do Comér-
cio (CNCC), a Rede Nacional de Assessorias Le-
gislativas (Renalegis) e a Rede Nacional de Re-
presentações do Sistema Confederativo (Re-
nar), fortalecendo a atuação em rede da CNC 
em todo o país. 

José Roberto Tadros tem sua gestão mar-
cada pelo investimento em inovação, em capa-
citação, com a criação da UniCNC e a implan-
tação do Programa Atena, pelo fortalecimento 
do Sesc e do Senac, pela consolidação da repre-
sentatividade institucional, no país e no exte-
rior, e pelas alianças internacionais. Enfrentou 
a desafiadora crise da pandemia de covid-19 e 
criou o maior projeto de inovação aberta do se-
tor terciário, o CNC Transforma.
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Durante a crise, a força do setor

O ano de 2020 marcou profundamente o 
setor terciário brasileiro. Com o início da pan-
demia da covid-19, o país enfrentou a maior 
crise sanitária, econômica e social das últi-
mas décadas. As restrições ao funcionamen-
to de empresas em função da necessidade de 
distanciamento, a queda drástica do consu-
mo em diversos segmentos e, especialmente, 
das atividades do setor de eventos, fora a pa-
ralisação do turismo, afetaram diretamente 
milhões de negócios e de trabalhadores. 

Frente a esse cenário desafiador, o setor 
terciário demonstrou sua resiliência — e a CNC, 

mais uma vez, teve um papel fundamental na 
articulação de respostas rápidas e eficazes, 
reforçando o seu protagonismo como voz ati-
va e referência técnica em meio à crise. Mui-
to além de ações para o enfrentamento, a CNC 
intensificou sua atuação na capacitação digi-
tal, no apoio ao empreendedorismo e na de-
fesa da modernização das relações trabalhis-
tas para atender a novos modelos de negócios 
que surgiram. A experiência reafirmou este 
princípio: em tempos de crise ou de cresci-
mento, é no setor terciário que a economia 
brasileira encontra sua base mais sólida.

Acesse a playlist “A favor do 
Brasil” no canal da CNC e assista 
aos vídeos da campanha
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A CNC mobilizou o Sistema Comércio em todo o Brasil para atuar em três frentes principais: 

1. Apoio ao empresário

	f Produção e distribuição de cartilhas 
com orientações práticas para man-
ter atividades essenciais em funcio-
namento.

	f Divulgação de medidas sanitárias e 
protocolos de segurança para dife-
rentes setores.

	f Interlocução com os governos esta-
duais e o governo federal para defen-
der a continuidade das atividades es-
senciais, como supermercados, far-
mácias e serviços logísticos.

2. Defesa institucional

	f Lançamento da campanha nacional 
“Trabalho a Favor do Brasil”, em 2020, 
veiculada em rádio, TV e redes sociais, 
reforçando a importância do setor ter-
ciário para o funcionamento do país.

	f Criação de um hotsite exclusivo com 
notícias, orientações legais, boas prá-
ticas e informações sobre ações das 
Federações Estaduais.

	f Participação ativa em fóruns gover-
namentais e apresentação de propos-
tas para preservar empregos e redu-
zir os impactos econômicos, como a 
prorrogação de tributos e linhas de 
crédito emergenciais.

	f Campanha “O Seu Trabalho Fortalece 
o Brasil. A CNC Fortalece Você”, em 
2022, marcando o lançamento da 
Agenda Institucional do Sistema Co-
mércio, com propostas e recomenda-
ções de políticas públicas, entregue 
aos candidatos à Presidência da Re-
pública. A campanha foi veiculada 
em canais de televisão abertos e fe-
chados, jornais impressos e redes so-
ciais para levar informação a toda a 
população brasileira.

3. Ações sociais e solidárias

	f Atuação do Sesc e Senac em todos os 
estados, com produção de máscaras 
e equipamentos de proteção, além da 
produção de conteúdos on-line de ca-
pacitação e cultura.

	f Destaque para o programa Sesc Mesa 
Brasil, que, com a rede presente em 
vários estados, intensificou a distri-
buição de alimentos para as comuni-
dades vulneráveis em plena crise, al-
cançando milhões de brasileiros.

Assista ao vídeo da 
campanha que marcou 

o lançamento da 
Agenda Institucional
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CNC Transforma: estímulo à cultura da inovação 

Em resposta às adversidades impostas 
pela pandemia de covid-19, a CNC lançou, em 
2020, por meio de uma parceria com a eMo-
tion Studios, o movimento “CNC Transforma”. 
Esse projeto de inovação aberta envolveu a 
Confederação, as Federações e os Sindicatos 
do Sistema Comércio, junto a startups e ou-
tros parceiros, para o desenvolvimento de so-
luções inovadoras a fim de aumentar a produ-
tividade e a eficiência na prestação de servi-
ços, buscando a ampliação da receita e a re-
dução dos gastos do Sistema, da Confedera-
ção até o empresário na ponta.

Dividido em quatro pilares – CNC Comuni-
ca, CNC Multiplica, CNC Inova e CNC Conecta 
– o CNC Transforma representou mais um sal-
to na trajetória da instituição, sempre marca-
da por pioneirismo, modernidade e vanguar-
da quando o assunto é zelar pelo desenvolvi-
mento das pessoas dentro do ambiente de ne-
gócios. Foram cerca de três anos promovendo 
essas ferramentas que permitiram às empre-
sas terem mais independência na busca de so-
luções em tecnologia e processos ágeis. O CNC 
Transforma foi reconhecido como o maior pro-
jeto de inovação aberta do setor terciário.

Acesse o site  
e saiba mais
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Acesse o site e faça um tour virtual 
pelo Memorial do Comércio
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Na página anterior, a inauguração 
do Memorial do Comércio, um 
importante espaço que articula 
história, identidade e projeção  
de futuro

Raízes que fortalecem asas 

Ao completar 80 anos, a CNC reafirma seu 
compromisso com os princípios que nortearam 
sua fundação: representar com legitimidade, 
construir pontes com o Poder Público, valori
zar o trabalho e promover o desenvolvimento 
sustentável. A trajetória é sempre resgatada, 
mas permitindo renovação a cada geração, com 
os olhos voltados para o futuro e com raízes 
fincadas na história de contribuição a um país 
em constante transformação.

Ao assumir a presidência da CNC, em 2018, 
consciente da potência das asas para voar alto, 
José Roberto Tadros lançou-se a cultivar as 
raízes da instituição. Criou o Memorial do Co
mércio, inaugurado no dia 12 de agosto de 2021 
em prestigiosa solenidade, reforçando a im-
portância de zelar pelo passado do Sistema 
CNC-Sesc-Senac, valorizando e promovendo 
suas lideranças e conquistas. O acervo físico 
funciona na sede administrativa da CNC, no 
Centro do Rio de Janeiro, mas a visita pode ser 
feita de qualquer lugar do mundo. Um tour vir-
tual permite a imersão dos visitantes em 360 
graus, mostrando a riqueza de detalhes: docu
mentos, fotografias, vídeos, áudios e diversos 
materiais de interesse.

O Memorial é um instrumento de afirmação 
institucional que articula história, identidade 
e projeção de futuro, conectando as novas 

gerações de lideranças sindicais e empresariais 
às origens da CNC, evidenciando todo o caminho 
percorrido até se transformar na potência trans-
formadora que é hoje. “Sou testemunha ocular 
de todo o crescimento da entidade. Com muito 
orgulho, vi a entidade crescer, se fortalecer e, de 
coadjuvante, passar a ser protagonista”, afirma 
Lenoura Schmidt, que soma uma trajetória de 
30 anos de dedicação à CNC. Ela ingressou na 
CNC em 1992, como assessora de gabinete, assu-
mindo a chefia do Gabinete da Presidência em 
2008, onde permaneceu até a aposentadoria, em 
2022. Lenoura faz questão de exaltar os “mes-
tres extraordinários” com os quais pode contar: 
“O meu antecessor, Sylvio Pedrosa, era uma 
pessoa de competência extraordinária”, cita. 
Lenoura referencia ainda o economista Ernane 
Galvêas, ex-Ministro da Fazenda e presidente 
do Banco Central, que atuava como consultor 
econômico da entidade, e Bernardo Cabral, ex-
-ministro, senador e deputado, consultor da 
Presidência da CNC. “A minha trajetória foi 
toda protegida por muita sorte, porque ter 
mestres deste nível é uma sorte muito grande”, 
reforça. Em relação às características, habili-
dades e competências de liderança, Lenoura 
igualmente contou com bons exemplos. “Nisso 
o presidente Tadros é craque, e o presidente 
Antonio também era”, afirma.
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Entre os desafios enfrentados, ela cita a or-
ganização dos Congressos do Sicomércio, que 
reuniam em torno de 800 pessoas, a constru-
ção da sede em Brasília, a pandemia de covid-19 
e as diversas tentativas de enfraquecimento 
do Sistema S. “Eu vi inúmeras manifestações 
tentando acabar ou pelo menos diminuir a for-
ça do Sistema, mas nenhuma foi adiante por-
que o Sistema tem apoio da base”, pontua. Por 
sua dedicação e comprometimento, Lenoura 
Schmidt foi agraciada, em dezembro de 2024, 
com a Ordem Nacional do Mérito Comercial, 
honraria criada em 1975 pela CNC para home-
nagear personalidades e instituições nacionais 

ou estrangeiras que tenham se destacado por 
efetiva contribuição ao progresso e ao bem-es-
tar social. “A Confederação sempre foi presidi-
da por homens, mas feita por mulheres”, enfa-
tizou o presidente do Sistema CNC-Sesc-Senac, 
José Roberto Tadros, na solenidade, ao citar 
que 55% do quadro de colaboradores é com-
posto por mulheres. Ao lado de Lenoura, ou-
tras duas profissionais tornaram-se as primei-
ras mulheres a compor a Ordem: Cléa Beran-
gér Maceió, secretária-geral da CNC entre 1988 
e 2011, e Simone de Souza Guimarães, atual di-
retora-geral executiva da CNC, com duas déca-
das de Sistema Comércio.

Entrega da Ordem Nacional do 
Mérito Comercial, pelo presidente 
José Roberto Tadros e por  
Leandro Domingos Teixeira Pinto,  
vice-presidente Financeiro da 
CNC, a Lenoura Schmidt, Cléa 
Berangér Maceió e Simone de 
Souza Guimarães
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Em todo o país, colaboradores e usuários do Sistema CNC-Sesc-Senac 
realizaram atos públicos no dia 16 de maio de 2023, o “Dia S”, para protestar 
contra a proposta de desvio de 5% dos recursos do Sesc e Senac em 
favorecimento da Embratur. As manifestações fortaleceram a articulação 
institucional da CNC, que resultou na conquista do veto presidencial à 
proposta, preservando integralmente os recursos das duas instituições
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Diálogo global, ação nacional

Nos últimos anos, a CNC tem reafirmado 
sua relevância ao participar ativamente das 
principais pautas econômicas, sociais e polí-
ticas do país e do mundo. Em um contexto de 
profundas transformações — tecnológicas, ins-
titucionais e pós-pandemia —, a entidade tem 

atuado de forma estratégica e abrangente, for-
talecendo o setor terciário e contribuindo di-
retamente para o desenvolvimento do Brasil 
de forma alinhada aos movimentos globais. A 
seguir, conheça algumas ações significativas 
do período recente.

Reforma Tributária: avanços e conquistas

A CNC exerceu papel vigilante e propositivo 
na tramitação do Projeto de Lei Complementar 
(PLP) n. 68/2024 para a regulamentação da Re-
forma Tributária, aprovada no dia 20 de dezem-
bro de 2023 pelo Congresso Nacional, em uma 
sessão histórica. O interesse da CNC é garantir 
um sistema mais equilibrado e favorável ao de-
senvolvimento econômico. A Confederação ela-
borou pareceres, análises, estudos, propostas 
de emendas e manteve diálogo constante no 
Congresso Nacional e junto ao Governo Federal.

Destaque para o documento “Reforma Tri-
butária: Premissas e Sugestões”, elaborado pe-
los 19 grupos de trabalho criados pela CNC, 
cada um dedicado exclusivamente a debater 
as pautas dos respectivos GTs que foram ins-
tituídos pelo Ministério da Fazenda para ela-
boração dos projetos para a regulamentação. 
O documento foi entregue ao secretário ex-
traordinário da Reforma Tributária, Bernard 
Appy, em evento realizado em março de 2024 
na sede da entidade.

Acesse o site e confira  
todo o histórico de atuação da 
CNC pela Reforma Tributária

O presidente do Sistema  
CNC-Sesc-Senac, José Roberto 
Tadros, com o relator da Reforma 
Tributária no Senado Federal, 
Eduardo Braga. A Confederação 
teve protagonismo nos debates 
sobre essa importante pauta
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Acordos internacionais:  
conexão com o comércio global

A Confederação teve participação ativa 
nas tratativas que culminaram no acordo his-
tórico entre o Mercosul e a União Europeia, 
defendendo os interesses do setor comercial 
de bens, serviços e turismo brasileiro. Anun-
ciado em dezembro de 2024, após 25 anos de 
negociações, o acordo representa um avanço 
significativo na integração econômica entre 
dois dos maiores blocos comerciais do mun-
do. Em 2020, o tema foi pauta da reunião vir-
tual realizada pela Câmara Brasileira de Co-
mércio Exterior (CBCEX) da CNC com o embai-
xador Ignácio Ibáñez, da delegação da União 
Europeia no Brasil. 

Em 2021, ano em que assumiu a presidência 
pro tempore do Conselho das Câmaras de Co-
mércio do Mercosul (CCCM), a CNC assinou um 
documento junto à Associação das Câmaras de 
Comércio e Indústria Europeias (Eurochambres) 
em apoio à ratificação do acordo. No mesmo 
ano, durante a Conferência de Comércio Inter-
nacional e Serviços do Mercosul (CI21), promo-
vida pela CNC, os principais líderes do setor 
na América Latina destacaram a sua impor-
tância para a modernização das economias 
sul-americanas e o fortalecimento das relações 
comerciais com a União Europeia. Em 2023, a 
CNC voltou a sediar a Conferência.
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Os países devem  
deixar a bipolaridade  
de lado e focar o que  
de fato funciona.

Tony Blair
E X - P R I M E I R O  
M I N I S T R O  B R I T Â N I C O

Acesse o 
conteúdo extra 
em Realidade 
Aumentada e 
saiba mais

Global Voices:  
economia, política e inovação  

A CNC inovou com a realização do Global 
Voices, em 2024, um evento exclusivo para 350 
convidados com importantes personalidades 
globais, explorando insights sobre política, eco-
nomia, negócios e inovação. Participaram do 
encontro lideranças nacionais dos setores do 
comércio, serviços e turismo. No debate “Segu-

rança jurídica, perspectivas nacionais e inter-
nacionais – Como a política interfere no desen-
volvimento econômico?”, estavam o ex-presi-
dente do Brasil Michel Temer e o ex-Primeiro-
-Ministro do Reino Unido Tony Blair. “Os países 
devem deixar a bipolaridade de lado e focar o 
que de fato funciona”, destacou Blair. 
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O futuro que vem aí

A trajetória da Confederação sempre foi pau-
tada em desafios e conquistas que fortaleceram 
os empresários que ela representa e, principal-
mente, que impactaram a vida de milhares de 
pessoas. Como afirma o ex-ministro Bernardo Ca-
bral, consultor da presidência da CNC, a Confe-
deração conquistou uma sustentabilidade que 
nenhuma outra organização a sua semelhança 
tem na América do Sul. “Ela é independente, po-
lítica e financeiramente. A Confederação está pre-
parada para o futuro que vem aí”, afirma categó-
rico. “E esse futuro se chama tempo e dono do 
tempo ninguém é”, reforça. 

Com muita sabedoria, Bernardo Cabral enfa-
tiza a importância do aprendizado constante nes-
sa preparação para o futuro. “Eu sempre digo que 
ficava estudando, estudando, estudando, e estou 
com 93 anos de idade e continuo na véspera do 
dia do conhecimento. Estou sempre aprendendo 
como pessoa”, complementa. Enaltecendo a con-
dução da CNC de “nunca ter estacionado na omis-
são”, procurando constantemente dar um passo 
à frente, frisa: “o ser humano que vestiu a cami-
sa da CNC é um ser humano premeditado para o 
seu próprio futuro”. 

Momento institucional de celebração dos 
80 anos da CNC durante o Sicomércio 2025
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A Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC) vem construindo 
história pelo compromisso insti
tucional e visão de futuro de seus 
líderes. Empresários de notável 
conhecimento sobre o mercado 
e sobre os desafios econômicos 
e sociais do país, de admirável 
responsabilidade coletiva e de 
elevada capacidade de articu
lação, que souberam criar 
oportunidades e fortalecer 
potencialidades. Na consolidação 
do papel protagonista da CNC 
no desenvolvimento do país, 
está a certeza de que cada 
presidente prestou relevante 
contribuição para a construção de 
um legado, tanto para os empre
sários que a entidade representa 
como para todos os brasileiros.

JOÃO DAUDT D ’OLIVEIRA
1946 – 1952 

Um dos fundadores e primeiro presidente da CNC, responsável pela 
implantação das duas entidades de desenvolvimento social do Sis-
tema CNC: o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) e 
o Serviço Social do Comércio (Sesc).

Nascido em Santa Maria (RS), onde se formou em Direito, João Daudt 
d´Oliveira desenvolveu trajetória profissional marcante no segmen-
to comercial na cidade do Rio de Janeiro, para onde se mudou em 
1924 em companhia do tio e do irmão, Felippe d´Oliveira, farmacêu-
tico, escritor e poeta. Na capital do país à época, participou da cria-
ção da Daudt, Oliveira e Cia., dedicada ao setor farmacêutico e, mais 
tarde, também à área gráfica. Em 1942, assumiu a presidência da As-
sociação Comercial do Rio de Janeiro e da Federação das Associações 
Comerciais do Brasil, estando à frente da organização da I CONCLAP, 
da qual foi eleito presidente – conferência realizada em 1945 e con-
siderada o embrião da CNC. Presidiu, ainda, o Conselho Interameri-
cano de Comércio e Produção, em 1947, e a II CONCLAP, realizada em 
Araxá (MG) em 1949. Faleceu em 1965, aos 79 anos.
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JOÃO DE SOUZA VASCONCELLOS
1954-1956 

Na presidência da CNC, instituiu o Dia Nacional do Comércio (16 de 
setembro) e criou o Conselho de Turismo, tendo sido responsável pela 
assinatura do acordo de assistência técnica ao turismo entre os go-
vernos brasileiro e norte-americano. Na sua gestão, requereu a licen-
ça para a construção do prédio da entidade no Rio de Janeiro.

Natural de Campina Grande (PB), João de Souza Vasconcellos formou-
-se em Contabilidade e trabalhou na empresa Araújo Rique e Cia. Em 
1926, fundou a Associação Comercial de Campina Grande. Mudou-se 
para o Rio de Janeiro em 1943 e participou do I Congresso Brasileiro 
de Economia organizado pela Associação Comercial do então Distri-
to Federal. Após seu mandato na CNC, em 1957, representou o Brasil, 
como delegado dos empregadores, na reunião de formação da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT). Em 1966, tornou-se membro 
do Conselho Técnico da CNC, do qual veio a ser presidente. Faleceu 
em 1972, aos 74 anos.

BRASÍLIO MACHADO NETO
1952 – 1954 | 1956 – 1958 

Participou da fundação da CNC, criou o Conselho Técnico da entidade e 
liderou a expansão dos ginásios desportivos e colônias de férias do 
Sesc e dos centros de aprendizagem do Senac pelo país. Durante seus 
mandatos à frente da CNC, adquiriu o prédio em construção que seria 
a sede da Confederação no Rio de Janeiro e o terreno que viria a abrigar 
a sede de Brasília, estabelecida como capital federal em 1960.

Nascido em São Paulo, Brasílio Machado Neto formou-se em Direito. 
Foi presidente do Sindicato Varejista de Material Elétrico e da Asso-
ciação Comercial de São Paulo. Em 1944, tomou posse na presidên-
cia da Federação do Comércio do Estado de São Paulo. Em paralelo, 
exerceu carreira política, tendo sido deputado estadual, entre 1947 e 
1951, e deputado federal entre 1955 e 1959. À frente da CNC, foi ree-
leito para um terceiro mandato, em 17 de outubro de 1958, mas não 
concluiu a gestão, renunciando ao cargo. Faleceu em novembro de 
1968, aos 68 anos de idade.
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JESSÉ PINTO FREIRE 
1964 - 1980 

Presidente da CNC por 16 anos, reeleito em gestões consecutivas. Du-
rante esse período, ampliou os serviços oferecidos pelo Sesc e pelo 
Senac, liderou missões comerciais a diversos países e representou o 
Brasil na OIT. Presidiu a terceira e a quarta edições da CONCLAP. Essa 
última, em 1974, durante o regime militar então comandado por Er-
nesto Geisel, gerou a Carta do Rio, documento histórico das classes 
empresariais brasileiras com pedido de limites à presença do Estado 
na economia.

Natural de Macaíba (RN), formou-se em Direito. Trabalhou na Com-
panhia de Eletricidade de Natal, onde desenvolveu atividades comer-
ciais com as empresas Jessé Freire Cinemas Reunidos, Casa Régiu, 
Farmácia Barbosa e a Galvão e Freire. Assumiu, na década de 1950, a 
presidência da Associação Comercial do Rio Grande do Norte, do Sin-
dicato Varejista local e, pouco tempo depois, da Federação de Comér-
cio do Estado. Em 1954, iniciou participação na diretoria da CNC como 
primeiro vice-presidente. Quatro anos depois, assumiu como diretor-
-secretário – mesmo período em que iniciou o primeiro dos seus três 
mandatos como deputado federal. Foi senador da República entre 
1972 e 1980. Jessé Pinto Freire foi reeleito à presidência da CNC para 
a gestão 1980-1982, mas veio a falecer, aos 61 anos de idade, antes de 
assumir o mandato.

CHARLES EDGAR MORITZ
1959 – 1964 

Vice-presidente na gestão 1956 – 1958, assumiu a presidência da CNC 
diante da renúncia de Brasílio Machado Neto, tendo sido reeleito para 
o mandato seguinte. Em 1960, conduziu a primeira reunião da dire-
toria na sede própria do Rio de Janeiro, localizada na Avenida Gene-
ral Justo, 307, a partir da conquista do “habite-se” do prédio. 

Natural de Florianópolis (SC), Charles Edgar Moritz concluiu o curso 
de Contabilidade e passou a trabalhar na empresa fundada em 1865 
por seu avô e dirigida por seu pai desde 1908, a João Moritz Indústria 
e Comércio, da qual veio a ser presidente.  Foi fundador do Sindicato 
do Comércio Atacadista e do de Representantes Comerciais de Flo-
rianópolis, da Federação das Associações Comerciais, da Federação 
do Comércio de Santa Catarina (e dos serviços regionais do Sesc e 
Senac) e da Federação das Indústrias de Santa Catarina (FIESC). Foi, 
ainda, vice-presidente da Organização Internacional dos Emprega-
dos do Comércio, vice-presidente do Conselho Internacional do Co-
mércio e ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Faleceu em 1998, 
aos 85 anos.
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JOSÉ ROBERTO TADROS 
2018 - DIAS ATUAIS

José Roberto Tadros assumiu a presidência da CNC em 2018, lideran-
do a chapa vencedora eleita por unanimidade e sendo reeleito em 
2022.  À frente da CNC, vem ampliando a agenda positiva em defesa 
dos empresários, fortalecendo o Sesc e o Senac, liderando o proces-
so de transformação digital de todo o Sistema Comércio, aproximan-
do a entidade das lideranças empresariais e políticas nacionais e in-
ternacionais e fortalecendo o papel protagonista da Confederação no 
desenvolvimento do Brasil. 

Natural de Manaus (AM), Tadros formou-se em Direito e construiu 
carreira de destaque como empresário, advogado, professor de Filo-
sofia, Sociologia e História, escritor, sindicalista e dirigente de enti-
dades de classe. Iniciou sua trajetória na mais antiga empresa do 
Amazonas, a José Tadros & Cia, fundada por seu bisavô em 1874. Ain-
da durante a faculdade, foi convidado a assumir a vice-presidência 
do Sindicato do Comércio do Amazonas, do qual veio a ser presiden-
te. Em 1972, passou a integrar o Conselho do Sesc, e se tornou admi-
nistrador do Sesc, em 1982, por indicação de Antonio Oliveira Santos. 
Em 1986, assumiu a presidência do Sistema Fecomércio-Sesc-Senac-
-AM - atualmente licenciado. 

ANTONIO OLIVEIRA SANTOS
1980 - 2018 

Vice-presidente da CNC na Gestão 1980-1982, assumiu a presidência da 
entidade em virtude do falecimento de Jessé Pinto Freire. Permaneceu 
à frente da CNC por 38 anos, sendo reeleito em sucessivas gestões. Sua 
trajetória foi marcada por importantes conquistas, como a reorganiza-
ção do Sistema Confederativo por meio do Sicomércio, a inauguração 
da sede da CNC em Brasília e pela implantação da Estância Ecológica 
Sesc Pantanal, da Escola Sesc de Ensino Médio e do programa Mesa 
Brasil, além da participação em diversas missões oficiais brasileiras a 
países como França, Portugal, Bolívia, Colômbia, Alemanha e no Orien-
te Médio. Destaque para a liderança à frente da União Brasileira de Em-
presários (UBE), grupo que reunia entidades sindicais empresariais, 
criado para colaborar com o governo na elaboração da nova Constitui-
ção Federal, promovendo suas reuniões na sede da CNC em Brasília.

Natural de Vitória (ES), Antonio Oliveira Santos formou-se em Enge-
nharia Civil e Elétrica. Atuou na Companhia Siderúrgica Nacional, 
entre outras empresas. Em 1956, ingressou no comércio varejista de 
materiais de construção, assumindo, em 1968, a presidência da Fe-
deração do Comércio do Espírito Santo e dos Conselhos Regionais do 
Sesc e do Senac. Foi eleito vice-presidente da CNC em 1972 e perma-
neceu no cargo até 1980, quando assumiu a presidência da entidade. 
Em 2018, transmitiu o cargo a José Roberto Tadros e tornou-se pre-
sidente de honra da Confederação. Faleceu em 2023, aos 97 anos. 





L I N H A  D O  T E M P O



Momentos marcantes de uma 
trajetória de oito décadas de 
conquistas no fortalecimento  
do comércio de bens, serviços  
e turismo e de contribuições 
para o futuro do país.
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1945

I CONCLAP:  
o embrião da CNC
Abertura da Conferência Nacional  
das Classes Produtoras (CONCLAP), em 
Teresópolis (RJ), reunindo 183 delegações 
de empresários e representantes de 
sindicatos dos setores do Comércio, 
Indústria e Agricultura do país.

6 DE MAIO

Carta de Teresópolis:  
os princípios
Publicado o documento resultante  
da I CONCLAP, com objetivos básicos e 
aspirações fundamentais: uma carta 
econômica para o Brasil, que se tornou  
um documento histórico das classes  
empresariais brasileiras.

30 DE NOVEMBRO

Reconhecimento oficial
A CNC foi reconhecida pela Presidência da Re-
pública no Decreto-Lei n. 20.068, firmando-
-se, assim, como a entidade máxima do em-
presariado comercial brasileiro.

4 DE SETEMBRO

Nasce a CNC
Realização da Assembleia Constituinte da 
Confederação Nacional do Comércio (CNC), 
com a presença dos líderes de oito federa-
ções do comércio, sob a condução de João 
Daudt d’Oliveira, na Rua da Alfândega, n° 
107, 1° andar, Rio de Janeiro (RJ).
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10 DE JANEIRO

Posse João Daudt d’Oliveira
Em solenidade realizada no Theatro Muni-
cipal do Rio de Janeiro, João Daudt d’Oliveira 
toma posse na presidência da CNC.

Fundação do Senac
O Serviço Nacional de Aprendizagem  
Comercial (Senac) foi criado pelo Decreto-
-Lei nº 8.621. O Senac foi a primeira insti-
tuição criada pela CNC como resultado do 
manifesto em favor da justiça social,  
marcando o lançamento da “Carta da  
Paz Social” à nação.

13 DE SETEMBRO

Fundação do Sesc
O Serviço Social do Comércio (Sesc) foi 
criado pelo Decreto-Lei n° 9.853, institui-
ção voltada aos trabalhadores do comér-
cio de bens, serviços e turismo e seus fa-
miliares, a quem destina prioritariamen-
te suas ações nas áreas de educação, 
saúde, cultura, lazer e assistência.

Escola José Gomes da Silva
Inauguração da primeira escola Senac, em 
Ribeirão Preto (SP), batizada de José Gomes 
da Silva, com o curso Praticante de Comér-
cio e Praticante de Escritório, capacitando 
os trabalhadores da região que estava dei-
xando de ter uma economia agrícola cafei-
cultora, em decorrência da crise de 1929, e 
apresentava uma indústria emergente.

Universidade do Ar 
Pioneiro em ensino à distância, Senac  
São Paulo lança um inovador programa  
radiofônico para atender alunos que  
não podiam frequentar os cursos de  
forma presencial.

Turismo social:  
colônia de férias
Sesc inaugura a Colônia de Férias Ruy Fon-
seca, atual Centro de Férias Sesc Bertioga, 
no litoral norte de São Paulo. O projeto foi 
pioneiro em associar o bem-estar e o desen-
volvimento sociocultural dos trabalhadores.

1946 1947 1948

João Daudt 
d´Oliveira, 

primeiro 
presidente  

da CNC
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Profissionalização  
e pioneirismo
Senac São Paulo lança o primeiro curso de 
especialização para garçons do país, que 
incluía aulas de conversação em portu-
guês, francês e inglês.

Conselho Técnico
Criação do Conselho Técnico para assesso-
ramento da CNC, composto por personali-
dades da vida cultural, política e intelec-
tual brasileira, atualmente denominado 
Conselho de Notáveis.

1951 1952 1953 19551954 1956

Posse de Brasílio  
Machado Neto
Brasílio Machado Neto assume a presidên-
cia da CNC, permanecendo até 1954. A enti-
dade passa a funcionar na Rua da Candelá-
ria, n. 9, 9° andar, no Rio de Janeiro (RJ).

Posse de João de  
Souza Vasconcelos
João de Souza Vasconcelos assume a presi-
dência da CNC, para uma gestão que se en-
cerrou em 1956.

11 DE AGOSTO

Conselho de Turismo
Criação do Conselho de Turismo da CNC, reconhe-
cendo a atividade com um dos caminhos mais 
efetivos para o desenvolvimento social e econô-
mico do País. O Conselho foi formado por autori-
dades e personalidades importantes para o seg-
mento no país.

Posse de Brasílio 
Machado Neto
Brasílio Machado Neto é eleito para o seu 
segundo mandato à frente da CNC, sendo 
reeleito em 1958.
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Novo estatuto
Um novo estatuto define o turismo como 
uma das prioridades da CNC.

Posse de Charles Moritz
Após renúncia de Brasílio Machado Neto, 
Charles Moritz, então segundo vice-presi-
dente da entidade, assume o cargo. Em 
1960, a Diretoria da CNC elege Moritz para 
um novo mandato.

7 DE OUTUBRO

Nova sede CNC
A CNC muda sua sede no Rio de Janeiro 
para a Av. General Justo, 307.

Hotel Senac Grogotó
Inaugurado o Hotel Senac Grogotó, em Barba-
cena (MG) pela Hidrominas, órgão do Governo 
do Estado. A partir de um convênio com o  
Senac, passou a ser o primeiro hotel-escola  
da América Latina - um marco na história da 
hotelaria brasileira.

Restaurante-escola
Inauguração do Restaurante Senac Curiti-
ba, o primeiro restaurante-escola do país.

Posse de Jessé Pinto Freire
Jessé Pinto Freire assume a presidência da 
CNC. Ele permaneceu à frente da entidade 
até 1980, ano de seu falecimento.

16 DE JULHO

Troféu O Mascate:  
Giulite Coutinho
No Dia do Comerciante, é realizada a primeira 
edição do Troféu “O Mascate”, honraria criada 
pela CNC para premiar profissionais de des-
taque no comércio. O primeiro a recebê-lo foi 
Giulite Coutinho, presidente da Associação de 
Exportadores Brasileiros à época. Desde então, 
36 pessoas já foram agraciadas com o troféu.

Em 2008, entrega do 
Troféu O Mascate a Jair 

Coser, Presidente do 
Grupo Unicafé, maior 

exportador de café do 
Brasil e do mundo
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Conferência da OIT
A CNC participa da Conferência Internacional 
do Trabalho da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), em Genebra, na Suíça.

Sede: edifício  
Presidente Dutra
A sede da CNC em Brasília (DF) passa a fun-
cionar em imóvel próprio no Setor Comer-
cial Sul, quadra 2, bloco C, no 227, Edifício 
Presidente Dutra.

Congresso Mundial da 
Câmara de Comércio
O presidente da CNC, Jessé Pinto Freire, lidera 
o XXIV Congresso Mundial da Câmara de 
Comércio Internacional do Rio de Janeiro.

Ordem Nacional do  
Mérito Comercial
A CNC lança prêmio para estimular e reco-
nhecer a prática de ações e feitos dignos de 
honrosa menção: a Ordem Nacional do Mé-
rito Comercial, concedida a personalidades 
e instituições, nacionais ou estrangeiras.

Entrega da Ordem do Mérito 
por Antonio Oliveira Santos a 

Luiz Inácio Lula da Silva em 2004, 
durante o seu primeiro mandato 

como Presidente da República

Posse de Antonio  
Oliveira Santos
Em virtude do falecimento do presidente 
Jessé Pinto Freire, o vice-presidente Antonio 
Oliveira Santos assumiu o comando da CNC. 
Ele foi reeleito sucessivas vezes e perma-
neceu na presidência da entidade até 2018, 
aos 92 anos, quando decidiu deixar o cargo.

Comitiva Presidente 
Figueiredo
Antonio Oliveira Santos integra a comitiva 
do presidente da República, João Batista Fi-
gueiredo, a países europeus. No mesmo 
ano, representa a CNC na missão econômica 
do Brasil ao sudeste asiático e ao Oriente Mé-
dio, ao lado do economista Ernane Galvêas, 
Ministro da Fazenda à época.

Assessoria Parlamentar
Criação da assessoria da CNC junto ao Poder 
Legislativo (futura APEL), participando de 
audiências públicas e contribuindo com  
pareceres técnicos.
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05 DE NOVEMBRO

União dos  
Empresários Brasileiros
Antonio Oliveira Santos preside a cerimônia 
de posse do Conselho Consultivo da UBE, 
criado para colaborar na composição da 
Carta Magna.

1986

Turismo Social
O Sesc São Paulo é nomeado membro do 
Bureau International du Tourisme Social 
(Bits) - tornando-se a primeira organização 
das Américas a integrar a entidade.

Curso superior
Senac inaugura o seu primeiro curso superior: 
Tecnologia em Hotelaria.

24 DE JANEIRO

Fundação do Sicomércio
Expedida a resolução CNC-CR n. 01, regula-
mentado o Sistema Confederativo da Repre-
sentação Sindical do Comércio (Sicomércio).

AGOSTO

I Convenção do Sicomércio
Com a presença do corpo diretivo da CNC, dos 
presidentes de todas as federações (40) e de 
456 dos 700 sindicatos patronais do comércio 
brasileiro à época, foi debatido o destino do 
sindicalismo no setor. Emitida resolução da 
CNC que criava a Comissão de Enquadramento 
e Registro Sindical do Comércio (Cersc).

16 DE OUTUBRO

II Convenção do 
Sicomércio
Criação da Carta de Princípios do Sicomér-
cio, que estabelece a natureza das ativida-
des representadas pela CNC ao definir que 
o termo “comércio” abrange todas as ativi-
dades mercantis relacionadas a bens e ser-
viços de qualquer natureza.
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1994

Coletânea Turística
O Conselho de Turismo da CNC lança a  
Coletânea Turística, publicação que apre-
senta um mosaico de ideias, opiniões e  
estudos sobre o mundo do turismo.

1996 1997

Educação na TV
Criação da TV Senac, posteriormente Rede 
Sesc-Senac de Televisão e, hoje, Sesc TV, 
com programação voltada para assuntos de 
cultura e lazer.

1995

Câmaras de  
Comércio da CNC
Os Grupos Empresariais de 
Assessoramento (GEA) passam a 
ser denominados Câmaras de 
Comércio. As primeiras criadas 
são a Câmara Brasileira de 
Comércio e Serviços Imobiliários 
(CBCSI) e a Câmara Empresarial 
de Turismo (CET), que substitui o 
Conselho do Turismo da CNC e 
passa a reunir as associações 
nacionais que representam a 
cadeia produtiva do setor.

Sesc Pantanal
Inauguração da Estância 
Ecológica Sesc Pantanal, 
situada nos municípios 
matogrossenses de Poconé 
e Barão de Melgaço – maior 
projeto privado de 
conservação do Brasil.
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1998 2000 2001

Inauguração do  
edifício da CNC
Com a presença do presidente da 
República, Fernando Henrique Car-
doso, foi inaugurado o Edifício da 
CNC em Brasília (DF). Na ocasião, 
aconteceu a posse da Diretoria e do 
Conselho Fiscal da CNC para o triê-
nio 1998-2001.

Rede Sesc-Senac de 
Teleconferência
Criação da rede para a promoção de 
debates sobre assuntos relevantes entre 
especialistas e o público, em tempo real, 
por e-mail, fax e telefone. Atualmente, a 
Rede está presente em todos os estados, 
com cerca de 400 salas e auditórios 
equipados com infraestrutura de ponta.

Website
CNC lança endereço oficial na internet, 
atual portaldocomercio.org.br.

1999

Turismo pelo Brasil
O Conselho de Turismo da CNC lança o 
livro Turismo pelo Brasil, em comemoração 
dos 46 anos de sua fundação.

Acesse para ler o 
livro na íntegra
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Sesc Mesa Brasil
Criação do projeto Mesa Brasil pelo Sesc, 
rede nacional de arrecadação e distribuição 
de alimentos, com o objetivo de combater a 
fome e a desnutrição no país.

24 DE ABRIL

Estatuto revisado
O Estatuto revisado da CNC estabelece 
mandatos de seis anos para a Diretoria e 
para o Conselho Fiscal. Em 2010, após nova 
revisão do estatuto, os mandatos passam a 
ser de quatro anos.

Câmara Empresarial  
do Turismo
A CNC instala a Câmara Empresarial do  
Turismo (CET), órgão consultivo para 
representar e defender os interesses do 
setor, reunindo as associações nacionais que 
representam a cadeia produtiva do setor.

Rede EAD Senac
Ministério da Educação concede credencia-
mento para o Senac oferecer cursos de pós-
-graduação lato sensu à distância.  
Para atender à demanda, foi criada a  
Rede EAD Senac.

Orquestras Jovens
Sesc cria projeto pioneiro no país de  
orquestra para adolescentes com cursos de 
instrumentos e prática de conjuntos, unindo 
educação musical e inclusão social. Atual-
mente, o projeto Orquestras Jovens está 
presente em 11 estados brasileiros.

Turismo e Hotelaria
Lançamento do livro Breve História do  
Turismo e da Hotelaria em comemoração 
aos 60 anos da CNC e aos 50 anos do  
Conselho de Turismo.



L I N H A  D O  T E M P O
GIGANTE 

COMO O BRASIL

134

5 DE NOVEMBRO

VIII Congresso 
do Sicomércio
Lançamento do Plano 
Estratégico do Sistema 
CNC 2007-2020, com o  
objetivo de desenvolver  
o setor terciário de forma 
convergente, focada e  
cooperativa.

2007 2008 2009

19 DE FEVEREIRO

Escola Sesc de  
Ensino Médio
Início do primeiro ano letivo da Escola Sesc 
de Ensino Médio, no Rio de Janeiro (RJ). A 
escola foi fundada por iniciativa de Anto-
nio Oliveira Santos.

14 DE MAIO

Mudança do nome CNC
O Ministério do Trabalho e Emprego autoriza 
a mudança do nome da CNC, que passa a se 
chamar Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo.

5 DE NOVEMBRO

Programa Senac  
de Gratuidade
O presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, assina o Decreto que determina a 
destinação de recursos do Senac para a 
criação de cursos gratuitos. É o início do 
Programa Senac de Gratuidade (PSG).

15 DE OUTUBRO

Renalegis
Primeira reunião ordinária da Rede Nacio-
nal de Assessorias Legislativas do Sistema 
CNC-Sesc-Senac (Renalegis). Início do fun-
cionamento oficial da Rede nas ações no 
Poder Legislativo.

Registro de reunião da  
Renalegis realizada em 2011
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20112010

Turismo em pauta
A CNC lança a revista Turismo em Pauta.

23/09/2010

Desenvolvimento 
Associativo
Lançado o Programa de Desenvolvimento 
Associativo (PDA). Previsto no Plano Estra-
tégico 2007-2020, o PDA promove ações de 
desenvolvimento das entidades sindicais 
para o fomento ao associativismo.

19/11/2010

Posse Antonio  
Oliveira Santos
No ano em que completou 30 anos na pre-
sidência da CNC, Antonio Oliveira Santos 
toma posse de mais um mandato, para o 
quadriênio 2011-2014.

1º DE FEVEIREIRO

Programa ECOS 
Lançamento do ECOS, Programa de Sustenta-
bilidade CNC-Sesc-Senac, que promove ações 
sustentáveis nos pilares econômico, social e 
ambiental, tendo por base os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), promovi-
do pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
integrando CNC, Federações, Sesc e Senac.

4 DE ABRIL

Educação Profissional  
na Copa
Lançamento do Programa Nacional de Edu-
cação Profissional Senac na Copa, com mais 
de um milhão de vagas em cursos profis-
sionalizantes em todo o país com vistas à 
Copa do Mundo de 2014, realizada no Brasil. 

28 DE ABRIL

Pronatec
A Presidente da República Dilma Rousseff 
lança o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), que 
tem o Senac como um dos principais par-
ceiros na oferta de cursos técnicos gratuitos.

MAIO

ICEC
Lançamento do Índice de Confiança do Em-
presário do Comércio (ICEC), pesquisa men-
sal realizada pela CNC para avaliar as ex-
pectativas dos empresários quanto à eco-
nomia e ao setor.

19 DE SETEMBRO

Sites Institucionais
Projeto da CNC oferece sites institucionais 
a todos os sindicatos filiados ao Sicomércio, 
numa iniciativa do Programa de Desenvol-
vimento Associativo.

Acesse e  
saiba mais
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13/06/2012

Rio+20
O Sistema CNC-Sesc-Senac participa da 
Rio+20, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável, por 
meio de palestras, atividades e apresentação 
de um documento com as contribuições do 
comércio de bens, serviços e turismo.

12/09/2012

CNCC
Primeira reunião da Comissão de Negocia-
ção Coletiva do Comércio (CNCC).

12/12/2012

Qualidade FNQ
Filiação da CNC à Fundação Nacional da 
Qualidade (FNQ), garantindo o selo de qua-
lidade FNQ ao Sistema de Excelência em 
Gestão Sindical (Segs).

30/12/2013

Prêmio Hugo Werneck
O Sesc Pantanal é premiado na categoria 
Destaque Nacional na quarta edição do 
Prêmio Hugo Werneck de Sustentabilidade 
& Amor à Natureza, considerado o “Oscar 
da Ecologia”.

Cetur
A Câmara Empresarial do Turismo (CET) 
passa a ser denominada Conselho Empre-
sarial de Turismo e Hospitalidade (Cetur), 
integrando todas as áreas de turismo exis-
tentes na Confederação.

NOVEMBRO

BDCS
Implementação do Banco de Dados da  
Contribuição Sindical (BDCS), ferramenta 
estratégica para as entidades do sindicalismo 
patronal do comércio de bens, serviços e 
turismo, que facilita o gerenciamento da 
arrecadação sindical, bem como de outras 
contribuições.

BDCS
Contribuição Sindical

Acesse e  
saiba mais
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2016 2017 2018

27 DE ABRIL

Comércio e Turismo
Lançamento da campanha Comércio e  
Turismo Viajam Juntos para evidenciar a 
importância do turismo à economia.

23 DE NOVEMBRO

Seminário Jurídico  
do Turismo
Realização da primeira edição do Seminá-
rio Jurídico do Turismo, na sede da CNC em 
Brasília, para discutir questões tributárias 
e trabalhistas que impactam o ambiente de 
negócio da atividade turística.

Acesse e  
saiba mais

6 DE FEVEREIRO

Carta Aberta em  
Defesa do Turismo
Entidades de classe do setor produtivo do 
turismo divulgam a Carta Aberta em Defesa 
do Turismo – documento capitaneado pelo 
Cetur/CNC e assinado por 28 associações e 
a maior agência de viagens do país endere-
çado aos ministérios do Turismo, da Fazenda 
e do Planejamento e à Casa Civil.

Empregabilidade no Turismo
Realização de estudo inédito sobre empre-
gabilidade no turismo. Cetur passa a discu-
tir a regularização de serviços de economia 
compartilhada.

18 DE ABRIL

Acordo Argentina
Assinatura de acordo de cooperação 
entre a CNC e a Câmara Argentina 
de Comércio e Serviços para troca  
de informações.

1º DE MAIO

MovIN
Realização do Movimento para Inovação 
em Comércio e Serviços (MovIN), promovido 
pela CNC em parceria com o Sebrae, em 
Brasília (DF), para debater os desafios estru-
turais que influenciam na produtividade 
dos negócios do comércio e dos serviços. 

27 DE SETEMBRO 

Posse de 
José Roberto Tadros
Eleição da Diretoria da CNC 
para o mandato 2018-2022. 
A chapa, liderada por José 
Roberto Tadros, recebeu  
24 dos 28 votos válidos.
Em 2022, Tadros foi  
reeleito, por unanimi
dade dos votos apura-
dos, para o mandato 
que se estende até  
novembro de 2026.

Eleições: propostas 
para o turismo
As principais entidades do setor de turismo, 
membros do Cetur/CNC, lançam o documento 
“Turismo: +desenvolvimento +emprego + 
sustentabilidade”, entregue aos candidatos 
à presidência da República, com propostas 
e sugestões para colaborar na construção e 
consolidação de “uma política pública que 
possa efetivamente promover o desenvol-
vimento do turismo no Brasil”.
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Acesse e  
saiba mais

#euValorizo
Lançamento da campanha #euvalorizo, que 
resultou na adesão de mais de 1 milhão de 
pessoas ao abaixo-assinado pelo fortaleci-
mento do Sistema Sistema CNC-Sesc-Senac.

2019

2 DE JULHO

CBCC e CRCTrab
Criação da Câmara Brasileira do Comércio 
de Combustíveis (CBCC) e da Câmara de Re-
solução de Conflitos Trabalhistas (CRC-
Trab), no âmbito da Comissão de Enquadra-
mento e Registro Sindical do Comércio.

11 DE OUTUBRO

Conferência Mercosul
CNC sedia a Conferência de Comércio  
Internacional e Serviços do Mercosul (CI19). 
Neste ano, o Brasil estava na presidência 
temporária do Conselho de Câmaras de  
Comércio do Mercosul (CCCM).

Acesse e  
saiba mais

Acesse e  
saiba mais

MARÇO

Luta contra a pandemia
O Sistema CNC-Sesc-Senac propõe diversas 
ações para a defesa dos empresários do co-
mércio de bens, serviços e turismo durante a 
pandemia provocada pelo novo coronavírus.

ABRIL

Trabalho a favor do Brasil
Lançamento da campanha em rede nacional 
com orientações aos empresários para a 
superação da crise provocada pela pande-
mia e, também, com as ações e as entregas 
realizadas pelo Sistema.

JULHO

Energy Globe Award
O Programa Mesa Brasil Sesc-RS é reconhe-
cido com o Energy Globe Award pela sua 
atuação em prol das pessoas e da sustentabi-
lidade. Pelo segundo ano consecutivo, a uni-
dade Sesc Comunidade, localizada em Porto 
Alegre, foi eleita a vencedora nacional do 
prêmio ambiental mais importante do mundo.
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Assista  
ao vídeo e  
saiba mais

Conheça o  
canal da CNC  

no YouTube

2020

4 DE AGOSTO 

CNC Transforma
Lançamento do CNC Transforma – movi-
mento para impulsionar o crescimento do 
comércio de bens, serviços e turismo no 
Brasil por meio da transformação digital, 
com o desenvolvimento e a apresentação 
de dezenas de soluções inovadoras para 
empresas de todo o país.

31 DE JULHO

Fórum Nacional  
das Federações
1ª edição do Fórum Nacional de Superin-
tendentes das Federações do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo. O evento, on-line, 
contou com a participação de mais de 100 
representantes de todo o país para debater 
o alinhamento de pautas do sistema no 
contexto da crise da pandemia da Covid-19. 
O fórum tornou-se anual, consolidando-se 
como um importante momento de reali-
nhamento do planejamento estratégico 
institucional das entidades.

NOVEMBRO

CNC 75 anos
Lançamento do livro comemorativo dos 75 
anos da CNC, destacando a trajetória da en-
tidade, que se confunde com o desenvolvi-
mento do Brasil.

NOVEMBRO

Do Tamanho do Brasil
Lançamento da campanha do Tamanho  
do Brasil que apresenta as boas práticas do 
setor em todo o país por meio de webséries 
exibidas no canal da CNC no YouTube.
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MARÇO

UniCNC
Lançamento da Universidade Corporativa do 
Sistema CNC, plataforma virtual de apren-
dizagem para desenvolver as competências 
dos profissionais e líderes que compõem as 
entidades sindicais do Sistema Comércio.

JUNHO

Diversidade
CNC realiza o workshop on-line Diversidade 
é Legal pela Comissão de Negociação Cole-
tiva do Comércio (CNCC), com a participação 
de juristas e de empresários, como Luiza 
Helena Trajano, Presidente do Conselho de 
Administração do Magazine Luiza.

JUNHO

Vai Turismo
Lançamento do projeto Vai Turismo – Rumo 
ao Futuro pela CNC, por meio do Conselho 
Empresarial de Turismo e Hospitalidade 
(Cetur), com o objetivo de integrar propostas 
para a recomendação de políticas públicas.

OUTUBRO

Great Place to Work
A CNC é certificada pela consultoria global 
Great Place to Work (GPTW) como uma das 
melhores empresas para se trabalhar no Rio 
de Janeiro. A certificação foi repetida nos 
anos seguintes, até 2025, quando a CNC 
buscou novo reconhecimento junto à Fun-
dação Instituto de Administração (FIA), ins-
tituição renomada internacionalmente, coope-
rada com a Universidade de São Paulo (USP), o 
Prêmio Lugares Incríveis para Trabalhar.

2021

NOVEMBRO

Mercosul
A Conferência de Comércio Internacional e 
Serviços do Mercosul (CI21), é realizada na 
sede da CNC, no Rio de Janeiro (RJ).

Acesse e  
saiba mais

Acesse e  
saiba mais

Acesse e  
saiba mais

AGOSTO

Memorial do Comércio 
Inauguração do Memorial do Comércio, na 
sede do Rio de Janeiro (RJ), um espaço de-
dicado à valorização da história da CNC, com 
exposições e painéis interativos. É possível 
realizar um tour virtual pelo espaço aces-
sando memorial.portaldocomercio.org.br
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2022

Óptica
Senac lança o Curso de Técnico em Óptica 
em formato EAD, uma iniciativa da Câmara 
Brasileira do Comércio de Produtos e Servi-
ços Ópticos (CBÓptica).

ABRIL

Homenagem
O presidente da CNC, José Roberto Tadros, 
foi homenageado na sexta edição do World 
Company Award (Woca). O evento, que con-
decora empresas e entidades por meio do 
principal gestor, foi realizado em Monte Carlo 
e contou com a participação do príncipe de 
Mônaco, Albert II.

JUNHO

Conferência da OIT
A CNC participa da 110ª Conferência Interna-
cional do Trabalho da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), em Genebra, na 
Suíça. O presidente José Roberto Tadros este-
ve acompanhado de presidentes das federa-
ções e da equipe técnica da CNC, e reuniu-se 
com o presidente da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Tedros Adhanom, em debate 
sobre as ações do Sistema Comércio para a 
recuperação do setor durante a pandemia.

22 DE JUNHO

Agenda Institucional
Lançamento da Agenda Institucional do 
Sistema Comércio - instrumento estratégico 
de gestão de iniciativas, no âmbito dos Pode-
res Executivo e Legislativo, que estimulem 
o crescimento e o fortalecimento dos seto-
res representados pelo Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo sobre os temas priori-
tários para a modernização e o desenvol-
vimento do Brasil. A Agenda Institucional 
tornou-se uma ferramenta permanente e 
colaborativa.

SETEMBRO

CBMEC
Realização da reunião inaugural da Câmara 
Brasileira das Mulheres Empreendedoras do 
Comércio (CBMEC) da CNC, que contou com 
empresárias de todas as Federações do Co-
mércio, além das sete federações nacionais.

No evento de lançamento, for-
malização da entrega da Agenda 
Institucional ao Presidente da 
República, Jair Bolsonaro
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2022 2023

NOVEMBRO

Conecta 2022
CNC realiza a 1ª edição do Conecta, no Rio 
de Janeiro, evento dedicado ao comparti-
lhamento de boas práticas do Sistema Co-
mércio. O evento tornou-se anual, com pa-
lestras, oficinas temáticas e premiações.

8 DE DEZEMBRO

Personalidade do Ano
O presidente da CNC, José Roberto Tadros, 
foi um dos homenageados do prêmio Perso-
nalidades do Ano realizado pelo Conselho 
Global de Sustentabilidade e Marketing (GCSM) 
em parceria com o Fórum das Américas.

1º DE FEVEREIRO

UniCNC premiada
Conquista do Brandon Hall Awards, do 
Brandon Hall Group, primeiro prêmio inter-
nacional da UniCNC, a única organização 
brasileira entre as 196 empresas reconheci-
das, com a Medalha de Prata em Melhor 
Avanço na Implementação de Plataforma 
de Aprendizagem 2022, na categoria Trei-
namento e Desenvolvimento.

24 DE ABRIL

CNC em Portugal
Inauguração do escritório comercial da 
CNC em Portugal com foco na ampliação 
das oportunidades de negócios do setor 
terciário e de intercâmbio com a Europa e 
com o mundo. Esta era uma demanda da 
Câmara Brasileira do Comércio Exterior 
(CBCex). A inauguração do escritório inter-
nacional no World Trade Center (WTC) 
Lisboa rendeu à entidade o Jacaré de 
Bronze do Prêmio Caio, na categoria Even-
to Corporativo Cliente. A premiação é re-
conhecida nacionalmente como o Oscar 
dos Eventos.

27 DE JULHO

Lei do Bem
A CNC lança o Guia Prático da Lei do Bem,  
detalhando as possibilidades de utilização dos 
benefícios fiscais oferecidos pela Lei n. 11.196/05 
para as empresas que investem em inovação,  
tecnologia e pesquisa básica aplicada (P&D).  
O lançamento aconteceu durante a reunião da 
Câmara Brasileira de Tecnologia da Informação  
e Inovação (CBTIN), órgão consultivo e cerne  
da construção do guia.
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Programa Atena
Implantação do Programa Atena, desenvol-
vido de forma colaborativa pelas entidades 
do Sistema desde 2020. E lançamento do 
Prêmio Atena, para valorizar as federações 
e sindicatos destaques do ano na busca por 
melhores resultados e melhoria contínua a 
partir da participação no programa.

JUNHO

Conferência da OIT
A CNC lidera a bancada de empregadores 
brasileiros na 111ª Conferência da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT) em Ge-
nebra, na Suíça.

AGOSTO

Conecta + Sicomércio
Momento histórico para o fortalecimento 
do Sistema Comércio, os participantes  
conheceram as melhores práticas para  
a atuação de CNC, Sesc, Senac, sindicatos  
e federações.

8 DE NOVEMBRO

Conferência Mercosul
A 4ª edição da Conferência de Comércio In-
ternacional e Serviços do Mercosul (CI23) 
foi realizada na sede da CNC no Rio de Ja-
neiro. O encontro reuniu as principais re-
presentações empresariais de Argentina, 
Paraguai, Uruguai, Bolívia e Brasil para dis-
cutir a integração dos setores do Mercosul 
e marcou o ingresso oficial da CNC na Fede-
ração Sul-americana de Turismo (Fedesud).

Acesse e  
saiba mais

Acesse e  
saiba mais
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JUNHO

Unidos pelo  
Rio Grande do Sul
O Sistema CNC-Sesc- Senac une forças em auxí-
lio às vítimas das enchentes que atingiram 
440 municípios gaúchos. O Sesc Mesa Brasil 
atua na distribuição de doações, e as unidades 
do Sesc e do Senac funcionam como pontos 
de coleta de doações e abrigo às famílias 
atingidas. Em conjunto com outras confede-
rações empresariais, lança o site Juntos faze-
mos a diferença: Unidos pelo Rio Grande do 
Sul, para divulgar as ações realizadas em 
favor da reconstrução do estado, promovendo 
a recuperação econômica e social.

2024

JULHO

CNC na China
Comitiva da CNC vai a Shenzhen para conhe-
cer o centro empresarial da Huawei, o maior 
da China e um dos maiores do mundo. O com-
plexo reúne institutos de capacitação, pes-

quisa, engenharia, inovação e desenvolvi-
mento de novas tecnologias. A comitiva  
também esteve no Instituto de Tecnologia e 
Informação de Shenzhen (SZIIT).

JUNHO 

Casa de Chá
Senac-DF assume a Casa de Chá na Praça 
dos Três Poderes, em Brasília, em parceria 
com a Secretaria de Turismo do DF. Projeta-
da por Oscar Niemeyer e tombada pelo Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan), a edificação abriga a cafe-
teria-escola do Senac e o Centro de Atendi-
mento ao Turista.

9 DE JULHO

Índice da Carta Mensal
Lançamento da publicação história que 
reúne o conteúdo das cartas mensais pro-
duzidas pelo Conselho de Notáveis desde 
1955, em seus encontros semanais, abran-
gendo questões de economia, história, polí-
tica e temas afins à entidade, com análises 
e reflexões preciosas sobre a sociedade e a 
cultura contemporânea.

25 DE NOVEMBRO

CNC Global Voices
Realização de evento com personalidades 
globais para explorar insights sobre política 
e economia. Entre os convidados, o ex-Pre-
sidente do Brasil Michel Temer e o ex-Pri-
meiro-Ministro do Reino Unido Tony Blair.
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26 DE MARÇO

Agenda Institucional 2025
Cerimônia de entrega da Agenda Institucional 
realizada em Brasília, com a participação de 
mais de 100 autoridades do Executivo e  
Legislativo e representantes do setor  
empresarial. O documento foi entregue  
ao presidente da República em exercício  
e ministro do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin, con-
tendo a agenda prioritária do setor terciário 
para o ano, que inclui a regulamentação da 
reforma tributária, medidas de desburocra-
tização e de incentivo ao setor, legislação 
trabalhista, empresarial e ambiental, entre 
outras ações.

19 DE MAIO

CNC: Um Lugar Incrível 
para Trabalhar
Conquista do Prêmio Lugares Incríveis para 
Trabalhar, concedido pela FIA, instituição 
cooperada com a USP. Superando as expec-
tativas, 97% dos colaboradores responde-
ram à pesquisa, e a CNC obteve nota 91, re-
corde para a Confederação em suas certifi-
cações. O destaque foi para o item Lideran-
ça, que recebeu uma excelente avaliação, 
alcançando 92 pontos, acima da média das 
150 empresas “Incríveis para Trabalhar”, 
que ficou em 89 pontos. 

2025

MAIO

Semana S: a força da mobilização nacional
Realização da primeira edição da Semana S, 
megaevento simultâneo que mobilizou todo 
o país entre os dias 11 e 18 de maio com uma 
extensa programação de serviços à popu-
lação que levou educação, saúde, cultura, 

lazer e cidadania aos brasileiros. Maior 
evento do setor terciário no país, com mais 
de 1,2 milhão de pessoas impactadas pelas 
ações, a Semana S abriu a celebração dos 
80 anos da CNC.
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A relevância histórica da Carta Econômica de Teresópolis 
e da Carta da Paz Social, documentos precursores do 
Sistema CNC-Sesc-Senac e marcos institucionais que 
consolidaram o compromisso dos setores produtivos 
com o desenvolvimento social e econômico do Brasil.

Em maio de 1945, a cidade de Teresópolis, 
no Rio de Janeiro, foi cenário de um mo-

mento histórico para o país. Reunidos na I 
CONCLAP – Conferência Nacional das Clas-
ses Produtoras –, 700 empresários e líderes 
sindicais do comércio, da indústria e da agri-
cultura de todos os estados brasileiros defi-
niram os princípios que balizariam a formu-
lação de políticas econômicas e sociais no 
processo de redemocratização do Brasil após 
a Segunda Guerra Mundial. A urgência era ga-
rantir que os interesses produtivos fossem 
considerados na nova agenda de desenvolvi-
mento social e econômico que passava a ser 
estruturada no país. 

Durante cinco dias, os empresários das 
183 delegações participantes debateram so-
bre: o Estado e a ordem econômica; a eleva-
ção do nível de vida da população; a política 

de produção agrícola; a política de produção 
industrial e mineral; a política de investimen-
tos; energia e transportes; a política comer-
cial; a política monetária, bancária e fiscal; a 
política social e trabalhista; e a política mi-
gratória. Na coordenação dos trabalhos, esta-
va João Daudt d’Oliveira, presidente da Asso-
ciação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ), en-
tidade organizadora da I CONCLAP, e da Fede-
ração do Comércio do Rio de Janeiro. A mesa 
diretora foi composta também por outras re-
conhecidas lideranças empresariais do país: 
Brasílio Machado Neto, presidente da Federa-
ção do Comércio de São Paulo, Iris Meinberg, 
presidente da Federação das Associações Ru-
rais do Estado de São Paulo, Euvaldo Lodi, pre-
sidente da Confederação Nacional da Indús-
tria, e por Roberto Simonsen, presidente da 
Federação das Indústrias de São Paulo. 

Na página anterior, a solenidade 
de encerramento da I CONCLAP, 
em 6 de maio de 1945, quando 
João Daudt d’Oliveira apresenta a 
Carta Econômica de Teresópolis
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link 
https://drive.google.
com/file/d/1YPIB2ck-
OREJ2FogL2zW-tk7O-
DhgIkMNI/view?us-
p=sharing

O principal legado da I CONCLAP, encon-
tro inédito entre tantas lideranças compro-
metidas com o futuro do país, foi a elabora-
ção de dois documentos que expressaram o 
pacto nacional, amplo e intersetorial estabe-
lecido: a Carta Econômica de Teresópolis e a 
Carta da Paz Social. O primeiro significou uma 
“Carta Econômica para o Brasil”, com objeti-
vos e princípios abrangentes que foram incor-
porados aos estatutos da Confederação Na-
cional do Comércio (CNC), fundada quatro me-
ses depois, a partir da necessidade de criação 
de um órgão para ser o porta-voz oficial do co-
mércio perante o governo e a sociedade. O se-
gundo documento representou um marco sig-
nificativo a favor da justiça social, do desen-
volvimento humano, do bem-estar e da me-

lhoria da qualidade de vida dos trabalhadores 
– pilares do Sesc e do Senac. 

A Carta Econômica de Teresópolis foi apre-
sentada no dia 6 de maio de 1945, no encerra-
mento da I CONCLAP. O documento foi forma-
lizado e entregue ao governo federal, na épo-
ca liderado por Getúlio Vargas, em seus me-
ses finais de mandato. Como resultados ime-
diatos, houve o reconhecimento da CNC como 
“entidade sindical de grau superior coordena-
dora dos interesses econômicos do comércio 
em todo o território nacional”, pelo Decreto n. 
20.068, de 30 de novembro de 1945, e a cria-
ção do Serviço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial (Senac), pelo Decreto n. 8.621, de 10 de 
janeiro de 1946, atribuindo à CNC “o encargo de 
organizar e administrar, no território nacional, 

João Daudt d’Oliveira e parte 
dos representantes das
delegações participantes
da I CONCLAP
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escolas de aprendizagem comercial”. Ambos 
foram assinados por José Linhares, que, como 
presidente do Supremo Tribunal Federal, as-
sumiu a presidência durante o período de tran-
sição política. No ano seguinte, com Eurico 
Gaspar Dutra conduzindo o processo de rede-
mocratização do Brasil, novas conquistas: a 
promulgação do Decreto n. 9.853, em 13 de se-
tembro de 1946, que atribuiu à CNC o “encar-
go de criar o Serviço Social do Comércio (Sesc), 
com a finalidade de planejar e executar dire-
ta ou indiretamente, medidas que contribuam 
para o bem-estar social e a melhoria do pa-
drão de vida dos comerciários e suas famílias, 
e, bem assim, para o aperfeiçoamento moral 
e cívico da coletividade”.  

A Carta da Paz Social foi divulgada no dia 
10 de janeiro de 1946, durante a posse da pri-

meira diretoria da CNC, quando foi formaliza-
da também a criação do Senac. “É um docu-
mento altamente expressivo do espírito de so-
lidariedade e do realismo amadurecido dos ho-
mens de empresa brasileiros desta geração. Ela 
deverá contribuir para harmonizar e pacificar 
o capital e o trabalho em nosso país, num pla-
no superior de entendimento recíproco. Com 
ela nos apresentamos ante aos empregados, 
convidando-os a fundar, sobre base sólida, uma 
política de mútua compreensão e de respeito 
recíproco”, disse João Daudt d’Oliveira, no lan-
çamento da “Carta da Paz Social” à nação, ao 
tomar posse como primeiro presidente da CNC.           
Nas próximas páginas, conheça a Carta Econô-
mica de Teresópolis e a Carta da Paz, reprodu-
zidas na íntegra, conforme a grafia original, em 
respeito aos documentos históricos.

Capas das edições originais 
dos documentos que se torna-
ram a "pedra fundamental" do 
Sistema CNC-Sesc-Senac
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CARTA ECONÔMICA  
DE  

TERESÓPOLIS
No momento em que, num clima de profundas transformações mundiais de ordem 

econômica, social e política, o Brasil se prepara para reestruturar suas instituições de govêrno, 
entenderam a Agricultura, a Indústria e o Comércio nacionais constituir seu dever trazer a 
contribuição de sua experiência e do seu patriotismo para que, nos rumos a serem traçados à 
vida do país nos setores de suas atividades, sejam adotadas soluções que atendam aos justos 
anseios e interesse da coletividade da qual são parte integrante. 

Com este alto propósito, reuniram-se em Conferência na cidade de Teresópolis, delegações 
dos tres ramos das atividades produtoras, provindas de todas as regiões do país, representando 
a totalidade das fôrças econômicas nacionais. 

Assistidos pelos órgãos técnicos de estudo e pesquisa de suas associações de classe, 
sem outras preocupações que não as do bem geral e colocados acima das competições de par-
tidos, grupos ou pessôas, os agricultores, industriais e comerciantes dedicaram-se em conjun-
to ao exame minucioso de todos os problemas da economia brasileira, quer em seus aspectos 
internos, quer em suas relações internacionais. 

Na consideração dêsses problemas, destacaram-se desde logo objetivos básicos ou as-
pirações fundamentais, constitutivos de uma consciência coletiva predominante na orienta-
ção de todas as atividades da Conferência, e, em complemento a êsses objetivos básicos, os 
princípios de política econômica que formam com êles um corpo de declarações, capaz de 
constituir, neste momento histórico, uma Carta Econômica para o Brasil.
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OBJETIVOS BÁSICOS
I – COMBATE AO PAUPERISMO – O combate ao pauperismo é uma cruzada que se impõe à ação 
conjunta do Estado e da iniciativa privada, não apenas por princípios de solidariedade huma-
na e de sentimento patriótico, mas ainda pelos compromissos e responsabilidades que decor-
rem dos Convênios Internacionais firmados pelo Brasil. São dois os instrumentos de que deve 
lançar mão êsse empreendimento nacional, que consiste em essência no levantamento do nivel 
de vida da população: a valorização do homem e a criação de condições econômicas mais pro-
pícias ao desenvolvimento geral do país.

II – AUMENTO DA RENDA NACIONAL – A forma capaz de conduzir à realização do primeiro objetivo 
é favorecer o aumento da renda nacional, o que permitirá sua mais ampla e melhor distribuição. O 
meio adequado para obtê-lo é o planejamento da ação nacional para melhor aproveitamento das fon-
tes de produção agrícola e industrial, e nos setores dos transportes, da energia e do crédito.

III – DESENVOLVIMENTO DAS FÔRÇAS ECONÔMICAS – O princípio norteador das atividades 
produtoras do país para que realizem o objetivo do aumento da renda nacional é que êste au-
mento se baseia no desenvolvimento harmônico das fôrças econômicas, o que atribue, no qua-
dro da política nacional, relevante posição à política econômica, sólido alicerce das realizações 
de todos os setores empenhados no progresso do Brasil. Para isso, será necessário obter, por 
todos os modos, o fortalecimento dos meios de produção, e realizar por processos seguros e 
adequados a industrialização do país.

IV – DEMOCRACIA ECONÔMICA – À democracia política, que é a vocação dos brasileiros, deve 
corresponder uma verdadeira democracia econômica. Esta, só se completa com o desenvolvi-
mento paralelo de todos os setores da produção, de todas as regiões e de todas as atividades. 
Deve ser organizada com o preparo das leis, das instituições, do aparelhamento administrati-
vo, e com a cooperação dos capitais e da técnica das nações amigas, notadamente de nossos 
aliados norte-americanos.

V – JUSTIÇA SOCIAL – As classes produtoras aspiram a um regime de justiça social, que, elimi-
nando incompreensões e malentendidos entre empregadores e empregados, permita o traba-
lho harmônico, a recíproca troca de responsabilidade, a justa divisão de direitos e deveres, e 
uma crescente participação de todos na riqueza comum.

DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS
Na convicção de que êsses objetivos básicos correspondem às aspirações fundamentais dos 
brasileiros, e no propósito de fazer convergir os esforços de todos, Povo e Govêrno, para que 
seja alcançada sua realização no mais curto prazo, em bem da segurança, do progresso e da 
felicidade nacionais, afirmam e proclamam as Classes Produtoras os seguintes princípios:
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I — ORDEM ECONÔMICA

1 — Fiéis à sua formação histórica e aos compro-
missos de política internacional a que a Nação 
tem dado seu apoio, reconhecem que a ordem 
econômica brasileira se funda no princípio da li-
berdade e no primado da iniciativa privada, den-
tro dos preceitos de justiça, atendidas as inelu-
táveis limitações impostas pelos interêsses fun-
damentais da vida nacional, de modo a garantir 
a possibilidade de uma existência compatível 
com a felicidade e com a dignidade humana.

2 — Esse pensamento não exclue a admissão de 
um certo grau de interferência do Estado, impos-
to por necessidade comprovada em certos casos 
limitados, prudentemente contida nos moldes 
de um largo planejamento de articulação racio-
nal das fôrças produtoras, e sob a forma de um 
eficaz estímulo às atividades econômicas, auxi-
liando-as, facilitando sua organização e prestan-
do-lhes assistência técnica. Ao Estado caberá 
uma adequada ação supletiva, extensiva ao cam-
po social, sempre que os empreendimentos ne-
cessários ultrapassem o poder, a capacidade, ou 
a conveniência da iniciativa privada.

3 — Fóra dêsses casos, a intervenção do Esta-
do na economia nacional apenas se justifica 
nos que se relacionem com a segurança, in-
terna ou externa, ou com o bem comum.

4 — Pensam ser preferível a forma indireta da 
ação do Estado, visando criar condições favo-
ráveis ao desenvolvimento das atividades pri-
vadas. Nos casos de ação direta, o Estado ou-
virá préviamente as classes interessadas, aten-
derá à situação dos consumidores e, sempre 
que possível, dará ao capital particular parti-
cipação no investimento e na direção.

5 — Com o fim de fortalecer a unidade nacio-
nal e preservar-se a paz, recomendam: o de-
senvolvimento harmônico de todas as regiões 
e iguais oportunidades para todos os indiví-
duos; o progresso quantitativo e qualitativo 
da produção, com o aproveitamento racional 
e a defesa dos recursos naturais do país; a es-
tabilidade econômica; a simplificação da ad-
ministração pública; e a garantia, ao homem 
do campo e ao da cidade, de um salário real 
que lhes permita viver com dignidade.

6 — É sua opinião que o Brasil, necessitando 
urgentemente recuperar o tempo perdido para 
atingir a renda nacional necessária a permitir 
a seu povo um melhor nível de vida, procure 
acelerar a evolução de sua economia por meio 
de técnicas que lhe assegurem rápida expan-
são. Para isso, reconhecem a necessidade de 
um planejamento econômico que vise aumen-
tar a produtividade e desenvolver as riquezas 
naturais. Assim tambem consideram condição 
básica um ambiente de confiança, evitando o 
agravamento da inflação monetária, garantin-
do a todos os seus direitos, bem como prote-
gendo o poder aquisitivo do trabalhador.

7 — Recomendam, ainda, o levantamento pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
dos Índices de renda nacional e de padrão de 
vida regionais. Para êsse fim lhe devem prestar 
colaboração os Poderes Públicos e as entidades 
produtoras. Esses índices, que poderão ser os 
aprovados pelos Congressos Brasileiros de Eco-
nomia e de Indústria, servirão para a compara-
ção periódica do desenvolvimento alcançado 
pelo país e suas várias regiões. Para a fixação 
do plano, entendem seja êle preferentemente 
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estudado, projetado e supervisionado por um 
órgão de política econômica, de modo a poder 
ser encarado sob um prisma de maior amplitu-

de, do que seria o da exclusiva segurança na-
cional, e de acôrdo com o que deliberou o Pri-
meiro Congresso Brasileiro de Indústria.

II — PRODUÇÃO AGRÍCOLA E FLORESTAL

1 — Os rumos da política agrária brasileira de-
verão ser traçados pelas próprias classes rurais, 
dentro das diretrizes de um plano geral. Para 
isso devem elas organizar-se associativamente, 
de acôrdo com os princípios democráticos.

2 — Reconhecem que o desenvolvimento agrí-
cola depende de transportes eficientes, que vi-
sem o barateamento da distribuição dos produ-
tos. Reconhecem, ainda, que a simples existên-
cia de transportes não assegura a livre circula-
ção dos produtos, a qual exige a abolição de 
qualquer imposto ou taxa sôbre a exportação, 
assim como a de barreiras fiscais entre os Esta-
dos e os Municípios, a qualquer título e forma.

3 — Recomendam sejam promovidos meios 
para o aproveitamento das terras econômica-
mente favoráveis e vantajosamente situadas 
para a produção agrícola, visando em parti-
cular o fomento do cultivo de gêneros alimen-
tícios. Essas providências devem ser acompa-
nhadas de medidas de crédito adequado e de 
um serviço de máquinas convenientemente 
equipado e dirigido, em estações apropriadas. 
Reconhecendo que, em certos casos, as orga-
nizações mais amplas apresentam maior ren-
dimento, mas, tendo em vista que a explora-
ção agrícola é feita entre nós em grande par-
te sob o regime de pequena propriedade, pro-
clamam as vantagens da instalação de coope-
rativas, sem caráter obrigatório.

4 — Com o fim de valorizar os produtos agrí-
colas, recomendam a descentralização das in-

dústrias que os utilizam, instalando-as nas 
proximidades das fontes de produção.

5 — Diante da continuada e alarmante erosão 
do solo, é mister que o Estado proporcione aos 
agricultores os meios de uma eficiente defesa. 
Como medida de proteção à fertilidade do solo 
e garantia à nutrição dos rebanhos, sugerem 
seja proibida a exportação dos subprodutos ne-
cessários à adubagem das terras e ao alimen-
to dos animais, facilitando-se, além disso, a sua 
distribuição. Reclamam a defesa das matas e 
o fomento à silvicultura, bem como a isenção 
de impostos sôbre terrenos reflorestados, ten-
do em vista tanto o combate à erosão como a 
reserva de combustíveis. Aspiram sejam pro-
porcionados recursos aos agricultores para a 
recuperação da fertilidade da terra exaurida 
pelo cultivo prolongado por processos rotinei-
ros. Recomendam seja elaborado um plano na-
cional de combate às pragas, especialmente à 
saúva, incluindo o fornecimento gratuito de 
formicida em quantidade suficiente.

6 — São indispensáveis medidas de assistên-
cia técnica e de crédito, por meio de órgãos ao 
alcance dos produtores, instituídas em con-
junto pela União, Estados e Municípios, fican-
do de preferência com êstes últimos a admi-
nistração dos recursos comuns.

7 — Solicitam promova o Govêrno meios ca-
pazes de facilitar o reagrupamento das popu-
lações marginais dispersas, afim de incorpo-
rá-las ao quadro econômico do país; que seja 
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proporcionada à população rural assistência 
gratuita, social e sanitária, bem como ensino 
em geral, especialmente técnico-agrícola. Para 
solução dos problemas rurais recomendam, 
além disto, a coléta e a interpretação dos ele-
mentos estatísticos sôbre a produção agríco-
la, em especial, e as condições econômicas a 
elas relacionadas, em geral.

8 — Aconselham, em vista da sua interdepen-
dência cada dia mais estreita, seja corrigida a 
disparidade dos preços dos produtos agríco-
las e dos industriais, afim de que a agricultu-
ra possa ter maior compensação sem prejuí-
zo dos consumidores.

9 — O sentido nacional da igualdade de aces-
so, pelos outros países, às matérias primas e 
gêneros alimentícios, necessita ser definido 

como referindo-se aos excedentes das neces-
sidades nacionais, garantido um justo prêço, 
protegidas as reservas de materiais escassos, 
e, dadas, pelos países importadores altamente 
industrializados, compensações de ordem eco-
nômica. Impõe-se, ainda, sejam tomadas me-
didas para inventariar as reservas de matérias 
primas afim de regular seu emprêgo e evitar 
os desperdícios tanto em sua exploração como 
em sua exportação. Devem ser ativadas as pes-
quisas agronômicas e tecnológicas de nossas 
matérias primas e a industrialização dos pro-
dutos agrícolas, afim de valorizar o trabalho 
rural e evitar as crises periódicas.

10 — O Brasil deve tomar parte na redistribui-
ção internacional de suas matérias primas e 
gêneros alimentícios.

III — ENERGIA, COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES

1 — Consideram as Classes Produtoras de ex-
trema necessidade o aproveitamento de nos-
sas fontes naturais de energia elétrica e seu 
fornecimento a baixo prêço à população e às 
indústrias do país. Recomendam, para isso, 
seja modificado na legislação o dispositivo 
que impede a criação ou o aumento do supri-
mento de energia elétrica com a aplicação de 
capitais estrangeiros, e permitidas as instala-
ções com potência reduzida, independente-
mente de autorização.

2 — Encarecem a necessidade de estimular 
prospecções e perfurações de poços para a 
descoberta de petróleo, pois que sua explora-
ção intensiva é uma das maiores aspirações 
nacionais. Aconselham o amparo à iniciativa 
participar, bem como se admita a cooperação 
de técnicos e de capitais estrangeiros para a 

realização dêsse objetivo. Que se intensifi-
quem, tanto quanto possível, as explorações 
já realizadas, no país, de petróleo, gases e óleos 
combustíveis, e que se auxilie a importação 
pelo vale do Amazonas do petróleo peruano. 
Que se estimule a exploração do carvão na-
cional industrializável, proporcionando-lhe 
meios de transporte e facilitando-lhe a obten-
ção do aparelhamento para extração e bene-
ficiamento. Recomendam ainda seja estimu-
lado o desenvolvimento da produção do ál-
cool-motor, com base nas culturas vegetais, e 
sejam financiadas as instalações nacionais 
nas zonas produtoras onde os carburantes 
cheguem a alto preço. Julgam aconselhavel, 
tambem, o incremento da exploração e indus-
trialização dos xistos betuminosos, turfas e 
linhitos.
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3 — Recomendam seja proibida a derrubada 
de matas, nas regiões onde haja extensões de 
terras já desbravadas e suficientes às cultu-
ras anuais, salvo quando se aproveitem as res-
pectivas madeiras. Que a formação de flores-
tas de essência de crescimento lento é dever 
precípuo do Estado, pois não é possível con-
tar com a iniciativa particular em empreendi-
mentos dêsse gênero devido à elevada inver-
são de capital em período que ultrapassará 
uma geração. Mas convém que êsse floresta-
mento seja feito em locais próximos aos cen-
tros consumidores e em quantidade suficien-
te às necessidades futuras. Quanto ao reflo-
restamento com essências de crescimento rá-
pido e aplicáveis especialmente em combus-
tíveis, deve ficar a cargo da iniciativa priva-
da, especialmente das estradas de ferro, com 
o auxílio dos Poderes Públicos, se em zonas 
próximas dos centros consumidores.

4 — Sendo a falta de transportes em geral um 
dos problemas cruciais do nosso país, pensam 
devem ser êles estimulados de todos os mo-
dos e, bem assim, promovida a uniformização 
das condições técnicas e do material rodante 
das ferrovias. Havendo no Brasil carência de 
combustíveis, e prestando-se admiravelmen-
te a energia hidro-elétrica à tração ferroviá-
ria, julgam da maior conveniência que, onde 
fôr possível, obter-se eletricidade a baixo cus-
to e onde as condições de tráfego o justifi-
quem, seja promovida, facilitada e auxiliada 
a eletrificação das vias férreas. Para alcança-
rem o objetivo primordial da circulação da ri-
queza, as emprêsas de transporte de proprie-
dade dos Poderes Públicos devem fixar as ta-
rifas de modo que seus rendimentos corres-
pondam aos gastos de manutenção, melhora-

mento, renovação e exploração, não visando, 
portanto, lucros comerciais e sendo-lhes dada 
autonomia administrativa.

5 — Julgam que os prolongamentos, desmem-
bramentos e anexações devem ser feitos com 
exclusão do conceito de geografia política re-
gional e obedeçam tão sómente às conveniên-
cias geográficas, físicas e econômicas do país. 
Bem assim, não seja permitida a retirada de 
trechos de estradas em tráfego sem consulta 
prévia às zonas afetadas, para que sejam aten-
didos os seus interesses econômicos.

6 — O imposto único cobrado sôbre combus-
tíveis e lubrificantes deve ser totalmente des-
tinado à construção e conservação de rodo-
vias, em maior proporção para os Estados e 
Municípios do que para a União. Quaisquer ta-
xas de serviço de transporte rodoviário de-
vem ser do mesmo modo aplicadas exclusiva-
mente naquele objetivo.

7 — Sendo incontestável a necessidade de uma 
perfeita coordenação dos transportes através 
dos diversos sistemas, julgam aconselhavel o 
melhor entendimento entre os atuais departa-
mentos oficiais para a organização de um plano 
geral, em bases racionais e econômicas. Dentro 
dêsse plano, deverão ser feitos o desenvolvimen-
to e o reaparelhamento de tôdos os transportes 
coletivos civis, sejam públicos ou privados.

8 — Sendo o transporte fluvial reconhecida-
mente de baixo custo, impõe-se promover a 
intensificação do tráfego dos rios navegáveis. 
A navegação nos rios da Amazônia e nos de-
mais rios do país exige um regulamento espe-
cial ajustado às condições peculiares de cada 
um. A navegação de cabotagem é indispensá-
vel à ligação das regiões ao longo da costa e 
deve ser desenvolvida. Desde que as condições 

O S  P R I N C Í P I O S 80 ANOS

157



econômicas o justifiquem e as geográficas o 
permitam, deve ser promovida, com o auxilio 
do Governo Federal, a construção ou o reequi-
pamento dos portos marítimos existentes, con-
dicionada à mais absoluta necessidade de que 
haja pelo menos um porto aparelhado em cada 
Estado litorâneo. Recomendam a criação, nos 
grandes portos, de Bolsas de Fretes, por ser 
uma das condições do barateamento dos fre-
tes marítimos internacionais.

9 — Sendo, para o Brasil, em vista de sua vas-
ta extensão territorial e condições orográfi-
cas, de incontestável interesse desenvolver o 
transporte aéreo, e, em virtude dos progres-
sos da aviação, – apoiam o prosseguimento do 
programa de construção de novos aeroportos, 
disseminados em todas as regiões do país, e 
que seja facilitada e auxiliada a intensificação 
do tráfego aéreo, tanto das emprêsas nacio-
nais como das estrangeiras.

IV — PRODUÇÃO INDUSTRIAL E MINERAL

1 — Declaram as Classes Produtoras sua con-
vicção de estarem o progresso e a estabilidade 
da economia nacional intimamente ligados à 
industrialização do país, pois esta, além de per-
mitir o aumento da renda nacional, assegura a 
diversificação da produção, elemento indispen-
sável a essa estabilidade e progresso. Que o de-
senvolvimento industrial do país, processado 
harmonicamente com o das demais atividades 
produtoras, e equilibradamente em todo o ter-
ritório nacional, deve concorrer para a implan-
tação de uma economia de abundância, que 
produza muito, bem, e a baixo custo. Recomen-
dam, pois, que o Estado estimule e oriente a in-
dustrialização do país, baseado em estudos dos 
fatores fundamentais – mercados, mão de obra, 
matéria prima, transporte e energia.

2 — Sugerem para critério orientador da ação 
do Estado, a distinção preliminar entre as in-
dústrias-chave e estratégicas de um lado, e as 
demais de outro. As primeiras deverão ficar 
mais diretamente sujeitas à atuação estatal, 
– fiscalizadora, auxiliadora, e mesmo criado-
ra onde a iniciativa particular se mostre omis-
sa ou incapaz. As demais indústrias, fóra dês-
se primeiro grupo, preconizam a concessão de 

assistência especial, mas somente quando so-
licitada, limitando-se, de resto, a ingerência 
estatal ao resguardo do bem comum.

3 — Para favorecer, entretanto, a implantação, a 
consolidação e o aperfeiçoamento de todas as 
indústrias, – sem distinções – de acôrdo com 
nossas condições peculiares e com o mínimo 
gravame para a coletividade, sugerem que o Es-
tado ofereça, dentro de sua esfera de ação, am-
plo apoio à iniciativa privada. Esse apoio se tra-
duzirá no fomento das pesquisas para o aper-
feiçoamento técnico, na elaboração de normas 
técnicas nacionais, na padronização dimensio-
nal das máquinas, ferramentas e peças de má-
quinas em geral e, bem assim, na padronização 
das matérias primas e dos produtos acabados.

4 — Para melhor realização dêsse objetivo, re-
comendam o amparo e sistematização das 
pesquisas científicas e técnológicas, o ensino 
técnico superior e médio, e o ensino profissio-
nal, bem como o auxílio para a obtenção e for-
mação de pessoal especializado. Neste senti-
do, recomendam o aumento do número, a am-
pliação da capacidade e o melhoramento das 
instalações das escolas de engenharia, a or-
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ganização de cursos de especialização para 
engenheiros, e a fundação de escolas técni-
cas e profissionais, em larga escala.

5 — Consideram, de grande alcance a institui-
ção de bolsas de aperfeiçoamento no país e no 
estrangeiro para engenheiros, condutores de 
trabalhos, mestres e operários especializados, 
e a incentivação da imigração de técnicos e ope-
rários especializados. Assim tambem, a permis-
são, até que seja suficiente o número dos for-
mados pelas escolas nacionais, do exercício da 
profissão aos engenheiros formados por países 
estrangeiros que nos concedam idêntico trata-
mento, condicionada sua admissão à fixação de 
seu número, por meio de entendimento prévio 
entre a Confederação Nacional da Indústria e o 
Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

6 – Encarecem a vantagem do fomento do uso 
de matérias primas nacionais. Para isso, será 
necessário conhecer suas características e po-
tencial de produção, padronizá-las, estimular 
com prêmios a exploração das ainda não pro-
duzidas no país mas que aquí possam ser van-
tajosamente exploradas, contribuir para a di-
fusão de seu conhecimento, e para que sejam 
negociadas em larga escala e admitidas à co-
tação nas Bolsas especializadas.

7 — Afirmam sua convicção da necessidade da 
instituição de um sistema orgânico e racional 
de defesa das indústrias, que, dentro de nossas 
condições peculiares, apresentem maior grau 
de vantagem relativa, de forma a propiciar, com 
o menor gravame para a coletividade, sua im-
plantação e consolidação. Tal sistema de defe-
sa deve prever, não só uma política aduaneira 
capaz de pôr nossas indústrias, enquanto ne-
cessário, em condições de enfrentar a concor-
rência normal das estabelecidas no estrangei-

ro e melhor dotadas, por já estarem senhoras 
do campo, — mas tambem uma legislação que 
ponha o país em condições de enfrentar situa-
ções emergentes da concorrência desleal, da 
concorrência de esmagamento e de “dumpings”, 
promovidos por países estrangeiros. Essa pro-
teção terá de se estender às empresas de peque-
no e médio porte quando ameaçadas, nas mes-
mas condições, por congêneres estabelecidas 
no país. No sentido da exportação de nossos 
produtos industrializados, assinalam a necessi-
dade de tornar exequivel a prática do “drawback”, 
através de regulamentação adequada, livre de 
exigências burocráticas excessivas.

 8 – Concordam em que, para o funcionamento 
efetivo do regime de livre concorrência, faz-se 
mistér impedir o estabelecimento de cartéis ou 
outras formas de combinação de produtores que 
se proponham restringir a oferta ou embaraçar 
a produção e o comércio exercidos por outrem, 
salvo as que visem melhor aproveitamento da 
capacidade produtora das emprêsas, evitando 
que parte dessas permaneça sem utilização. Pen-
sam que para isso será necessário evitar que se 
implantem em nosso meio monopólios e oligo-
pólis, salvo quando as condições técnicas im-
ponham em certas indústrias que as dimensões 
econômicas da emprêsa sejam de tal ordem de 
grandeza que uma ou pequeno número delas 
sature o mercado. Nêsse caso, devem essas in-
dústrias subordinar-se ao regime de serviços de 
utilidade pública, ou ter seus lucros monopolís-
ticos limitados ou taxados, de modo a reverte-
rem em benefício da coletividade.

9 — Recomendam ainda particular atenção às 
indústrias basilares, afim de obter melhor apro-
veitamento de nossos recursos naturais e de 
garantir estabilidade à estrutura industrial do 
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país. Metalurgia de primeira fusão e ativida-
des de transformação dela decorrentes mere-
cem ser fomentadas com interesse.

10 — O incremento da indústria de transfor-
mação deve ser orientado e o seu aperfeiçoa-
mento estimulado, visando, de preferência, 
atender do modo mais eficiente às necessida-
des nacionais de alimentação, vestuário, ha-
bitação e higiene, e procurando ajustar-se à 
capacidade de absorção dos centros consumi-
dores. A implantação e a preservação das in-
dústrias secundárias serão condicionadas à 
satisfação das necessidades básicas ou à exis-
tência de vantagens naturais que lhes permi-
tam concorrer com as estrangeiras, em tem-
po razoavel e em igualdade de condições

11 — Consideram que se impõe estimular, com 
recursos nacionais e estrangeiros, a explora-
ção racional das riquezas naturais do país, de-
vendo ser adotada uma política de fomento à 
produção mineral que proporcione amplo e me-
lhor aproveitamento de nossas possibilidades.

12 — Recomendam a criação do Ministério das 
Minas e da Energia, que ampare eficientemen-
te a prospecção das minas, o aproveitamento 

da energia e a distribuição da eletricidade, uti-
lizando pessoal de outros Ministérios existen-
tes e ampliando os departamentos especiali-
zados incumbidos do levantamento da carga 
geológica do país.

13 — O reequipamento dos transportes, da agri-
cultura e das indústrias constitui problema 
relevante, principalmente agora que se apro-
xima o fim do conflito mundial. Recomendam, 
pois, a prioridade da aplicação dos saldos bra-
sileiros em moedas estrangeiras no reapare-
lhamento destas atividades. Dever-se-á ter em 
vista garantir a primazia às essenciais e àque-
las que, dentro de nossas condições peculia-
res, apresentam maior gráu de vantagens re-
lativas. Na liberação dos certificados de equi-
pamentos, seja dada preferência para os que 
se destinarem à compra de máquinas nacio-
nais de melhores requisitos técnicos.

14 — Sugerem sejam, pelos Poderes Públicos, 
inventariadas e classificadas com objetivida-
de as indústrias criadas durante a guerra, afim 
de que sómente sejam amparadas as neces-
sárias e as que apresentem condições de via-
bilidade.

V — POLÍTICA DE INVESTIMENTOS

1 — Consideram as Classes Produtoras, em 
vista da carência de capitais necessários ao 
desenvolvimento do país, que deve ser res-
peitada e estimulada a formação de capitais 
particulares, e orientado o seu encaminha-
mento para os empreendimentos produti-
vos. O capital privado poderá ser canalizado 
para êsses investimentos mediante uma po-
lítica de crédito seletivo, que os oriente em 
tal sentido.

2 — É ainda aconselhável em proveito da eco-
nomia nacional o encaminhamento, para inves-
timentos de natureza produtiva, dos recursos 
que estão confiados à guarda das caixas econô-
micas, institutos de previdência e companhias 
de seguros, atendendo quanto possível às ne-
cessidades locais respectivas. Preconizam o es-
tímulo ao reinvestimento dos lucros na moder-
nização e expansão das instalações industriais, 
vedada a aquisição de máquinaria obsoleta.
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3 — Deve, ainda, o Estado prestigiar a conces-
são de crédito a longo prazo, permitir a emis-
são de debentures até o total do capital e re-
servas, reformar a legislação no sentido de 
dar aos debenturistas – ressalvado o direito 
dos acionistas – preferencia na subscrição de 
aumento de capital, e favorecer o estabeleci-
mento de um mercado nacional de valores, fo-
mentando a difusão de Bolsas, com a colabo-
ração dos governos estaduais.

4 — Recomendam facilidades e estímulo ao in-
gresso de capitais estrangeiros com objetivos 
econômicos e sociais, dando-se-lhes para isso 
as necessárias garantias e tratamento equitati-
vo, ressalvados os interesses fundamentais do 
país. O capital estrangeiro já incorporado à vida 
brasileira merece ter tratamento idêntico ao dis-
pensado ao nacional. Deve, ainda, ser facilitada 
a entrada de equipamentos e de técnicos, des-
tinados a assegurar o êxito dos investimentos 
de real interesse para nossa economia, e permi-
tida a participação, sem preponderância, dos ca-
pitais estrangeiros – inclusive nas industrias de 
mineração e emprêsas de eletricidade. Entre ou-
tras facilidades, deverá ser considerada, dentro 
das nossas possibilidades financeiras, a da trans-
ferência de juros e dividendos para o estrangei-
ro, e evitada a dupla tributação internacional, 
por meio de acôrdos bilaterais.

5 — A aplicação de capitais estrangeiros deve 
ser feita pelos investidores com espírito não 
apenas de lucro, mas de colaboração para a me-
lhoria da situação econômica do país e em pro-
veito das condições sociais da população. De-
verão, assim, considerar a segurança dêsses in-
vestimentos como intimamente ligada aos be-
nefícios econômicos e sociais que proporciona-
rem. É necessário que o Governo Brasileiro, nos 

tratados internacionais, procure conseguir das 
nações exportadoras de capitais que cooperem 
conosco no sentido de serem desenvolvidas 
nossas exportações. Deste modo poderemos ob-
ter, na balança comercial, saldos credores que 
nos permitam cobrir os saldos devedores que 
tivermos em nossa balança de pagamentos. As-
sim tambem, as nações exportadoras de capi-
tais deverão cooperar conosco no sentido de 
evitar a exploração ruinosa de nossos recursos 
naturais e preferir investimentos a prazo, vin-
culando ao meio, não sómente seus capitais, 
como tambem seus equipamentos e técnicos. 
Seria de conveniencia orientar os investimen-
tos de capitais estrangeiros para os ramos co-
merciais, agrícolas e industriais ainda não ex-
plorados no Brasil, e recomendar-lhes se em-
preguem na produção de gêneros alimentícios 
e colaborem na industrialização do país. Suge-
rem, ainda, sejam regulamentados os investi-
mentos que visem estabelecer monopólios.

6 — É aconselhável, no interesse recíproco, que 
nos investimentos de capitais estrangeiros seja 
participante o capital nacional, com a coope-
ração ativa dos brasileiros na administração 
superior das emprêsas. Quanto às emprêsas 
nacionais, quando houver a cooperação do Es-
tado, é prêferivel seja adotada a forma de so-
ciedade de economia mixta, com a participa-
ção do capital particular nos investimentos e 
de seus representantes na administração.

7 — É conveniente reformar a legislação que 
regula o regime financeiro das emprêsas con-
cessionarias de serviços publicos, de modo a 
encorajar os investimentos nesse setor, sem 
sacrifício dos interesses da população.

8 — Os investimentos feitos pelo nosso govêr-
no com a participação de govêrno estrangeiro, 
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bem como os empréstimos públicos lançados 
no exterior, são recomendaveis quando, pelo 
vulto dos empreendimentos ou excessivos ris-
cos, não estejam ao alcance do capital particu-
lar. Dentro do espírito de cooperação que criou 
a modalidade de empréstimo do “lend and lea-

se”, é aconselhavel subordinar-se a liquidação 
dos empréstimos e investimentos à capacida-
de financeira do Brasil e, bem assim, a substi-
tuição do pagamento de juros, ao menos ini-
cialmente, pela participação dos credores no 
resultado dos empreendimentos.

VI — POLÍTICA COMERCIAL

1 — As Classes Produtoras proclamam o prin-
cípio da liberdade de comércio como norma 
geral mais adequada ao fortalecimento dos 
nossos mercados internos e para proporcio-
nar o soerguimento da renda nacional, pela 
mais expedita e intensiva circulação das uti-
lidades produzidas. Consideram, pois, que o 
Estado deverá estimular a circulação da rique-
za, ampliando e melhorando os meios de trans-
porte, criando facilidades de crédito, fiscali-
zando os produtos destinados ao consumo in-
terno e à exportação, de modo a identificá-los 
quanto à composição e ao tipo, por meio de 
normas e padrões estabelecidos, promoven-
do a difusão de armazens gerais, frigoríficos, 
bolsas, feiras de produtos e exposições.

2 — Reconhecendo que formas monopolísti-
cas de fato podem contribuir para o melhor 
aparelhamento técnico, embora muitas vezes 
se tornem nocivas ao equilíbrio social, reco-
mendam que o Estado exerça ação fiscaliza-
dora, afim de evitar que tais organizações li-
mitem o comércio, eliminem totalmente a con-
corrência, elevem os preços, retardem o de-
senvolvimento econômico e prejudiquem a 
segurança nacional. Quanto aos institutos ou 
autarquias que interferem oficialmente na 
economia, recomendam a nomeação de co-
missão técnica destinada a investigar as ati-

vidades dêsses órgãos, afim de verificar a con-
veniência ou não de extinguí-los ou transfor-
má-los, revendo a respectiva legislação. As 
atividades dêsses órgãos deverão restringir-
-se às órbitas da política econômica e da téc-
nica, sendo-lhes proibido o exercício direto ou 
indireto de função produtora ou comercial. Às 
classes interessadas deverá ser transferida a 
responsabilidade de sua direção, ficando re-
servada ao Estado a função supervisora.

3 — A política comercial do Brasil no campo in-
ternacional, deverá harmonizar-se com os in-
terêsses da economia nacional, dentro do prin-
cipio da liberdade de comércio. Cumpre que o 
Estado crie as condições de incentivo, por meio 
de tratados e convenções, que favoreçam a ex-
portação dos produtos básicos da lavoura, es-
pecialmente do café e do algodão, que têm con-
tribuido com maior contingente para a forma-
ção dos nossos créditos no estrangeiro. Nêste 
sentido, recomendam ainda que a política co-
mercial estimule decisivamente a exportação 
de matérias primas beneficiadas. Pensam que 
novos mercados devem ser procurados para os 
produtos nacionais, sendo criados nos diversos 
paises novas câmaras de comércio e escritórios 
de propaganda. Deve ser cuidadosamente zela-
do o bom nome de nossos produtos no exterior, 
e para isso indicam a criação de um órgão fis-

O S  P R I N C Í P I O S
GIGANTE 

COMO O BRASIL

162



calizador em que estejam representadas as clas-
ses produtoras. As leis, as normas burocráticas 
de comércio exterior e as guias de exportação 
precisam ser simplificadas.

4 — Para a ampliação não só das exportações 
como das importações, tolhidas ultimamente 
pelos acontecimentos mundiais, mas necessá-
rias ambas ao equilíbrio de nossa economia, 
sugerem sejam tomadas todas as providências 
convenientes, devendo ficar livres de quais-
quer taxas de exportação, de vendas mercan-
tis ou outras, as mercadorias vendidas para 
fóra do país. Aconselham o estabelecimento de 
portos francos não só no país, mas tambem no 
exterior, nos pontos mais convenientes ao in-
tercâmbio com as demais nações. As relações 
de govêrno a govêrno, por intermédio de trata-
dos, serão baseadas em principios de recipro-
cidade, que assegurem efetiva compensação 
quantitativa e qualitativa das vantagens entre 
as partes contratantes. Os países possuidores 
de capital e técnica deverão, como justa com-
pensação, prestar-nos sua colaboração.

5 — Atentam em que a existência de saldo subs-
tancial em divisas estrangeiras, oriundo dos 
anos de redução das nossas importações, não 
venha, quando de sua utilização futura, afetar 
o equilíbrio interno por motivo de uma defla-
ção violenta, que se produziria na ausência de 
medidas adequadas de disciplina. Pensam, as-
sim, que deve ser admitido, em carater transi-
tório, o controle das importações, mas que se 
recomende tambem seja êle gradativamente 
eliminado, de acôrdo com a evolução nacional 
e internacional. Na organização dos planos de 
concessão de licenças para importação, procu-
rar-se-á evitar, entretanto, que redundem em 
privilégios, perigosos ao estímulo das ativida-

des produtoras e comerciais internas. Sendo 
objeto de especial consideração as necessida-
des do reequipamento da indústria e dos trans-
portes, e do desenvolvimento das atividades 
rurais e minerais, contudo não deverão ser es-
quecidas as necessidades imediatas de artigos 
de utilidade corrente e indispensaveis, não su-
jeitos a transformações internas. Nêsse caso, 
cabe inteira isenção de licença prévia. Tambem 
merecem ser isentas dessa licença, ressalva-
dos os interesses nacionais, as importações de 
materiais ou produtos que possam ser finan-
ciadas por novos capitais estrangeiros, que 
queiram imigrar para o nosso país.

6 — Como complemento necessário, sugerem 
a criação de um organismo de crédito especia-
lizado que, utilizando as cambiais e os fundos 
provenientes da venda do saldo das moedas 
estrangeiras, financie a importação e a expor-
tação dentro de limites normais, compatíveis 
com a política geral do Banco Central ou órgão 
de finalidade idêntica. Crêem será tal providen-
cia fator valioso para a reconquista de merca-
dos perdidos em virtude da guerra, e para a ex-
pansão de nosso comércio exterior e financia-
mento das exportações para as regiões que fo-
ram devastadas e com isso perderam parte 
substancial de seu anterior poder aquisitivo. 
Subordinado à política monetária e de crédito 
mais ampla do Banco Central, o organismo de 
crédito especializado a instituir constituirá um 
dique contra a deflação violenta que poderia 
ser acarretada pela absorção, sem compensa-
ção, dos saldos acumulados no exterior.

7 — A complexidade crescente das funções es-
pecializadas, que competem a técnicos em eco-
nomia, finanças e administração, sugere seja ob-
jeto de cuidados especiais a intensificação e 
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aperfeiçoamento do ensino médio e superior de 
comércio, de economia e administração, e que 
se favoreça a criação de institutos de pesquisas 
econômicas. Encarecem ainda a necessidade da 

promulgação, com audiência das classes produ-
toras, de um novo Código Comercial, que tradu-
za a evolução econômica e social do país e aten-
da às contingências da vida nacional.

VII — POLÍTICA MONETÁRIA E BANCÁRIA

1 – É pensamento das Classes Produtoras que, 
sem moeda estável, sem uma organização ban-
cária capaz de criar ambiente propício à re-
gulamentação, difusão e ampliação do crédi-
to interno, e sem uma sadia política tributá-
ria, não póde haver economia desenvolvida. 
Assim, admitem a interferência do Estado em 
matéria bancária, o que não colide com os 
princípios do primado da iniciativa privada e 
da ação supletiva do Estado na ordem econô-
mica, de vez que a êle cabe disciplinar o mer-
cado monetário e de crédito.

2 — Recomendam a adoção de medidas de emer-
gência, para o combate à inflação, que consi-
deram essenciais à política monetária. Entre 
elas, enumeram especificamente: — o contrô-
le da expansão do meio circulante, afim de evi-
tar que se agrave o desequilíbrio entre êle e o 
volume físico dos bens produzidos; o estímu-
lo da produção para efeito de corrigir a defi-
ciência de bens, provocando, assim, a absorção 
do excesso do poder aquisitivo existente e con-
correndo, tambem, para a redução do custo de 
vida; o adiamento de todas as obras e empreen-
dimentos públicos economicamente não repro-
dutivos, que não sejam de imediata necessida-
de; a suspensão imediata da compra, pelo Go-
vêrno, de ouro no mercado interno, sem preju-
dicar os produtores dêsse metal; a redução dos 
encargos do Banco do Brasil na compra de cam-
biais de exportação, pela cessão, por parte dês-
te, de créditos em moeda estrangeira a pessoas 

e entidade privadas, sob a garantia de aplicá-
-los na compra de produtos estrangeiros, su-
jeita ao devido contrôle. As inversões de capi-
tal devem ser sujeitas ao contrôle seletivo de 
crédito, de modo que não concorram para agra-
var a inflação, sendo ampliadas conveniente-
mente as operações normais de crédito sob 
essa orientação.

3 — Recomendam como providencia funda-
mental entre as medidas definitivas de polí-
tica monetária, a criação de um Banco Cen-
tral. Este, sem fito de lucro, será a suprema e 
única autoridade para superintender a moe-
da, o crédito e o câmbio, dentro de determi-
nadas bases, como: a autonomia de direção e 
exclusividade de ação nos assuntos de sua 
competência, garantidas por lei; a participa-
ção, na sua direção, de representantes das 
classes produtoras, do Banco do Brasil e dos 
bancos particulares; a garantia de liquidez aos 
bancos solventes, e a manutenção em nivel 
adequado da procura monetária dos bens agrí-
colas e industriais correntemente produzidos.

4 — É princípio reconhecido pelas classes produ-
toras a subordinação da politica monetária à po-
litica econômica geral de fomento das atividades 
produtivas, e à ampliação do capital nacional.

5 — Recomendam a criação de bancos hipote-
cários e de crédito rural, que atendam às neces-
sidades de crédito a longo prazo e juros módi-
cos das atividades agro-pecuárias. Assim, tam-
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bem, a de bancos de crédito industrial especia-
lizado, de forma a atender às necessidades de 
expansão das instalações e das atividades in-
dustriais. Pensam que, para suprir a deficiência 
da estrutura bancária atual, convém seja per-
mitido aos bancos particulares de depósito a 
constituição de carteiras de crédito industrial e 
agro-pecuário, a prazo longo e médio, por meio 
de legislação bancária adequada, contanto que 
fique vedada a ampliação dessas operações além 
do limite do capital realizado. Impõe-se a cria-

ção de bancos de investimento, que tomem a si 
o encargo do lançamento de debentures ou 
ações, e canalizem a poupança popular para o 
mercado de valores mobiliários, concorrendo 
com o seu nome e prestígio para a formação de 
um ambiente de confiança. Recomendam, as-
sim, seja elaborada para esses bancos uma le-
gislação, que proporcione aos capitais privados 
os proventos que lhes cabem, visando não se-
jam êstes absorvidos por monopólios ou oligo-
pólios formados à sua sombra.

VIII — POLÍTICA TRIBUTÁRIA

1 — Para que possa o Estado obter os meios 
necessários à consecução dos seus fins, com 
o mínimo possivel de perturbações na econo-
mia do país, recomendam as Classes Produto-
ras: que o sistema tributário sobreponha ao 
interesse puramente fiscal o interesse econô-
mico do país, como norma fundamental de po-
lítica tributária; que elimine os tributos cria-
dos sem fundamento econômico; que estabe-
leça imunidade fiscal até o suficiente para fa-
cultar um padrão mínimo de existencia dig-
na; que regulamente os tributos, de maneira 
a poder o contribuinte satisfazê-los com o mí-
nimo indispensavel de formalidades, corres-
pondendo a essa simplificação um máximo de 
responsabilidade.

2 — Consideram de inadiavel necessidade seja 
revista a competencia das diversas entidades 
públicas — União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios — sob o critério da descentraliza-
ção administrativa, com o objetivo de ampliar 
as atividades do município. A este devem ser 
atribuidos maiores recursos financeiros, atra-
vés de uma discriminação das rendas públicas 
mais consentânea com o regime federativo.

3 — Tendo em vista a disparidade dos niveis 
de desenvolvimento dos Estados, e conside-
rando a diferenciação dos aspectos econômi-
cos predominantes nas diversas regiões, deve 
o sistema de receita pública, aplicado ou pre-
conizado, qualquer que seja, atender a essa 
circunstância. Deste modo, buscar-se-á per-
mitir o livre desenvolvimento das regiões eco-
nomicamente mais prósperas, proporcionan-
do às demais, de preferência através de sub-
sídios ou outras formas indiretas, a proteção 
que lhes é devida, afim de assegurar seu ajus-
tamento à economia nacional.

4 — A política tributária a ser adotada unifor-
mizará, tanto quanto possível, a legislação fis-
cal dos Estados e dos Municípios, sem prejui-
zo dos princípios federativos, atendendo às 
peculiaridades econômicas regionais: não per-
mitirá que o lançamento dos tributos fique de-
pendendo de arbítrio da autoridade fiscal; e 
impedirá que as alíquotas de tributação cres-
çam além de 20% em cada exercício, tendo 
em vista a base adotada para o tributo no exer-
cício anterior, sempre que a mesma dependa 
de avaliação.
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5 — Procurar-se-á evitar a tributação excessi-
va pelos impostos diretos, por desestimular a 
criação de novos capitais e afugentar os ca-
pitais estrangeiros; e, bem assim, coibir, defi-
nitivamente, a existência de tributos de bar-
reira entre Municípios e Estados, quaisquer 
que sejam as formas, modalidades ou deno-
minações sob que se apresentem.

6 — O Estado manterá por sua conta exclusi-
va as despesas de órgãos burocráticos de con-
trôle, fiscalização e estatística, vedada a co-
brança de quaisquer emolumentos ou taxas 
para esses serviços.

7 — Recomendam, com respeito à arrecadação e 
fiscalização de impostos: atribuir à fiscalização 
uma função antes orientadora do que punitiva, 
instituindo-se o critério da dupla visita; restrin-
gir, ao mínimo indispensavel para atender aos in-
teresses coletivos, a devassa das escritas comer-
ciais e documentos dos contribuintes, respeitan-
do-se o seu valor como elemento legal de defe-
sa; abolir, a bem do prestígio do fisco e da con-
servação das boas relações entre este e os con-
tribuintes, a participação dos fiscais nas multas.

8 — Deverão ser criados Conselhos Regionais 
de Contribuintes para rápido julgamento de 
questões fiscais da União, dos Estados e dos 
Municípios, e bem assim um Conselho Nacio-
nal. Esses serão órgãos consultivos do Poder 
Legislativo em matéria tributária, com atri-
buição de interpretar a lei , de maneira a uni-
formizar a sua aplicação, instituindo-se o pré-
-julgado fiscal. Os acórdãos dos Conselhos Re-
gionais poderão ser anulados pelos Prefeitos 
e Secretários de Fazenda, e os do Conselho 
Nacional pelo Ministro da Fazenda, sómente 
quando, em ambos os casos, tenha votado ven-
cido, pelo menos, um terço dos Conselheiros.

9 — Recomendam sejam suprimidos os pos-
tos de fiscalização nas fronteiras estaduais, 
principalmente quando acumulem competên-
cia exatora, para melhor ser facilitada a cir-
culação interna das riquezas, que é o objeti-
vo da extinção dos tributos inter-estaduais.

10 — Recomendam, com relação a tributos es-
pecíficos: reduzir, paulatinamente, o imposto de 
consumo, até sua extinção total para os artigos 
de necessidade fundamental; estudar e pôr em 
prática uma redistribuição da incidência do im-
posto de renda, tendo em vista elevar os limi-
tes mínimos de rendimento tributado e as de-
duções para encargos de familia; e isentar de 
impostos as parcelas de lucros destinadas a criar, 
ampliar ou manter obras de assistência social.

11 — Recomendam, com relação à matéria or-
çamentária, adotar como medida essencial o 
regime de ampla publicidade. Os orçamentos 
serão previamente discutidos e aprovados pe-
los órgãos de representação popular, aos quais 
deve ficar reservado tambem o julgamento úl-
timo das contas de cada exercício financeiros; 
sejam publicados simultaneamente com o or-
çamento da União, os orçamentos dos insti-
tutos autárquicos; e limitada, por taxa prede-
terminada, a parte da renda nacional, que o 
Estado retira por intermédio de impostos e 
aplique em despesas improdutivas.

12 — A política orçamentária deverá procurar 
afastar as causas financeiras provocadoras de 
flutuações econômicas e atenuar os efeitos 
destas. Para isso conterá o crescimento da 
despesa pública dentro de limites compatí-
veis com o aumento vegetativo da receita or-
dinária, realizando as obras públicas e os em-
preendimentos extraordinários de preferên-
cia nas épocas de depressão econômica.
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IX — POLÍTICA SOCIAL

1 — As Classes Produtoras proclamam a iden-
tidade de seus pontos de vista no sentido de 
que a todos devem ser garantidas as mesmas 
oportunidades para atingir a posição que lhes 
compete, sendo assegurado ao homem do cam-
po e ao da cidade um salário real que lhes per-
mita existência digna, sã e eficiente.

2 — Recomendam, quanto à saúde da popula-
ção, um conjunto de medidas no campo da hi-
giene e da assistência médico-hospitalar, que 
vigorem nos centros urbanos e no interior, res-
peitadas as características respectivas. O meio 
rural, por sua maior importância e mais acen-
tuado abandono, está a exigir uma organiza-
ção completa que poderá consistir na criação, 
em cada Estado, de um Departamento de As-
sistência Médica Rural, funcionando por meio 
de hospitais regionais e municipais. Além de 
dar todo o amparo necessário ao homem ru-
ral, êsse Departamento lhe ensinará os pre-
ceitos de higiene corporal, de alimentação, ha-
bitação e vestuário, as medidas de prevenção 
de doenças, além de fornecer-lhe assistência 
médica e meios de tratamento. A engenharia 
sanitária, anexa a êsse órgão, cuidará da dre-
nagem dos fócos de mosquitos, dos serviços 
de abastecimento d’água, e de outros da mes-
ma natureza. O impaludismo constitúi o pro-
blema mais urgente da defesa sanitária e em 
sua solução devem colaborar a engenharia e 
a medicina, num conjunto de esforços dos go-
vêrnos federal, estaduais e municipais, com 
os proprietários das terras saneadas.

3 — Recomendam sejam proporcionados à po-
pulação rural todos os recursos necessários à 
manutenção da educação e ensino, especial-

mente primário e secundário, atendidas as 
conveniências de cada caso. Seria aconselha-
vel a obrigatoriedade da frequência escolar 
até a idade aproximada de catorze anos, con-
forme as peculiaridades de classe e região, e 
bem assim a gratuidade do ensino. Deve ser 
dado à escola rural o sentido ativo, visando a 
orientação escolar um sistema que atenda às 
condições da zona em que está situada. Con-
virá a obrigatoriedade da instalação de clubes 
e parques infantis nas sédes municipais, com 
pequenas bibliotécas escolhidas, e o aprimo-
ramento das publicações destinadas à infân-
cia. A ação do Estado se estenderia no senti-
do de incentivar o mais possivel a iniciativa 
particular, individual ou coletiva. A União, os 
Estados e os Municípios, por adequadas e su-
ficientes dotações orçamentárias, propicia-
riam remuneração condigna ao professorado 
e promoveriam o aumento da quantidade de 
escolas, na medida do possível. Conviria au-
mentar o número, diversificar as especializa-
ções e melhorar a qualidade das escolas pro-
fissionais e técnicas de indústria, bem como, 
no setor agrícola, criar e difundir profusamen-
te escolas práticas de agricultura.

4 — Recomendam a organização da Assistência 
Social e a criação de cursos intensivos de visi-
tadores sociais em todos os Estados, visando a 
reintegração no seu próprio meio dos elemen-
tos humanos desajustados, segregados ou re-
voltados. Julgam de conveniência recomendar, 
ainda, dentro da legislação social, o combate à 
desintegração moral e física do homem, por me-
didas diretas e indiretas, que evitem seja arras-
tado a vícios nocivos a sí próprio e à sociedade.
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5 — Reconhecem que um dos meios conve-
nientes de conseguir o imediato aumento dos 
salários reais é o fomento da produção de gê-
neros, com a isenção de impostos sôbre as uti-
lidades essenciais, como — alimentos, medi-
camentos, materiais de construção de habita-
ção popular, vestuário, maquinária e instru-
mental agrícola; e pleiteiam que a parte de lu-
cros das emprêsas destinadas à melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores fique 
isenta de impostos e outros gravames.

6 — Recomendam, tambem, a necessidade de 
um amplo estudo para o melhor aproveitamen-
to das terras que circundam os centros produ-
tores industriais, orientando um programa de 
medidas que induzam os proprietários a um 
racional e mais imediato aproveitamento de 
tais terras, seja pelo estabelecimento do regi-
me de “home stead” ou pelo retalhamento das 
propriedades latifundiárias incultas que são 
mal aproveitadas. Julgam aconselhavel mes-
mo a formação de sociedades agrícolas, reuni-
das em cooperativas, para o aproveitamento 
das terras devolutas, tendo preferência os pro-
prietários na formação dessas sociedades.

7 — Quanto à política dos salários, acham ne-
cessário restringir a intervenção do Estado à 
fixação do mínimo vital, baseado no estudo ob-
jetivo do padrão de vida, de modo a permitir 
sofram os limites legais as oscilações periódi-
cas consequentes à variação do poder aquisi-
tivo da moeda, abstendo-se o Estado de inter-
vir na formação de outros níveis de salário.

8 — São de opinião que deve o Estado atender, 
na promulgação das leis do trabalho, às contin-
gências do estágio econômico das regiões in-
cluidas no âmbito das referidas leis. Para isso, 
promoverá os mais acurados estudos sôbre as 

zonas rurais e o desenvolvimento do trabalho 
nas propriedades agrárias. As entidades repre-
sentativas das classes dos empregadores e em-
pregados, em cooperação com os órgãos espe-
cializados dos Estados, promoverão a verifica-
ção das repercussões da legislação do trabalho 
e do seguro social sôbre a expansão das ativi-
dades, servindo tal inquérito à justa conciliação 
entre a política social e a econômica. Deve o Go-
vêrno da República interessar-se junto aos go-
vêrnos dos demais países pela promulgação de 
um código internacional, que uniformize, tanto 
quanto possivel, as normas relativas ao traba-
lho e ao seguro social, afim de incidir o ônus 
dêles decorrente de maneira aproximadamen-
te igual sôbre o custo da produção em cada país.

9 — Recomendam a extensão à tôda a popu-
lação do seguro social, observadas as condi-
ções adequadas, bem como a unificação das 
instituições vigentes: uniformizando-lhes os 
regimes; revendo-lhes as taxas de contribui-
ção, tendo em vista a justiça social e dentro 
de seguras bases atuariais; descentralizando-
-lhes a administração, por meio de órgãos de-
liberativos municipais; e atribuindo aos pró-
prios contribuintes a direção das entidades, 
com representação proporcional.

10 — Pensam ser de justiça destinar a empreen-
dimentos de nítido interesse coletivo as re-
servas financeiras do seguro social, especial-
mente à construção de escolas e hospitais e, 
bem assim, de casas para os segurados, res-
peitada quanto possivel a proporcionalidade 
da arrecadação das diversas regiões do país. 
Assim tambem, julgam devem ser mantidos, 
oportunamente, no seguro social todos os ser-
viços relativos aos acidentes de trabalho, como 
de assistência médica, dentária e hospitalar, 
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sem maior ônus para as emprêsas que orga-
nizam esses serviços na forma da lei.

11 — Os empregadores devem constituir fun-
dos de reservas especiais, afim de fazerem 
face os encargos impostos pelas leis sociais, 
garantindo tambem aos empregados melhor 
execução dessas leis. Pensam ser de grande 
conveniência difundir o sistema de férias co-
letivas, variáveis em função da natureza do 
trabalho, para isso instalando-se colônias, com 
a colaboração dos sindicatos, institutos de se-
guro social, emprêsas e outras entidades. Su-
gerem, ainda, que sejam promovidos o enten-
dimento e a íntima cooperação entre os em-
pregadores e empregados, para robustecimen-
to da própria emprêsa e eficiência na produ-
ção, e a obtenção de soluções justas relativa-
mente aos problemas sociais e econômicos 
que os afetam. Aos trabalhadores dos servi-
ços industriais do Estado bem como aos fun-
cionários das autarquias devem ser estendi-
dos os benefícios do moderno Direito Social.

1 2 — Recomendam, quanto à defesa política: ga-
rantir o Estado a liberdade de associação, sem 
outras restrições além das ditadas pelo bem co-
mum; e, consequentemente, favorecer o movi-
mento sindical. Para isso, cabe-lhes assegurar: 
o regime de unidade sindical, tendo os órgãos 
constituídos a prerrogativa de representação 
das respectivas categorias inclusive no desem-
penho de funções técnicas e consultivas peran-
te o Estado, e na celebração dos contratos cole-

tivos, sem a intervenção do Poder Público; te-
nham os sindicatos liberdade administrativa, 
com inteira autonomia para gerir os fundos so-
ciais, eleger e destituir diretoria, mediante pre-
valência da livre vontade dos seus membros, 
manifestada em assembléia geral; e o direito à 
contribuição de todos os participantes da res-
pectiva categoria, destinada essa contribuição 
a serviços de interesse coletivo, e subordinada 
à fiscalização oficial; por fim, deve atender o Es-
tado, na regulamentação da organização asso-
ciativa das classes rurais, às peculiaridades do 
estágio econômico das zonas agrárias e do pro-
cesso normal de agremiação daquelas classes.

13 — Recomendam a revisão das normas de 
organização e funcionamento da justiça do 
trabalho, para o efeito de assegurar melhor a 
consecução de suas altas finalidades.

14 — E, considerando, por fim, que as recomen-
dações aquí consagradas destinam-se, não ape-
nas aos homens do presente, mas às gerações 
que se hão de suceder na direção dos negócios 
públicos e particulares, propôem-se congregar 
suas energias no sentido de contribuir para o 
melhoramento da educação e saúde do brasi-
leiro. Para isso, lembram a criação de funda-
ções ou sociedades que mantenham, sem fins 
de lucro, escolas e hospitais, onde educadores, 
professores e médicos possam exercer, com 
segurança econômica e independência moral, 
a missão de preparar o homem para a vida e 
mitigar suas dôres e sofrimentos.

X - POLÍTICA DE POVOAMENTO

1 — As Classes Produtoras, reconhecendo que 
a política imigratória é um dos aspectos da 
política de povoamento, admitem que devem 
elas completar-se reciprocamente, afim de as-

segurar ao país densidade demográfica sufi-
ciente para atender às necessidades básicas 
de mão de obra, e ao imperativo da seguran-
ça nacional. Com êsse objetivo, recomendam, 
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de um lado, o emprego intensivo de todos os 
meios para melhorar as condições de saúde 
infantil e, por outro lado, a adoção de uma po-
lítica imigratória liberal, de execução eficien-
te e flexivel, com a admissão de imigrantes 
estrangeiros dotados de padrão de vida de sa-
tisfatório. Esta política deverá facilitar a vin-
da de bons imigrantes, que permitam, não so-
mente desenvolver os recursos do país e lhe 
venham trazer o máximo de benefício econô-
mico e social dentro de uma perfeita capaci-
dade de assimilação e aculturação, como ain-
da integrar na civilização moderna suas zo-
nas de fraca densidade demográfica.

2 — Considerando que os erros da política imi-
gratória repercutirão em todo o futuro da na-
cionalidade, e que a unidade nacional deve 
ser preservada por meio de garantias indis-
pensáveis à sua segurança, pensam deve ser 
mantida a tradicional política de miscegena-
ção que vem sendo seguida multisecularmen-
te pelo Brasil, preservando-se, entretanto, as 
características de ascendência européia da 
maioria do seu povo. E, tendo em vista, ainda, 
ser indispensavel o amparo ao trabalhador na-
cional, sem prejuizo, contudo, da vinda de cor-
rentes imigratórias na proporção das neces-
sidades do país, sugerem ao Govêrno seja tor-
nada menos rígida a estrutura jurídica relati-
va à política imigratória, e ao mesmo tempo 
seja averiguada a possibilidade de selecionar 
qualitativa e quantitativamente a imigração.

3 — Atendendo à necessidade de atrair para o 
Brasil bôas correntes imigratórias, e na convic-
ção de que, para esse fim, deve ser proporcio-
nado ao imigrante um clima psicológico e so-
cial propício bem como vantagens econômicas 
e facilidades administrativas e fiscais equiva-

lentes a um alto nivel de salários, — recomen-
dam o fomento da imigração pelos meios mais 
indicados. Tais meios deverão compreender: o 
financiamento do transporte marítimo dos imi-
grantes para o Brasil; a organização dos servi-
ços de hospedagem, encaminhamento e colo-
cação; a assistência técnica, escolar, sanitária 
e econômica ao imigrante, possivelmente atra-
vés de um sistema cooperativo; e a redução de 
formalidades excessivas. Acentuam a impor-
tância, para o êxito da imigração, da melhoria 
e ampliação do nosso sistema de transporte, 
afim de garantir ao imigrante escoamento se-
guro para seus produtos.

Recomendam ainda a vinda imediata de imi-
grantes em pequenos grupos selecionados, com-
postos de agricultores e técnicos ou operários 
qualificados, para os quais sejam suficientes as 
instalações já existentes, e de modo que pos-
sam ser prontamente distribuidos e encaminha-
dos para onde mais se fizerem necessários.

4 — Reconhecendo a finalidade íntima e pro-
funda existente entre o Brasil e Portugal, por 
motivos étnicos, sociais, culturais e sentimen-
tais, aplaudem a iniciativa do Estatuto da Na-
cionalidade, óra em estudo pelos dois Govêr-
nos, formulando votos para sua breve promul-
gação, que irmanará ainda mais as duas na-
ções já tão unidas pela tradição histórica.

5 — Sendo a economia brasileira baseada si-
multaneamente na agricultura e na indústria, 
não deve haver distinção nem preferência quan-
to à entrada de imigrantes destinados a êsses 
dois grupos de atividade econômica. Para aten-
der, pois, a carência evidente de mão de obra, 
tanto para fins agrícolas como para a realiza-
ção do programa industrial brasileiro, recomen-
dam a adoção de um sistema que venha faci-
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litar a entrada de trabalhadores qualificados 
de qualquer natureza, e assegure a vinda, em 
número conveniente, de técnicos, especialis-
tas, cientistas e professores. A todos será per-
mitido o exercício das suas respectivas ativi-
dades no país, sem prejuizo dos profissionais 
brasileiros. Sugerem, finalmente, o aparelha-
mento adequado do Poder Público para que 
possa ter conhecimento seguro das necessida-
des dos vários ramos das atividades econômi-
cas, quanto à mão de obra especializada, afim 
de atendê-las dentro do quadro da superior 
conveniência nacional. Deve ser mantido o 
cumprimento rigoroso dos dispositivos legais 
vigentes referentes à exclusão de elementos 
imigratórios indesejáveis ou incapazes.

6 — Dada a complexidade das questões imi-
gratórias, de colonização e correlatas, e a ne-
cessidade de aparelhar convenientemente a 
administração para a solução dêsses proble-
mas no após guerra, assegurando-lhe, entre-
tanto, perfeita coordenação nos seus múlti-
plos aspectos; e tendo em vista ainda a con-
veniência de iniciar quanto antes a melhoria 
e a instalação, onde não existem, dos servi-
ços destinados a selecionar e receber imigran-
tes, e a de pôr em prática o mais brevemente 
possivel as deliberações aprovadas pelos su-
cessivos congressos e conferências interna-
cionais, nas quais o Brasil tomou parte, — re-
comendam a centralização de todos os servi-
ços esparsos que se ocupam, na órbita fede-
ral, das questões de imigração, colonização e 
problemas conexos, dentro de um único ór-
gão, dotado de recursos adequados, e da au-
toridade e autonomia necessárias.

7 — Recomendam ainda sejam aproveitadas e 
postas em execução pelo órgão referido as re-

comendações das Conferências Internacionais 
a respeito, particularmente as do Bureau Inter-
nacional do Trabalho, as da Primeira e Segunda 
Conferências Panamericanas de Trabalho, es-
pecialmente no que toca à estrutura e funções 
do organismo oficial de colonização; as da Con-
ferência de Peritos em Matéria de Imigrações 
Colonizadoras, particularmente no tocante aos 
problemas técnicos e financeiros; e, bem assim, 
as das Conferências Interamericanas e outras. 
Sugerem ainda sejam atendidas as ponderações 
feitas na reunião do Comitê da Emergência do 
Bureau Internacional do Trabalho, realizada em 
Londres em abril de 1942, na parte referente às 
migrações, e as da Declaração de Filadélfia, em 
1944, concernentes ao trabalho.

8 — É de interesse fundamental para o Brasil 
que os imigrantes aquí aportados se fixem de-
finitivamente em seu território, integrando-
-se na comunidade nacional no mais breve 
prazo. É, tambem, de vantagem indiscutivel 
serem as correntes imigratórias conveniente-
mente distribuídas pelo território brasileiro, 
mediante um planejamento meticuloso, ten-
do-se em conta os aspectos econômico, polí-
tico, cultural, profissional e social. Assim, re-
comendam, sejam aceleradas as medidas ten-
dentes a promover, dentro dos princípios da 
técnica moderna, o fomento, encorajamento 
e auxílio à iniciativa privada em matéria de 
imigração e colonização. Ressalva-se sempre 
o contrôle do Estado sôbre as organizações 
para tal fim criadas, devendo ser reforçadas 
as dotações orçamentárias indispensáveis à 
intensificação das atividades governamentais 
na política de colonização. É tambem seu pon-
to de vista: sejam equitativamente distribui-
das, pelo interior do país, as correntes imigra-
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tórias destinadas à lavoura, planejando-se o 
modo mais eficiente de ser colonizado, o hin-
terland, especialmente o sertão remoto onde 
opera a Fundação Brasil Central, e amparan-
do-se o imigrante por todas as formas para fa-
cilitar sua adaptação ao meio o mais rapida-
mente possivel. Opina, ainda, no sentido de 
que seja facilitada, por todas as maneiras, a 
integral assimilação e a aculturação do alie-
nígena ao nosso meio, empregando-se para 
sua nacionalização processo rápido, simples 
e prático, de modo a torná-lo mais radicado 
ao país. Aconselham a redução para cinco anos 
do prazo mínimo de permanência ora exigido 
para a naturalização.

9 — Atendendo a que a escola, juntamente com 
a igreja, o lar e as associações, constitui um 
fator preponderante para obter assimilação 
integral do alienígena no meio brasileiro, re-
comendam o emprego de todos os meios para 
intensificar a educação técnica rural, primá-
ria, feita por mestres nacionais, de mentalida-
de ruralista, que se distribuam e se fixem no 
meio rural, além da educação primária e obri-
gatória, nela compreendida a educação coo-
perativista, o ensino secundário, e o profissio-
nal agrícola. Em face do importante papel so-
cial e econômico representado na organiza-
ção do país, especialmente em suas zonas ru-

rais, pelo sistema cooperativista, recomen-
dam o aproveitamento deste sistema ou sua 
intensificação nos núcleos de colonização, tor-
nando-os fócos de atração e dando-lhes pos-
sibilidades de proporcionar bases seguras para 
a prosperidade dos colonos ou estrangeiros.

10 — Reconhecem, finalmente, a conveniência 
de serem fomentados no Brasil os estudos téc-
nicos e científicos, pertinentes à imigração, 
colonização, antropologia física e cultural, e 
problemas correlatos, utilizando-se os elemen-
tos do censo de 1940 para as pesquisas eco-
nômicas, demográficas, antropológicas e so-
ciais, relativamente aos diversos grupos étni-
cos que constituem a população brasileira.

Concluindo as recomendações desta Carta 
Econômica, as Classes Produtoras do Brasil 
reafirmam sua nítida e segura compreensão 
do papel que lhes cabe na vida nacional, como 
centro de equilíbrio entre as forças econômi-
cas, sociais e políticas.

Dentro dessa convicção, e com a viva cons-
ciência de suas responsabilidades, em relação 
ao bem estar e à prosperidade geral, procla-
mam sua fé, justa e firme, de que o Brasil, na 
conquista de seus altos destinos, marchará 
sempre dentro das normas da segurança ju-
rídica, da ordem e da liberdade.
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+ + +
MEDIDAS ACESSÓRIAS 

A Conferência das Classes Produtoras 
RECOMENDA:

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
1 — A criação de um Ministério da Economia que 
reuna os serviços da Indústria, do Comércio e da 
Política Econômica, desmembrados os dois pri-
meiros do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, e o terceiro do Ministério da Fazenda.

SERVIÇOS PÚBLICOS
2 — A transferência para o interior, sempre que 
possível, com suas respectivas dependências 
e funcionários, das repartições federais e esta-
duais que tenham a seu cargo o fomento, a ad-
ministração ou a fiscalização das atividades 
agro-pecuárias, de modo que passem a residir 
nos campos em que exerçam sua atividade os 
agrônomos, veterinários e outros técnicos, óra 
extraviados nos grandes centros urbanos.

3 — A disseminação de Institutos Agronômi-
cos nos pontos mais convenientes do país, es-
pecialmente na zona do Nordeste.

4 — A adaptação da estrutura administrativa 
do Acre às suas condições geoeconômicas pela 
subdivisão em dois territórios formados pelos 
grandes vales, Purus-Acre e Juruá-Tarauacá.

5 — A extinção, pronta ou gradual, de todos os 
órgãos criados em virtude do estado de guerra 
e que não forem essenciais ao reajustamento às 
condições do período após-guerra, e bem assim 
a revogação das leis de emergência, afim de pre-
parar o país para a volta à normalidade da paz. 

A rápida extinção da Coordenação da Mobiliza-
ção Econômica é particularmente encarecida.

COOPERATIVAS
6 — O fomento à fundação de cooperativas 
para a exploração de usinas de beneficiamen-
to de algodão.

7 — A revisão das leis sôbre cooperativas para 
extinguir as de caráter obrigatório e adaptar 
as demais às resoluções desta Conferência.

8 — A extinção da Comissão de Organização de 
Cooperativas do Mate, em virtude de já existir, 
para orientar a política dêsse produto, o Insti-
tuto Nacional do Mate, que, sem se tornar pro-
dutor ou comerciante, pode influir beneficamen-
te sobre a economia das regiões dos hervais.

REFLORESTAMENTO
9 — A obrigatoriedade para todos os municí-
pios do Brasil de tomarem a seu cargo o reflo-
restamento de certa área do seu território ou, 
no caso de haver excesso de floresta, de re-
servarem igual área para Parque Florestal.

ENERGIA ELÉTRICA
10 — O cumprimento das recomendações 2, 3, 4, 
5, 6, 7 e 8 do Congresso Brasileiro de Economia 
e 74, 75, 76 e 77 do Congresso Brasileiro da In-
dústria, no sentido de crear e aumentar o supri-
mento de eletricidade, mediante o aproveita-
mento racional de nosso potencial hidráulico.
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11 — A admissão, como membro do Conselho 
Nacional de Águas e Energia Elétrica, de um 
representante indicado pelas associações e as 
emprêsas interessadas.

12 — O prosseguimento e a execução do pla-
no de aproveitamento da força hidráulica de 
nossos rios, a começar pela Cachoeira de Pau-
lo Afonso.

13 — A permissão, independente de autoriza-
ção, de novas instalações hidro-elétricas, de-
baixo de um padrão único, com potência in-
ferior a 2.000 kw para uso próprio e mais 500 
kw para suprimento de pequenas localidades, 
ressalvadas as concessões existentes, afim de 
facilitar a construção dessas pequenas usinas 
no interior do país.

14 — A assistência dos poderes públicos para 
remover as situações surgidas com a impos-
sibilidade, em que acaso se encontrem emprê-
sas concessionárias de energia, de atender ao 
aumento, para certos usos, do consumo em 
suas respectivas zonas.

OBRAS PÚBLICAS
15 — A realização das seguintes obras públi-
cas:

OBRAS PORTUÁRIAS
A) — a dragagem do porto de S. Luiz do Mara-

nhão, para que possa receber navios de 
grande calado;

B) — 	a construção do porto de Amarração ou 
Luiz Correia, por ser o Piauí o único Es-
tado litorâneo desprovido de facilidades 
portuárias e estar colocado em sétimo 
lugar no valor de sua exportação para o 
estrangeiro, segundo as estatísticas de 
1940 e 1941.

C) — a reabertura da Barra de Aracajú, afim de 
permitir a livre entrada e saída, com a 
sua carga normal, dos navios que ser-
vem a capital de Sergipe.

OBRAS FERROVIÁRIAS
A) — a melhoria do aparelhamento da estrada 

de Ferro S. Luiz-Teresina, cujo tráfego está 
ameaçado de paralização pelo mau esta-
do do leito e do material rodante;

B) — a conclusão do trecho da Estrada de Fer-
ro Tocantins, entre Coroatá e Pedreiras, 
que ligará o vale do Rio Itapicurú ao do 
Mearim;

C) — o alargamento da bitola da Estrada de 
Ferro Bragantina e o seu prolongamen-
to até Pouso Alegre, onde entroncará com 
a Rêde Mineira de Viação;

D) — a reconstrução, em bôas condições téc-
nicas, dos 60 quilômetros de ferrovia 
destinados a contornar o trecho do Rio 
Paraná nas cachoeiras das Séte Quedas 
e ligar o alto ao baixo Paraná;

E) — a ligação ferroviária da capital de Minas à 
do Espírito Santo mediante a construção 
pela Cia. Vale do Rio Doce de uma linha 
que, partindo de Presidente Vargas, atinja 
Belo Horizonte, pela garganta do Cipó;

F) — o prosseguimento das linhas da Compa-
nhia Paulista de Estradas de Ferro, do 
Porto do Cemitério à cidade de Goiânia, 
via Ituiutaba e Cachoeira Dourada;

G) — o prosseguimento da Estrada de Ferro 
Araraquarense, através do Triângulo Mi-
neiro, via Canal de S. Simão, até às cida-
des de Jataí, Rio Verde e outras do su-
doeste Goiâno.
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OBRAS RODOVIÁRIAS
A) — a construção da Estrada de Rodagem de 

Bragança-Joanópolis-São José dos Cam-
pos, que ligará a zona bragantina e do 
Sul de Minas com a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil;

B) — a abertura de rodovias ligando os centros 
produtores dos vales Purús-Acre e Ju-
ruá-Tarauacá.

NAVEGAÇÃO FLUVIAL
A) — a retificação e outras obras que tornem 

navegável o rio Paraíba e impeçam a de-
vastação das suas terras marginais pe-
las enchentes;

B) — a dragagem das lagôas Norte e Manguaba, 
na capital do Estado de Alagôas, tornan-
do-as navegáveis e extinguindo a ameaça 
de diminuição da sua piscosidade.

COMUNICAÇÕES TELEGRÁFICAS  
E TELEFÔNICAS
A) — a instalação do telégrafo nacional na ci-

dade de Bragança Paulista e a ligação te-
lefônica dessa cidade com as do sul de 
Minas, Extrema, Camanducaia, Cambuí 
e Estiva de Pouso Alegre.

TRANSPORTE FERROVIÁRIO
16 — O restabelecimento imediato do tráfego mú-
tuo, entre as Rêdes de Viação Férrea do Rio Gran-
de, Paraná, Santa Catarina e E. F Sorocabana.

17 — A autonomia, ou arrendamento à emprê-
sa idônea, da Rede Viação Cearense.

18 — A transferência do serviço de distribui-
ção dos transportes, enquanto durar o regime 
de vagões preferenciais nas estradas de ferro, 

às Associações de Classe ou Sindicatos, afim 
de ser regularizado de forma mais equitativa, 
conforme as prioridades estabelecidas.

19 — A supressão das taxas de armazenagem 
cobradas pela E. F. Noroeste do Brasil sôbre 
mercadorias retidas em Porto Esperança, por 
falta de navegação para o Norte de Mato Gros-
so devido à estiagem.

TRANSPORTE MARÍTIMO
20 — A conveniência de os representantes do 
Brasil na Conferência da Paz se empenharem no 
sentido de que a distribuição dos excedentes da 
tonelagem de marinha mercante leve em conta 
os esforços e sacrifícios das nações que contri-
buiram para a vitória comum, além da extensão 
das costas e dos rios navegáveis das mesmas 
nações. A tonelagem e a velocidade dos navios 
devem ser consideradas, bem como o seu preço, 
que não deverá ser superior ao que vigorar no 
mercado mundial, por ocasião da aquisição.

21 — A necessidade de acompanhar o Govêrno 
Federal os estudos das Comissões internacio-
nais sôbre fretes marítimos, afim de evitar me-
didas que contenham discriminação de fretes 
entre os produtos brasileiros e os similares ex-
portados pelas colônias de outras nações.

COMBUSTÍVEIS
22 — A intensificação, tanto quanto possível, 
das explorações de petróleo, gases naturais e 
óleos combustíveis já realizadas na Bahia e o 
reinício dos estudos em Alagôas, Sergipe, Ama-
zonia, Mato Grosso e S. Paulo.

23 — A diminuição do custo dos transportes 
dos combustíveis, quer modificando as tarifas, 
quer promovendo e facilitando a execução de 
novos sistemas de transporte.
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24 — A substituição do atual sistema de distri-
buição de gazolina, por outro mais racional e em 
que se leve em consideração o número de veícu-
los em tráfego e o seu consumo médio real, libe-
rando-se os veículos de carga, logo que possível.

25 — A criação de cursos para preparo de téc-
nicos em combustão, afim de se conseguir maior 
eficiência no uso dos nossos combustíveis.

PRODUÇÃO MINERAL
26 — A adoção de uma política de fomento à pro-
dução mineral, que vise ampliar e melhorar o 
aproveitamento de nossos recursos naturais, 
mantendo-se, para tanto, a estrutura do código 
de Minas, aperfeiçoados os seus dispositivos.

PRODUÇÃO VEGETAL
27 — A urgente solução da matéria do último 
convênio cafeeiro e a reabertura das bolsas 
de café das praças do Rio de Janeiro, Santos e 
Vitória, afim de ser retomado o ritmo normal 
dos negócios deste produto.

28 — A manutenção de um preço mínimo para 
a borracha, de modo a favorecer a sua explo-
ração, embora sujeito a revisão e reajustamen-
tos semestrais, até que se estabilize o merca-
do internacional desta matéria prima.

29 — O restabelecimento da exportação da 
castanha, do pau rosa e de outros produtos 
da Amazônia, cuja entrada nos mercados bri-
tânico e norte-americano se acha impedida 
por força de ajustes internacionais com a par-
ticipação do Govêrno brasileiro. A livre expor-
tação de amêndoas e o óleo de côco babaçú, 
ressalvadas das necessidades brasileiras, é 
igualmente de desejar-se.

30 — A construção de armazens frigoríficos 
nos centros urbanos apropriados, não só como 

meio de incentivar a produção de gêneros ali-
menticios e facilitar o seu escoamento, como 
tambem para manter a estabilidade dos pre-
ços, estendendo-se às iniciativas nesse senti-
do os favores do recente decreto-lei de esti-
mulo à instalação de armazens para expurgo 
e beneficiamento de cereais.

NORMAS DE COMÉRCIO
31 — A padronização dos produtos industria-
lizados e a indicação obrigatória de sua clas-
se no invólucro, de forma a manter perfeita-
mente informado o comprador a respeito da 
qualidade, reduzida a variedade dos mesmos 
para torná-la compatível com a amplitude do 
mercado e aproximá-la das condições mais 
econômicas, tendentes ao seu barateamento.

32 — A restauração da obrigatoriedade da rea-
lização em mercado público das operações em 
títulos públicos e o estudo dos meios adequa-
dos para restabelecer a confiança nêsse mer-
cado, evitando-se que a falta de organização 
venha prejudicar o crédito público interno e 
externo para fins produtivos, ligados ao pro-
grama de desenvolvimento econômico do país.

33 — A aplicação do decreto n.º 24.150 (lei de 
luvas) a todas as categorias econômicas inte-
grantes dos planos gerais das Confederações 
Nacionais do Comércio ou Indústria.

34 — A admissão de representante das Asso-
ciações Comerciais junto às Repartições Pú-
blicas, afim de tratar de assuntos que interes-
sam às mesmas ou aos seus associados.

35 — A imediata conversão em lei do projeto 
simplificador dos documentos e formalidades 
exigidas para circulação de mercadorias, que 
acompanhou a tése sôbre o assunto pelo 1.º 
Congresso Brasileiro de Economia.
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36 — A padronização do formato e disposição 
dos dizeres das duplicatas (contas assinadas), 
mediante alteração de lei reguladora desses 
documentos de crédito.

37 — O estudo da conveniência da inclusão do fun-
do de comércio na reforma do Código Comercial.

38 — O fomento do turismo por meio de um ór-
gão nacional que estimule e auxilie o seu desen-
volvimento, devendo o referido órgão resultar, se 
possível, da transformação de outro existente.

CRÉDITO
39 — A inclusão no Conselho Diretor da Supe-
rintendência da Moeda e do Crédito de repre-
sentantes das Classes Produtoras e dos Ban-
cos particulares.

40 — A revogação do art. 3º do decreto-lei n.º 
7.378 sôbre imóveis financiados pelos Institu-
tos de Caixas de Aposentadorias e Pensões, 
bem como a supressão da taxa estipulada no 
art. 2º, por ser injusto dar efeito retroativo às 
prescrições dêsse decreto-lei, ferindo assim 
atos jurídicos perfeitos livremente pactuados 
sob a lei anterior.

41 — Adoção do critério de aplicar os eventuais 
saldos do balanço de contas do Departamento 
Nacional do Café, na fundação de um Banco do 
Café, cujas ações deverão ser distribuidas em 
função do número de pés de café, ficando vin-
culadas aos mesmos, atendendo ao estatuído 
pelo último convênio dos Estados cafeeiros.

42 — A instituição de crédito hoteleiro, conce-
dido através do Banco do Brasil, para finan-
ciamento de reformas, reparações e constru-
ções de edifícios destinados a hotel, verifica-
da previamente à necessidade ou a conveniên-
cia do empreendimento.

REGIME TRIBUTÁRIO
43 — A reforma, pelo Poder Legislativo regu-
larmente constituido, do regime tributário 
vigente no país, de modo a obter pela coope-
ração entre a União, o Estado e o Município 
não só a simplificação e a uniformização das 
normas fundamentais, como a unificação do 
aparelho arrecadador, afim de se proporcio-
nar à Fazenda Pública arrecadação regular 
com menores incomodos para os contribuin-
tes. Na reforma prevista, deverão tambem 
ser considerados:

A) — a elaboração de uma nova tarifa adua-
neira, racionalizando-se à terminologia 
das classificações e esclarecendo-se as 
incidências;

B) — a abolição do regime de participação dos 
fiscais nas importâncias arrecadadas ou 
em decorrência de imposição de multas;

C)  — a clara fixação dos direitos, deveres e 
responsabilidade dos agentes fiscais em 
face do contribuinte.

44 — A suspensão, até que se efetive a refor-
ma prevista no item anterior, da decretação 
de novos tributos e de providências de cará-
ter fiscal, ressalvadas, todavia as seguintes 
medidas, cuja adoção se recomenda:

A) — a escolha pela agricultura, pelo comércio 
e pela indústria dos seus representantes 
no Conselho Superior de Tarifas, vedan-
do-se a investidura, como representantes 
do Ministério da Fazenda, de funcioná-
rios que possam ser diretamente ou indi-
retamente interessados nas multas;

B) — a extinção das taxas que oneram o álcool 
industrial, como incentivo à sua produ-
ção e emprego;
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C) — o restabelecimento da faculdade de po-
der o contribuinte antecipar-se ao proce-
dimento fiscal judicial relativo ao impos-
to de renda, admitindo ampla defesa, quer 
na ação anulatória, quer no executivo fis-
cal, abolida a exigência de prévio depó-
sito da quantia correspondente aos im-
postos e multas;

D) — a anistia fiscal ou, pelo menos, a proibi-
ção à Fiscalização do Imposto de Renda 
do exame das escritas comerciais dos 
exercícios anteriores de 1940 (ano base 
de 1939, inclusive), e consequente anu-
lação dos lançamentos até agora efetua-
dos em virtude dessa fiscalização retros-
pectiva e sem prejuízo dos créditos fis-
cais oriundos de declarações expontâ-
neas dos contribuintes. Estabelecer que 
o simples pedido de esclarecimentos, por 
parte da fiscalização do Imposto de Ren-
da, não constitui interrupção de prescri-
ção, operando-se esta no prazo de 5 anos, 
no caso de não haver exame iniciado e 
continuado de forma efetiva. A anistia 
fiscal, aludida neste item, refere-se ape-
nas às multas, beneficiando aqueles que 
se proponham pagar imediatamente o 
imposto exigido;

E) —	 a equiparação para efeitos de classifica-
ção como contribuinte do imposto de ren-
da e consequente preenchimento da cé-
dula G na respectiva declaração, do in-
vernista do recreador de gado aos demais 
ruralistas;

F) —	 o estudo de uma política de preços no sen-
tido do estabelecimento de um relativo 
této de lucros, de forma a não permitir a 
constante alta de preços das utilidades;

G) — a revogação de quaisquer impostos ou ta-
xas inter-estaduais e inter-municipais 
que impeçam a livre circulação das ri-
quezas dentro do país;

H) — a isenção do imposto de consumo relati-
vamente às mercadorias destinadas à ex-
portação, mediante a compensação de 
crédito correspondente ao valor do im-
posto das mercadorias exportadas, no 
pagamento das novas aquisições feitas 
a fabricantes de artigos tributados até o 
limite do imposto na respectiva fatura;

I) — a extinção do imposto do consumo sôbre 
o café torrado e outros produtos alimen-
tícios de consumo popular, à semelhan-
ça do que ocorre com a manteiga, a ba-
nha, o toucinho, o xarque e outros arti-
gos de primeira necessidade;

J) — a extinção de impostos sôbre o leite e pro-
dutos derivados, para diminuir o seu cus-
to para o consumidor.

45 — A entrega imediata dos títulos definiti-
vos do bonus de guerra e o pagamento dos ju-
ros vencidos atrazados e, na ocasião devida, 
o dos vincendos, com elevação do limite de 
subscrição compulsória ou eliminação desta.

46 — A permissão, em todos os casos de depó-
sito em dinheiro ou fiança, de substituir tais 
garantias pela caução de título, da dívida pú-
blica, os quais devem ser aceitos pelo seu va-
lor nominal.

47 — A permissão aos contribuintes de orga-
nizarem seus livros, talões, notas e outros pa-
peis obrigatórios para fins fiscais, de modo a 
poderem aproveitá-los, a um só tempo, para 
os tributos federais, estaduais e municipais.
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SAÚDE PÚBLICA E EDUCAÇÃO

48 — A organização de um plano geral de obras 
de saneamento das regiões insalubres, entre as 
quais devem ter prioridade de execução as mais 
assoladas pela malária e outras endemias, e as 
de alta densidade de população, onde as des-
pesas não demorem a ser compensadas.

Os recursos financeiros para esse fim serão for-
necidos por quótas orçamentárias anuais da 
União, dos Estados e dos Municípios, a serem fi-
xadas em convênio entre os mesmos, e por con-
tribuições dos donos das terras beneficiadas, es-
tudando-se, outrossim, a participação, em dinhei-
ro ou em trabalho, dos respectivos moradores.

49 — A distribuição dos encargos do plano atrás 
aludido considerará eventualmente a entrega 
à Diretoria Federal de Obras e Saneamento das 
grandes obras de engenharia e aos Serviços 
Sanitários dos Estados, dos trabalhos de pe-
quena hidráulica, ficando atribuido aos Esta-
dos e aos Municípios o tratamento dos doen-
tes crônicos, a domicílio. São particularmente 
aconselhadas a adoção da “Quinina do Esta-
do” e a extensão dos efeitos do decreto-lei 6.761 
(que concede favores fiscais aos hoteis) às ca-
sas de saúde e aos hospitais.

50 — A divulgação das medidas de segurança 
e higiene do trabalho, condicionada as exigên-
cias relativas à regulamentação do assunto 
aos preceitos técnicos que não envolvam des-
cabidas restrições ao empreendimento.

51 — O estudo de um plano nacional de educa-
ção, que vise não apenas os aspectos intelectual 
e técnico, mas tambem o físico e o moral, fixan-
do-se em convênios entre a União, os Estados e 
os Municípios quótas orçamentarias com que 
cada esfera da administração pública contribui-

rá para a execução anual do plano, e bem assim 
as atribuições que devem caber a cada qual.

52 — A breve solução sem prejuizo do plano 
previsto no item anterior, do problema das es-
colas pre-vocacionais e profissionais, afim de 
assegurar ensino gratuito ao menor até a ida-
de em que é permitido seu ingresso ao traba-
lho, facultando-lhe, enquanto não forem esta-
belecidos êsses cursos, a admissão às escolas 
profissionais mantidas pelo SENAI.

53 — A atribuição às entidades representati-
vas das categorias econômicas e profissionais 
de idênticos direitos e deveres quanto à orga-
nização do ensino técnico profissional.

54 — O estímulo à criação e ao desenvolvimen-
to de institutos de Educação e Ensino, por meio 
de créditos a longo prazo e juros módicos, e 
com isenção de impostos ou taxas que recaiam 
sobre estabelecimentos dessa natureza.

55 — A elevação do nível de vida do educador, 
por meio de remuneração compatível com a 
sua função social, quer nos cargos de direção 
ou no professorado, tanto público como parti-
cular, sem majorar o custo do ensino. Para isso 
o Estado subvencionará os estabelecimentos 
particulares que não possam alcançar o justo 
equilíbrio econômico, criando-se assim cate-
gorias de colégios de administração autôno-
ma e controlada.

POLÍTICA SOCIAL

56 — A conjugação de esforços das classes pro-
dutoras, com o objetivo de elevar o salário real 
do trabalhador, assegurando-lhe o fornecimen-
to de utilidades a preços razoáveis, inclusive 
mediante financiamento e garantia de preços 
mínimos aos lavradores. A criação, ainda com 
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o mesmo objetivo, de postos de abastecimen-
to pelos empregadores nas zonas rurais, quan-
do não envolvam restrições aos legítimos in-
teresses do comércio varejista.

57 — O incentivo à instalação de restaurantes 
nos próprios locais de trabalho, bem como a de 
restaurantes populares distritais, preferentemen-
te pela conjugação de iniciativas particulares.

58 — A abolição dos jogos de azar, adotando o 
Estado providências aconselháveis na defesa 
do interêsse público, inclusive a aplicação dos 
resultados de sorteios lotéricos para manu-
tenção de serviços sociais.

59 — A revisão imediata das leis referentes à 
organização das classes rurais, com audiência 
destas, para assegurar o direito da associação 
em sua plenitude, maximé a liberdade de es-
colha dos dirigentes das entidades, em seus 
diversos graus, e para conformar a estrutura 
destas as peculiaridades agro-pecuárias.

60 — O encaminhamento de trabalhadores às 
regiões do interior do país ainda fracamente po-
voadas, especialmente os territórios federais, 
promovendo-se a criação de colônias agrícolas, 
colônias escolas e aprendizados, para localiza-
ção, ensino e aperfeiçoamento dos mesmos.

Teresópolis, 6 de maio de 1945.
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C A RTA  
DA  

PA Z S O C I A L
Os empregadores e empregados que se dedicam, no Brasil, aos vários ramos de atividade 

econômica reconhecem que uma sólida paz social, fundada na ordem econômica, há de resultar 
precipuamente de uma obra educativa, através da qual se consiga fraternizar os homens, fortale-
cendo neles os sentimentos de solidariedade e confiança. 

Para apressar um tal resultado, e como medida preliminar, reconhecem a necessidade de 
assegurar dentro do país um largo período de cooperação para que se possa processar o desenvol-
vimento de suas forças produtivas e a elevação do padrão de vida do brasileiro; e para isso é indis-
pensável promover o aumento da renda nacional e sua melhor e mais vasta distribuição, com o 
melhor aproveitamento dos recursos do país, o qual poderá ser obtido pondo em execução um 
planejamento econômico amplo e objetivo, nos termos da Carta de Teresópolis. 

Com êsse propósito, e na convicção de que nada será conseguido sem o mais estreito enten-
dimento entre empregadores e empregados, o qual permita a aqueles o exercício livre e estável de 
suas atividades e a estes uma existência digna e a crescente participação na riqueza produzida, 
solenemente assumem o compromisso de propugnar a consecução dêsses objetivos, mediante o 
recíproco reconhecimento de direitos e deveres, dentro de um verdadeiro regime de justiça social, 
na forma abaixo delineada: 
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1 — A manutenção da democracia política e econômica e o aperfeiçoamento de suas institui-
ções são considerados essenciais aos objetivos da felicidade social e à dignidade humana. 
A ordem econômica deverá fundar-se no princípio da liberdade e no primado da iniciati-
va privada, com as limitações impostas pelo interêsse nacional.

2 — O capital não deve ser considerado apenas instrumento produtor de lucro, mas, principal-
mente, meio de expansão econômica e bem estar coletivo. O trabalho é um direito de cada 
um a participar na vida social e um dever de para ela contribuir com o melhor de suas ap-
tidões, assegurando aos trabalhadores um salário que lhes garanta uma existência digna, 
sã e eficiente.

3 — Não só por motivo de solidariedade social, mas de conveniência econômica, deve ser o 
mais rapidamente possível aumentado o poder aquisitivo da população, principalmente 
rural, visando incrementar a prosperidade do país e fortalecer o mercado consumidor in-
terno.

4 — Com o objetivo de atender às necessidades sociais urgentes e de propiciar aos trabalhado-
res do campo e da cidade maior soma de bem estar e igualdade de oportunidades, pro-
pôem-se os empregadores a criar um Fundo Social a ser aplicado em obras e serviços que 
beneficiem os empregados de todas as categorias, e em assistência social em geral, repar-
tindo com os Institutos existentes as atribuições assistenciais e de melhoramento físico e 
cultural da população. O objetivo do Fundo Social é promover a execução de medidas que, 
não só melhorem continuamente o nível de vida dos empregados, mas lhes facilitem os 
meios para seu aperfeiçoamento cultural e profissional.

5 — O Fundo Social será constituido por uma contribuição de cada emprêsa, agrícola, indus-
trial e comercial, ou de outra natureza, retirada dos lucros líquidos de seu balanço levan-
tado nas condições prescritas pela legislação do imposto sôbre a renda. A forma de arre-
cadação e as percentagens anuais dessa contribuição serão fixadas de modo a atender às 
necessidades do plano assistencial.
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6 — A administração do Fundo Social será organizada da maneira mais apropriada e eficiente, 
de acôrdo com a experiência, seja dentro das emprêsas, seja com o agrupamento destas, 
seja por meio de comissões mixtas locais, compostas de representantes de empregadores 
e empregados, sendo preferivel, sempre que possível, destinar aos trabalhadores e empre-
gados os benefícios correspondentes à quóta dos lucros da emprêsa a que pertencem. A 
forma dessa administração será decidida após consultas aos empregadores e empregados, 
de maneira a melhor atender aos anseios gerais.

7 — Os empregadores procurarão ainda, com o máximo interêsse e bôa vontade:

a) — promover, pela racionalização do trabalho e pela melhoria do equipamento, o aumen-
to da produtividade das emprêsas, visando a diminuição dos custos de produção, como 
meio de conseguir a redução dos preços de venda, tendendo assim a facilitar as condi-
ções gerais de vida;

b) — promover as providências educativas e assistenciais necessárias a evitar que as téc-
nicas racionalizadas na produção afetem a personalidade do trabalhador, destruindo ou 
enfraquecendo os seus valores humanos, cuja expansão e perfectibilidade deverá ser 
assegurada em todos os sentidos compatíveis com o bem comum;

c) — instituir premios às iniciativas de empregados destinadas ao aprimoramento da téc-
nica da produção e à maior extensão do bem estar do trabalhador, e bem assim pela efi-
ciência de sua habilidade ou esforço;

d) — cooperar no desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino profissional, patrocinan-
do o aproveitamento das vocações profissionais e artísticas dos empregados e operários 
que as revelarem.
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8 — Aos empregados, como contribuição efetiva à obra de congraçamento e cooperação que se 
tem em vista, caberá, individual e coletivamente, empregar todo seu esforço no melhora-
mento da produção, e cooperar, por todos os meios ao seu alcance, no plano de expansão 
econômica do país. Para isso, procurarão mais especialmente:

a) — contribuir, com ação adequada, no sentido de ser reduzida ao mínimo possível a ins-
tabilidade no emprêgo e a falta de assiduidade no trabalho.

b) — evitar desentendimentos prejudiciais à cordialidade que deve existir entre patrões e 
empregados ou trabalhadores entre si;

c) — zelar pela conservação das instalações das emprêsas e dos instrumentos de trabalho;

d) — cooperar para que reine a necessária disciplina na execução do trabalho;

e) — procurar aperfeiçoar seus conhecimentos técnicos, frequentando os cursos do SENAI 
e do Senac ou outros que vierem a ser organizados nas emprêsas;

f) — procurar incentivar a produtividade individual, fator preponderante para aumento da 
riqueza nacional.

9 — Empregadores e empregados cooperarão para que os dissídios sejam resolvidos primeira-
mente nas comissões mixtas sindicais da localidade e, em geral, quaisquer direitos sejam rei-
vindicados por meios pacíficos, condenando-se formalmente todo o recurso à violência.

10 — Completando o conjunto de medidas constantes desta Carta, empregadores e emprega-
dos farão sentir ao Estado a necessidade das seguintes providências:

a) — o combate à inflação, reduzindo-se seus efeitos e eliminando-se suas causas;

b) — a extinção das organizações públicas que embaracem a produção e o comércio e, con-
sequentemente, concorram para elevar o custo da vida, combatendo-se tambem as ma-
nobras que produzam a elevação dos preços dos bens essenciais;
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c) — a redução ao mínimo possível dos impostos sôbre os artigos alimentícios, para au-
mento de produção dêsses artigos e melhoria da alimentação do povo;

d) — a abolição ou redução substancial dos impostos, taxas e emolumentos que incidem a 
qualquer título sôbre a locação e a aquisição da casa do trabalhador urbano e da peque-
na propriedade rural, ampliando-se, ainda, os dispositivos legais de proteção à habita-
ção popular;

e) — a modificação do atual sistema administrativo dos institutos de Previdência Social, 
de modo a assegurar a participação efetiva dos seus contribuintes e o real preenchimen-
to de suas finalidades;

f) — medidas que assegurem aos sindicatos ampla autonomia, quer quanto à escolha e des-
tituição de seus dirigentes, quer quanto à administração dos fundos sociais, sem prejui-
zo da fiscalização do Estado;

g) — a concretização, de maneira pronta e efetiva, dos direitos e garantias que lhes confe-
re a atual legislação do trabalho. 

11 — Organizar-se-à uma Comissão Executiva Central de empregadores e empregados, que se 
incumbirá de realizar o programa aqui estabelecido, em face da situação atual, promovendo 
os meios mais adequados, práticos e eficientes para dar-lhe cabal execução. 

Confiando na solidariedade dos elementos que contribuem para a grandeza do Brasil em tôda 
a vastidão do seu território, os signatários desta Carta esperam que, num clima de coopera-
ção, fraternidade e respeito recíproco e na união de todas as fôrças vivas e conscientes da 
Nação, será possível estabelecer as bases de uma verdadeira democracia, assegurar as liber-
dades públicas, manter o equilíbrio social e conquistar para nossa Pátria o respeito e a ad-
miração de todos os povos.
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